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RESUMO 

BORGES, Karoliny Aparecida de Lima. “Preservação Patrimonial” na teoria e na prática: 

uma análise a partir do fundo Waldisa Rússio. Dissertação (Mestrado). Programa de Pós-

Graduação em Culturas e Identidades Brasileiras do Instituto de Estudos Brasileiros da 

Universidade de São Paulo, São Paulo, 2022. 

 

O presente trabalho tem como objetivo pesquisar o conceito de preservação patrimonial no 

pensamento de Waldisa Rússio Camargo Guarnieri (1935-1990), investigando-o a partir da 

documentação presente em seu arquivo pessoal. A pesquisa tem a intenção de compreender, a 

partir de uma das figuras mais relevantes para a consolidação da museologia brasileira entre 

as décadas de 1970 e 1980, como se constituiu um dos conceitos-chave para as instituições de 

preservação e memória: a preservação patrimonial. A discussão aqui apresentada se baseia na 

compreensão de que um arquivo é um tipo de reflexo de seu produtor, a partir do 

estabelecimento da ligação entre o documento e sua atividade produtora. A ideia é que seja 

possível compreender a formulação de um conceito dentro do processo intelectual de um 

indivíduo a partir da documentação deixada em seu arquivo pessoal, levando em conta não 

somente pressupostos teóricos deixados por uma produção escrita formulada e publicada por 

essa pessoa, mas também por atividades práticas de seu dia a dia profissional. 

 

Palavras-chave: Waldisa Rússio; Preservação Patrimonial; Arquivos Pessoais; Arquivologia. 



 

 

ABSTRACT 

BORGES, Karoliny Aparecida de Lima. “Patrimonial preservation” theory and practice: an 

analysis based on the Waldisa Rússio Camargo Guarnieri Fund. Dissertation (master’s 

degree) Programa de Pós-Graduação em Culturas e Identidades Brasileiras do Instituto de 

Estudos Brasileiros da Universidade de São Paulo, São Paulo, 2022. 

 

The present work aims to research the concept of patrimonial preservation on the thoughts of 

Waldisa Rússio Camargo Guarnieri (1935-1990), investigating it through the documentation 

from her personal papers. The investigation intends to understand, from one of the most 

relevant figures for the consolidation of Brazilian museology between the 1970s and 1980s, 

how one of the key concepts for preservation and memory institutions was constituted: 

patrimonial preservation. The discussion presented here is based on the understanding that a 

record is a type of reflection of its producer and establishes the link between the document 

and its producing activity. From this study, it will be possible to understand the formulation of 

a concept within the intellectual process of an individual set up on the documentation left in 

their personal archive, considering not only theoretical assumptions left by a written 

production formulated and published by that person but also by practical activities of their 

professional routine. 

 

Keywords: Waldisa Rússio; patrimonial preservation; personal papers; archives. 
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Introdução 
 

A presente pesquisa tem como objetivo geral discutir a construção do conceito de 

preservação patrimonial no pensamento de uma das mais importantes intelectuais da 

museologia brasileira: Waldisa Rússio Camargo Guarnieri (1935-1990), a partir de seu 

Arquivo Pessoal. A intenção deste trabalho é entender como, ao longo de sua vida, Rússio 

concebeu o patrimônio e a preservação patrimonial, tendo como base suas elaborações 

teóricas, seu trabalho dentro de instituições e suas compreensões e metodologias referentes ao 

ensino da museologia como uma disciplina, refletidos nos documentos produzidos e 

acumulados por ela ao longo de toda sua trajetória profissional. 

A pesquisa nasceu da tentativa de entender um acervo pessoal a partir de uma 

dinâmica que relacionasse a prática do fazer arquivístico com conceitos normalmente 

associados aos campos da museologia e da preservação patrimonial. 

É importante destacar que o conceito de preservação patrimonial aqui tratado não é um 

conceito formulado dentro da obra teórica de Waldisa Rússio, mas, sim, o termo utilizado na 

presente pesquisa para entender a preservação patrimonial dentro do pensamento de Rússio ao 

longo de sua carreira. 

Waldisa Rússio 

Conhecida no campo museológico por sua formulação do conceito de fato museal – 

que trata a relação entre homem e objeto em um determinado espaço, o museu –, Waldisa 

Rússio iniciou sua atuação no campo das políticas culturais na década de 1960 e se inseriu no 

campo da museologia na década de 1970, permanecendo nele até seu falecimento em 1990.  

Ela é uma figura-chave para se compreender as articulações do campo tanto em sua 

face prática, quanto teórica, já que esteve relacionada com diferentes tipos de atuação 

profissional, ao ocupar cargos de professora, diretora de instituições, servidora pública e 

museóloga, e, ao mesmo tempo, ter participado de eventos, associações e conselhos ligados à 

área cultural. 

Rússio teve ampla participação em questões culturais e de preservação em São Paulo, 

tendo atuado como professora e coordenadora do curso de pós-graduação em museologia da 

Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo (FESP-SP), como diretora do Instituto 

de Museologia da mesma instituição e como funcionária administrativa da Secretaria de 

Cultura e da Secretaria de Estado da Cultura, Ciência e Tecnologia. 
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Junto a isso, ela participou da formulação de museus, como a Casa Guilherme de 

Almeida, o Museu de Arte Sacra e o Museu da Casa Brasileira, e na idealização e 

implementação parcial do Museu da Indústria, Comércio, Ciência e Tecnologia da Secretaria 

de Indústria, Comércio, Ciência e Tecnologia – iniciativa que se destaca por seu pioneirismo 

no país na discussão sobre a ecomuseologia1.  

Além disso, Rússio participou ativamente no movimento pela regulamentação da 

profissão de museólogo no Brasil, como parte de seus esforços para o reconhecimento tanto 

dos profissionais dos museus quanto da museologia como ciência, tendo sido responsável pela 

fundação da Associação dos Trabalhadores de Museu (ATM) e da Associação Paulista de 

Museólogos (ASSPAM); associada ao Conselho Internacional de Museus (ICOM) e ao comitê 

nacional do conselho, além de ter sido membro da diretoria do Comitê Internacional de 

Museologia do ICOM (ICOFOM) entre 1983 e 1986. Sua participação nessas associações 

também mostra sua ampla atuação em questões culturais e de preservação nos níveis estadual, 

nacional e internacional.  

Segundo Gaël de Guichen, que foi professor da área de conservação e membro do 

Centro Internacional de Estudos para a Conservação e Restauro de Bens Culturais 

(ICCROM), e que colaborou com Rússio em diversas ocasiões, a museóloga impressionava 

por seu  

wide interest on all types of topics what consists in museology, because 

museology, you see, people who deal with the exhibition are not so well 

aware of the problem of the conservation, when she was, really, she realize 

how important it was to the collection and storage been well kept2 (Arquivo 

IEB-USP. Fundo Waldisa Rússio. Código WR-DC-GG-005).   

Por causa dessa ampla participação em diferentes frentes, o arquivo pessoal 

constituído por Rússio apresenta em sua documentação um valioso material para se entender a 

formação e a consolidação da museologia no Brasil. 

 
1 A ecomuseologia se “assenta em três pontos essenciais: o reconhecimento do papel dinâmico da comunidade e 

a sua relação com o museu; a extensão do conceito de património, através da incorporação de objectos do 

quotidiano pelo museu, tornando-os património “vivo”; a ligação do museu ao território, indissociável da 

conservação do património in situ, interpretado e valorizado na sua envolvente, quer social quer natural.” 

(BONITO, 2005. p. 45). 
2 “grande interesse por todos os tipos de tópicos da museologia, porque na museologia, sabe, as pessoas que 

lidam com a exposição não estão tão conscientes do problema da conservação, enquanto ela estava, ela 

realmente percebeu o quão importante era para o acervo e a reserva serem bem conservados” (Fala feita durante 

gravação de depoimento à Viviane P. Sarraf, para o repositório de memória oral do projeto “O Legado Teórico 

de Waldisa Rússio para a Museologia Internacional”, incorporado à Documentação Complementar do fundo 

Waldisa Rússio. Transcrição e tradução nossas). 
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Os documentos presentes no fundo fazem referência a diferentes atores do campo 

museológico e cobrem um período importante para a consolidação da área, contendo 

registros, por exemplo, do já mencionado processo de regulamentação da profissão de 

museólogo. 

Motivaram a escolha do objeto da pesquisa, a perspectiva de se entender um acervo a 

partir de uma dinâmica diferente e a possibilidade de utilização de técnicas e práticas 

referentes ao saber arquivístico em um tema não necessariamente relacionado à prática 

arquivística. 

A ideia é estabelecer uma narrativa de construção de um conceito por meio de 

documentos de um arquivo pessoal, tendo como base a compreensão de que este é composto a 

partir de vestígios deixados pela atuação de um indivíduo.  

A escolha do fundo que seria pesquisado se deu por dois motivos: o primeiro deles foi 

o interesse pela temática da preservação e pelo campo da museologia, tendo em Waldisa 

Rússio uma figura que possibilitava a abordagem de ambos. O segundo motivo foi a vontade 

de se observar um tipo de pensamento que fosse alimentado tanto por questões práticas, 

quanto por questões teóricas: Rússio apresenta uma trajetória com participação na criação e na 

manutenção de diversos museus e uma carreira sólida em órgãos como a Secretaria da Cultura 

do Estado de São Paulo e, ao mesmo tempo, possui um histórico de reflexão sobre a 

museologia, tendo, por exemplo, participado e mesmo organizado de congressos e 

publicações da área. 

O intuito da pesquisa é, portanto, analisar dentro do pensamento de Rússio os 

possíveis elos entre teoria e prática e estabelecer como se deu para Waldisa a construção do 

que ela entendia como preservação patrimonial, a partir dos vestígios deixados em seu 

arquivo pessoal. Para tanto, o caminho feito será o inverso do que foi percorrido pela 

museóloga: os documentos produzidos por ela em sua atuação profissional, em atividades que 

serviram para discutir ou assegurar a ação da preservação do patrimônio, servirão para 

entender o conceito que baseou a atuação. 

Por esse motivo, essa pesquisa não se valerá somente dos textos teóricos produzidos 

por Rússio, como poderia ser esperado de uma análise que se propõe a compreender a 

formação de um conceito. Ela será baseada em documentos de diversas tipologias, que 

servirão como indícios para a formação de um pensamento. 
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O fundo Waldisa Rússio 

O fundo Waldisa Rússio, salvaguardado no Arquivo do Instituto de Estudos 

Brasileiros da Universidade de São Paulo (IEB-USP), conta com uma variedade tipológica 

digna de seu tamanho: com 409 caixas e estimadamente 25 mil documentos é o segundo 

maior3 fundo pessoal sob a guarda do Arquivo. Com o tratamento ainda em processo4, um dos 

desafios encontrados logo no início da pesquisa foi a impossibilidade de se afirmar com 

certeza a natureza da documentação presente no acervo, uma vez que se dispunha, como base 

de consulta, somente de alguns materiais deixados por projetos de pesquisa e tentativas de 

sistematização anteriores. 

Assim, a presente pesquisa tem acompanhado o atual levantamento feito para a 

confecção do inventário do fundo e o processo de classificação e cadastro da documentação 

no banco de dados do IEB5. Com aproximadamente 350 dessas caixas já completamente 

inventariadas, e, dessas, 135 com o cadastro completo no banco de dados do Instituto6, há, 

para as caixas restantes, uma compreensão mais vaga de seu conteúdo. Apesar de incompleto, 

o inventariamento permite uma clareza em relação à constituição do fundo como um todo e à 

possibilidade de acesso a documentos ainda não descritos no banco de dados. 

Outro desafio encontrado para o presente trabalho é a natureza interdisciplinar da 

pesquisa, que conta com análises e abordagens arquivísticas, historiográficas e museológicas, 

sendo necessária uma atenção maior para o estabelecimento dos possíveis diálogos entre 

autores dessas e de outras áreas. 

Metodologia e referenciais teóricos 

Como base teórica principal, serão utilizados pressupostos metodológicos da área da 

arquivologia, com ênfase nas reflexões iniciadas na segunda metade do século XX e 

especialmente sobre os arquivos pessoais. 

Tendo a arquivologia como umas das principais bases, o arquivo pessoal será aqui 

analisado para “entender o produtor dos documentos e não [somente] a informação por eles 

 
3 Informação retirada do banco de dados do Arquivo IEB-USP, o Sistema de Gerenciamento de Acervos (SGA), 

através da contagem de caixas dos fundos, o maior fundo é o Mário de Andrade com 548 caixas. 
4 Tratamento feito pela equipe do Projeto Jovem Pesquisador da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 

São Paulo (FAPESP), intitulado “O legado teórico de Waldisa Rússio Camargo Guarnieri para a museologia 

internacional”, sob coordenação da pesquisadora Viviane P. Sarraf, iniciado em 2017 e ainda em curso em maio 

de 2022. 
5 O banco de dados, denominado Sistema de Gerenciamento de Acervos (SGA), será descrito com maiores 

detalhes no capítulo 2.  
6 Os números aqui apresentados são de maio de 2022. 
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apresentada” (LOPEZ, 2003, p. 73), sendo a análise de conteúdo guiada pela busca de 

compreensão do contexto de produção e pelo diálogo com as atividades profissionais de 

Waldisa Rússio. 

Diversas vezes vista apenas como uma ferramenta de sistematização de fontes para 

outras áreas do conhecimento, como a história e a crítica genética, os procedimentos 

arquivísticos de organização do fundo serão utilizados como parte fundamental dos 

procedimentos de análise feitos na presente pesquisa.  

Com as mudanças de paradigma sobre os arquivos trazidas por diversas correntes na 

arquivologia contemporânea, o arquivo será tratado a partir de seu histórico de produção e 

acumulação, levando em conta como o contexto de produção é fundamental para se entender 

o arquivo como um tipo de reflexo de seu produtor, com um discurso próprio ligado aos 

documentos presentes nele. 

A utilização de análise baseada no contexto de produção contribui para a solução de 

uma questão presente nesta pesquisa: o tamanho da massa documental. Estima-se que o fundo 

Waldisa Rússio possua 25 mil documentos, o que se apresenta como um desafio para a 

pesquisa, especialmente pelo fato de o material ainda estar em processo de tratamento.  

Assim, este trabalho se valerá da formulação de instrumentos de pesquisa, como o 

inventário mínimo; e de uma identificação da documentação feita a partir do quadro de 

arranjo do fundo: uma estrutura, elaborada pela equipe do projeto de pesquisa Jovem 

Pesquisador FAPESP “O legado teórico de Waldisa Rússio para a Museologia Internacional”, 

que sistematiza a organização da documentação, servindo como uma espécie de mapa do 

acervo. A estrutura formulada para o fundo Waldisa Rússio foi, em sua maior parte, feita a 

partir das funções ou atividades exercidas pela museóloga, o que, dentro da arquivologia, é 

chamado de quadro de arranjo funcional7.  

O quadro é formado por grupos e subgrupos, que são agrupamentos de documentos 

produzidos pela mesma função ou atividade. No caso do fundo Waldisa Rússio, os grupos que 

encabeçam o quadro de arranjo são: Estudos para Obra, Formação, Museologia, Relações 

Sociais, Secretaria de Estado da Cultura, Ciência e Tecnologia, Universo de Interesse, 

Vida Doméstica e Familiar, Documentação Póstuma e Documentação Complementar. 

Esses agrupamentos principais se desdobram em subdivisões que vão delimitando ainda mais 

as atividades às quais os documentos estão vinculados – como pode ser visto no quadro de 

arranjo completo presente no anexo deste trabalho.  

 
7 O conceito de quadro de arranjo funcional será explicado mais a fundo no segundo capítulo. 
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Como aponta Bellotto (2006, p. 149), e como será mais bem detalhado no capítulo 

dois deste trabalho, a criação de um grupo dentro de um quadro de arranjo de um fundo está 

ligada às funções que justificam sua existência. Ou seja, a criação de um grupo no fundo 

Waldisa Rússio, como, por exemplo, do Grupo Docência, ocorre pela existência de 

documentos que comprovam a atuação de Waldisa como docente em algum momento de sua 

vida, enquanto, por sua vez, esses documentos existem somente porque foram produzidos 

durante o dia a dia de Rússio como professora. 

Essa análise é possível e fica clara a partir de uma pesquisa de caráter metodológico 

sobre a organização arquivística, porque a organização de um arquivo pessoal, assim como a 

dos arquivos institucionais, tem como uma de suas premissas a contextualização dos 

documentos presentes no fundo, o que possibilita estabelecer a ligação entre o documento e a 

atividade que o produziu, em “uma relação de indicialidade” (LOPEZ, 2003, p. 73). 

Essa característica indiciária da documentação, também ressaltada por algumas 

correntes historiográficas, é o que possibilita a formulação de uma narrativa que reconstrua a 

formulação de um conceito, a partir dos indícios deixados pela titular do fundo.  

O quadro de arranjo, portanto, facilita o acesso não somente ao conteúdo do 

documento, mas também ao seu contexto de produção, o que possibilita o estabelecimento 

dos documentos mais interessantes à pesquisa, pois, em uma busca que somente considerasse 

a referência explícita ao conceito de preservação patrimonial, muitos deles, provavelmente, 

não seriam encontrados. Essa discussão será aprofundada no capítulo 2 da dissertação, em que 

será abordado o fundo Waldisa Rússio, com explicações detalhadas sobre sua formação e 

organização, além da abordagem de elementos importantes para a compreensão de sua massa, 

e com discussões sobre os arquivos, especialmente os pessoais, como fontes de pesquisa. 

A presente pesquisa ainda se utilizará da Teoria do Conceito desenvolvida por 

Ingetraut Dahlberg na década de 1970, uma proposta de método analítico idealizado para 

entender a estrutura de um conceito, que será usada como base para a sistematização do 

discurso que compõe o conceito de Waldisa Rússio de preservação patrimonial. 

Além disso, também serão usados pressupostos que têm suas origens nas ciências 

sociais: o conceito de campo, utilizado por Pierre Bourdieu, e a questão do discurso 

(enunciado), levantada por Michel Foucault. É importante deixar claro que a proposta deste 

estudo não é trabalhar esses conceitos, mas se apropriar deles como ferramentas para a análise 

da formulação de um pensamento. Ambos os conceitos mencionados têm relação com uma 

problematização do saber, entendendo a produção científica, cultural ou literária a partir de 

contextos que vão para além de uma obra e de seu produtor. Tanto para Foucault, quanto para 
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Bourdieu “os enunciados articulados não pairam nos céus, a Verdade não está nas alturas. Os 

discursos e seus efeitos são, para ambos, historicamente e socialmente inscritos” (SIMIONI, 

1999, p. 105).  

Nesse sentido, a constituição do campo da preservação patrimonial será tratada de 

maneira mais detalhada no primeiro capítulo, que trará um item dedicado à atuação de Rússio 

e a sua importância para modificações e consolidações de práticas dentro dessa área. 

Por sua vez, a questão da análise do discurso, levantada por Foucault, será abordada 

durante a discussão final no terceiro e último capítulo. Ela se dará junto com a análise de 

contextualização da documentação presente no fundo Waldisa Rússio, fundamentada na 

Teoria do Conceito de Dahlberg. Pretende-se estabelecer a análise de enunciados específicos 

presentes na documentação, seguindo a compreensão que “só se pode reconstituir um sistema 

de pensamento a partir de um conjunto definido de discursos” (FOUCAULT, 1971, p. 22). 

A partir disso, neste último capítulo, pretende-se definir a sistematização da 

formulação do conceito de preservação patrimonial no pensamento de Waldisa Rússio, com 

base na análise de itens e séries documentais, sempre na perspectiva de que estes são reflexos 

das atividades realizadas por ela. 



20 
 

 
 

Capítulo 1 – A Preservação Patrimonial 

Esse capítulo tem como objetivo elaborar um histórico dos principais pontos que vão 

compor a noção de patrimônio e, consequentemente, de sua preservação no Brasil, sendo uma 

espécie de sistematização das relações históricas entre instituições e sujeitos que acabaram 

por compor os campos do patrimônio e da museologia. 

O capítulo será dividido em duas partes, sendo a primeira focada em um histórico mais 

amplo, enquanto a segunda destacará a atuação da museóloga, professora e funcionária 

pública Waldisa Rússio Camargo Guarnieri (1935-1990), também conhecida somente como 

Waldisa Rússio. 

A contextualização desses pontos históricos, portanto, servirá de base para estabelecer 

o campo no qual Rússio estava inserida, levando-se em conta o “conjunto das relações 

objetivas que uniram o agente considerado – pelo menos em certo número de estados 

pertinentes – ao conjunto dos outros agentes envolvidos no mesmo campo e confrontados 

com o mesmo espaço dos possíveis” (BOURDIEU, 2006, p. 190), ou seja, a intenção desse 

capítulo é contextualizar Waldisa dentro das relações de poder estabelecidas tanto por 

indivíduos quanto por instituições para a formulação das práticas hegemônicas voltadas para o 

patrimônio e para os museus ao longo do tempo. 

Com isso, será discutida a participação de Rússio no debate sobre a preservação 

patrimonial durante sua atuação junto à museologia nacional nos anos 1970 e 1980, 

conhecidos como pontos de virada para a concepção do que é o patrimônio e de como e por 

que ele deveria ser preservado. 

Essa mudança, que se consolidou na compreensão atual de patrimônio, tido como um 

“a process of negotiating historical and cultural meanings and values that occur around the 

decisions we make to preserve, or not, certain physical places or objects or intangible events, 

and the way these are then managed, exhibited or performed”8 (SMITH, 2012, p. 2), ele é, 

portanto, fruto de um processo de formulação das políticas de preservação criadas em níveis 

nacional e internacional, estabelecidas dentro de um campo específico. 

O recorte aqui utilizado compreende a última década do século XVIII – tomando-se, 

como critério, o início da institucionalização do patrimônio e de sua preservação por parte do 

Estado francês, parâmetro adotado por grande parte da bibliografia que trata do assunto e por 

 
8 “[O patrimônio é] um processo de negociação de significados e valores históricos e culturais que ocorrem em 

torno das decisões que tomamos para preservar, ou não, certos lugares ou objetos ou eventos intangíveis, e a 

maneira com eles são gerenciados, exibidos ou feitos” (Tradução nossa). 
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se entender que a constituição do campo e da própria compreensão do que é patrimônio se dá 

a partir desse início de institucionalização – até 1990, ano do falecimento de Rússio.  

1.1. Histórico da Preservação Patrimonial 

As políticas de preservação no Brasil se estabeleceram, como em muitos países, 

seguindo o exemplo francês. Já na última década do século XVIII, ficava claro para alguns 

intelectuais como a preservação de certos documentos, obras de arte, monumentos e edifícios 

seria importante para a construção de uma memória nacional, movimento que se fortalece no 

contexto da Revolução Francesa, como reação à destruição ideológica de “parte desses bens, a 

partir de 1792, particularmente sob o Terror e o governo do Comitê de Salvação Pública” 

(CHOAY, 1999, p. 105). 

A institucionalização da política patrimonial francesa é iniciada no século XIX, tendo 

como um de seus principais marcos a criação da primeira Comissão dos Monumentos 

Históricos em 1837 (CHOAY, 1999, p. 12). O modelo de preservação francês privilegiava os 

monumentos com ligação com um determinado tempo histórico e que fossem atrelados a um 

determinado tipo artístico e/ou arquitetônico. Além disso, ele instaurou os técnicos a serviço 

do Estado como figuras-chave para a identificação e o registro do que se acreditava ser o 

valor incontestável presente nos monumentos. 

Nesse modelo de preservação, a “ideia de que a conservação dos monumentos visa, 

para além da perspectiva própria dos antiquários, salvaguardar a expressão nacional, 

encarnação da civilização universal, tornou-se consubstancial ao discurso patrimonial” 

(POULOT, 2009, p. 195). O Estado francês, portanto, liga o monumento à ideia de nação e à 

compreensão de quais seriam os verdadeiros símbolos do país, tendo nos bens preservados 

uma espécie de retrato da origem da nação e um testemunho de sua verdadeira identidade. 

A preservação do patrimônio no Brasil é configurada de maneira muito semelhante, 

mas iniciada um século depois, na década de 1920, a partir das manifestações de diversos 

intelectuais, como Manuel Bandeira, Afonso Arinos, Lucio Costa, Carlos Drummond de 

Andrade e Mario de Andrade (SOUZA, 2015, p. 141).  

No âmbito institucional, essas manifestações começaram a ser atendidas primeiro em 

nível estadual, com as criações na década de 1920 das Inspetorias Estaduais de Monumentos 

Históricos em Minas Gerais, Bahia e Pernambuco. Na esfera federal, o Museu Histórico 

Nacional foi o primeiro órgão de preservação do patrimônio, o que ocorreu por iniciativa do 

seu então diretor, Gustavo Barroso, na década de 1930 (FONSECA, 2005, p. 95), com a 

criação da Inspetoria de Monumentos Nacionais em 1934. 
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A Inspetoria era responsável, entre outras coisas, por manter um catálogo com os 

edifícios que fossem considerados de valor histórico, além de ser responsável pelo 

acompanhamento de objetos tidos como de valor histórico e artístico (MAGALHÃES, 2017, 

p. 254-255). Barroso foi também um dos responsáveis pela restauração de Ouro Preto em 

1928, cidade escolhida como “referência das formulações da identidade mineira como 

representação da nacionalidade” (MAGALHÃES, 2017, p. 239), por apresentar características 

que foram eleitas por diferentes grupos de intelectuais do período como representação de uma 

verdadeira brasilidade. Assim, 

os mais conservadores, como Barroso e seus colegas do movimento 

neocolonial, primavam pela tradição, compreendendo a cidade como 

testemunho da civilização europeia nos trópicos, valorizando seus templos, 

“as ruas calçadas, as pontes de pedra e os chafarizes públicos como signos 

de prosperidade e prestígio urbano” dos tempos coloniais. Já alguns 

historiadores [...] tinham na antiga capital de Minas Gerais o berço das ideias 

da independência e da república, por ter ali acontecido a Inconfidência 

Mineira. Por sua vez, os modernistas que excursionaram pela cidade em 

1924 se apropriaram da antiga Vila Rica ao eleger sua arte e sua arquitetura 

como autênticas expressões da brasilidade, estabelecendo elos entre suas 

produções modernas e a estética da cidade colonial, sendo as primeiras 

tributárias da última. (MAGALHÃES, 2017, p. 250) 

A escolha por certas características também implicou no apagamento e na não escolha 

de outras. No caso de Ouro Preto, optou-se pelo apagamento de um passado específico 

presente na cidade, com o restauro empregado pela equipe de Barroso retirando elementos 

que não correspondessem estilisticamente ao período colonial. 

O caso de Ouro Preto é emblemático não só por sua permanência no imaginário 

nacional como símbolo das cidades históricas preservadas no país, mas também por se tratar 

de um bom exemplo dos recortes históricos e estéticos que se manteriam como preferência 

nas políticas de tombamento mesmo após a perda da força política e administrativa de 

Gustavo Barroso – e da sua Inspetoria de Monumentos Nacionais – no campo do patrimônio, 

com a criação do atual Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). 

Junto a isso, Barroso foi um dos principais responsáveis por constituir no Brasil uma 

tradição nos museus que os colocava a serviço de suas coleções, especialmente através do 

estabelecimento do Curso de Museus, também sediado no Museu Histórico Nacional.  

Essa organização e gestão tradicional dos museus, elaboradas na Europa nos séculos 

XVIII e XIX, que classificavam e organizavam o museu “de acordo com critérios 

“verdadeiros”, “universais” e centrados no pensamento segundo vinha sendo concebido no 

contexto europeu” (BRULON, 2020, p. 5), formularam o modelo de museu enciclopédico, 

classificatório e evolucionista, que se transformou, posteriormente, nos museus tipológicos, 
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separando as áreas de ciências naturais, artes, história e arqueologia (CÂNDIDO, 2013), 

sempre pensado em relação a suas próprias coleções; modelo que foi exportado para o Brasil 

ainda no século XIX.  

Esse modelo começou a ser modificado em âmbito internacional somente no século 

XX, a partir das discussões surgidas com a criação de órgãos como o International Office for 

Museums (OIM), em 1926, e o Conselho Internacional de Museus (ICOM), em 1946, este 

último como resposta ao impacto patrimonial sofrido pelos países participantes da Segunda 

Guerra Mundial, sendo até hoje uma das principais referências no campo museológico e 

contando com diversos comitês nacionais e regionais (CÂNDIDO, 2013, p. 49). 

Em nível nacional, as primeiras décadas do século XX trouxeram novos processos de 

musealização e levaram à multiplicação de museus no Brasil, associados ao modelo de 

museologia de Gustavo Barroso, focado no culto à Nação e na criação de uma identidade 

nacional, além da tentativa de formulação de uma política oficial para a museologia. 

Vale ressaltar que, no que tange a gestão pública, os museus e seus acervos sempre 

estiveram incluídos nesse grande “pacote” nomeado patrimônio, como aponta Gouveia: 

nenhuma das Constituições promulgadas, mesmo na de 1988, aparece a 

palavra museu ou outro termo que explicite a responsabilidade pública com 

relação a essas instituições e seus acervos. No texto de 1934, assim como no 

Decreto-Lei de 1937 que institui o SPHAN, o patrimônio é o termo por meio 

do qual se fala daquilo que deve ser preservado. A ideia de preservação do 

patrimônio é assim o que melhor se aproxima para pensar a preservação do 

acervo em museu, servindo como analogia para compreender o lugar do 

Estado na relação com as instituições no campo museológico. Em ambos os 

textos (de 1934 e 1937), o patrimônio foi caracterizado como o bem 

material, de valor histórico e artístico. (GOUVEIA, 2018, p. 118). 

Com o Estado Novo e seu o projeto de construção de uma ideia homogênea de Nação, 

o patrimônio foi incorporado como política de estado a partir da elaboração de um órgão 

responsável pela preservação do patrimônio em âmbito nacional. Essa incorporação foi feita 

por meio do Ministério da Educação e Saúde, quando o então ministro Gustavo Capanema 

convidou Mário de Andrade para elaborar o anteprojeto para a criação de um serviço de 

preservação, denominado por Andrade como Serviço de Patrimônio Artístico Nacional.  

Mário de Andrade, que se aproximava das tendências contemporâneas da antropologia 

norte-americana e do folclore, estabelecia em seu anteprojeto que a inscrição do patrimônio – 

que ele entendia em sua totalidade como arte – deveria ser dividida em “quatro livros de 

tombo e pertencer a, pelo menos, uma das oito categorias: arte arqueológica, ameríndia, 

popular, histórica, erudita nacional, erudita estrangeira, aplicadas nacionais e aplicadas 

estrangeiras” (RUBINO, 2002, p. 146). O autor ainda se preocupava “com possíveis museus, 
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com novas formas de preservar, e novos conteúdos a serem preservados” (RUBINO, 2002, p. 

148)”. 

A partir dessas concepções, foi então criado o Serviço do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional (SPHAN), que iniciou suas atividades oficialmente em 1937, tendo como 

base, não o texto do anteprojeto escrito por Mário de Andrade, mas, sim, o texto redigido por 

Rodrigo Melo Franco de Andrade, primeiro diretor do SPHAN, e promulgado no decreto-lei 

25 de 1937. 

Como apresenta Souza (SOUZA, 2015, p. 143), a base da atuação do SPHAN é a 

proteção do patrimônio histórico e artístico nacional, conforme conceituado no primeiro 

artigo do decreto-lei:  

Constitue [sic] o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos 

bens móveis e imóveis existentes no país e cuja conservação seja de 

interêsse [sic] público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da 

história do Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou 

etnográfico, bibliográfico ou artístico. (Brasil, Decreto-lei 25 de 1937, 

Capítulo I, Art. 1) 

O texto final ainda utilizou parte das ideias presentes no anteprojeto feito por Mário de 

Andrade – como a divisão do registro do patrimônio em quatro livros de tombo –, mas na 

prática ficou claro que a aproximação de Andrade com a antropologia e o folclore, e sua busca 

pela diversidade de suportes dos bens patrimoniais, não foi mantida pelo SPHAN, que acabou 

se voltando para os 

bens de “pedra e cal” [edifícios e monumentos] em detrimento de outras 

modalidades de acervo, a começar pelos materiais impressos passíveis de 

serem processados em arquivos e bibliotecas. Essa orientação se associa sem 

dúvida ao fato de terem sido os arquitetos os principais mentores na fixação 

de prioridade da política preservacionista. (MICELI, 1987, p. 44). 

Assim como na França, procurou-se, com a legislação e com a atuação técnica, 

construir por meio do patrimônio no Brasil uma narrativa que refletiria as origens do país, o 

que significou a consagração de uma memória associada a um grupo social específico, com o 

objeto patrimonializado escolhido a partir de prerrogativas de classes dominantes, e 

naturalizado a partir de um discurso que apaga sua relação com qualquer camada social. 

Esse modelo apaga, também, os outros passados brasileiros, ao estabelecer uma 

memória histórica na sociedade como um todo, que associa o passado do Brasil diretamente 

ao período colonial, especialmente àquele ligado ao ciclo de extração do ouro, em pontos 

territoriais específicos – como Minas Gerais e algumas cidades no Nordeste do país, como 

Salvador e Olinda –, ao mesmo tempo que desassocia esse passado de marcas negativas, 
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como, por exemplo, a escravidão, ao colocar na mestiçagem um equilíbrio entre as chamadas 

três raças formadoras do país. 

A formação dos museus também vai ocorrer com base nesses mesmos aspectos, com 

“a constituição dos museus celebrativos da memória do poder decorre da vontade política de 

indivíduos e grupos, e representa os interesses de determinados segmentos sociais” 

(CHAGAS, 1999, p. 21). 

A memória histórica brasileira, dessa maneira, acaba se constituindo sem a presença 

de imigrantes – com exceção em regiões onde a presença de comunidades imigrantes é forte, 

mas quase nunca em nível nacional –, sem dar evidência a regiões que foram mais pobres no 

período colonial e com uma falsa ideia de uma democracia racial. 

Rodrigo Melo Franco de Andrade ficaria na diretoria da instituição até 1967, quando 

passou a ser somente membro do Conselho Consultivo, posto que ocupou até sua morte em 

1969. Esse histórico de trinta anos com o mesmo diretor, com raras mudanças no Conselho 

Consultivo e com o preenchimento dos quadros técnicos com “discípulos” das gerações 

anteriores, levou a poucas mudanças nas políticas de preservação da instituição e na noção do 

que deveria ser considerado patrimônio. 

Além disso, é importante ressaltar como os intelectuais e técnicos relacionados ao 

próprio IPHAN foram durante muito tempo os principais responsáveis pelo estabelecimento 

de uma memória da preservação do patrimônio no país, tendo formulado uma narrativa muito 

coesa de como e por que as políticas de preservação no país foram instituídas. Um exemplo 

disso é a linha editorial da instituição iniciada por Franco de Andrade, que foi, nas décadas de 

1930 e 1940, o principal meio de elaboração e de circulação de uma produção focada no tema 

do patrimônio, com as “duas séries de publicações, a Revista do Sphan e a chamada 

Publicações do Sphan” (CHUVA, 2009, p. 246), que serviram como referência para o 

estabelecimento do campo, sendo elementos-chave para a constituição de uma rede de 

profissionais que debatiam sobre o patrimônio. 

Ao mesmo tempo, esses profissionais contribuíam para a constituição de um discurso 

de legitimação do patrimônio escolhido para o tombamento, já que os trabalhos apresentados 

normalmente “aprofundavam o conhecimento sobre esses objetos e divulgavam o patrimônio 

histórico e artístico nacional, sem questionar, obviamente, as escolhas feitas, mas 

consagrando-as, e com elas, os intelectuais que colaboravam com o Sphan” (CHUVA, 2009, 

p. 250). Além disso, “o trabalho realizado para afirmar a preservação como uma atividade 

eminentemente técnica e especializada foi, certamente, essencial para tornar o SPHAN uma 
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repartição imune a injunções e circunstâncias da política oficial” (SANT’ANNA, 1995, p. 

151).  

O IPHAN, portanto, não foi somente responsável pelo tombamento, ele foi também o 

órgão que construiu os discursos que justificavam e legitimavam esse tombamento, 

naturalizando as escolhas dos bens tombados de uma forma que passa a parecer que o valor 

histórico e/ou cultural é intrínseco ao bem, ignorando o fato de que esse valor é algo 

socialmente construído. 

Com a primeira gestão do IPHAN durando trinta anos, existe uma estabilidade 

administrativa que permite a manutenção desse modelo das políticas patrimoniais, resultando 

“na formação de um quadro social da memória que se incorporou à memória social” 

(MOTTA, 2000, p. 34). Ainda, poucas alterações acontecem durante a gestão posterior, sob a 

direção de Renato Soeiro, que durou de 1967 até 1979, sendo, de muitas formas, uma 

continuidade da primeira gestão do IPHAN, ao ser responsável pela implementação de linhas 

de política de preservação que já haviam sido delineadas durante a gestão anterior 

(SANT’ANNA, 1995, p. 154). 

A maior modificação se dá a partir de circunstâncias vindas do âmbito internacional, 

com a “mundialização dos valores e das referências ocidentais [que] contribuiu para a 

expansão ecuménica das práticas patrimoniais” (CHOAY, 1999, p. 223), que, ao mesmo 

tempo, fez com que a atividade econômica começasse a ser levada em conta nas políticas de 

preservação patrimonial. 

Com isso, o turismo passa a ser uma das principais apostas para a captação de recursos 

para a manutenção de bens tombados. A atuação do Sphan passa a ter como base a 

“preservação através do planejamento urbano e do aproveitamento turístico” (SANT’ANNA, 

1995, p. 153), em consonância com as diretrizes sugeridas por órgãos internacionais, como a 

UNESCO. 

O turismo de massas não modifica muito as escolhas patrimoniais, mas vai modificar 

de maneira significativa a relação entre sociedade e patrimônio. Por um lado, ele possibilita 

uma maior visibilidade e um maior acesso aos bens patrimonializados. Exemplo disso, são as 

grandes coleções museológicas e as mundialmente conhecidas cidades históricas europeias 

que são lugares de visita de milhares de turistas por ano. Esse circuito turístico cultural 

permite que pessoas do mundo todo se interessem e acessem bens considerados como marcos 

da identidade cultural da humanidade, permitindo que eles sejam usufruídos fora de uma 

lógica intelectualizada e separada da sociedade como um todo. 
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Por outro lado, o turismo pode propiciar um esvaziamento dos usos sociais cotidianos 

ligados ao bem, a partir do momento em que este vira somente um produto turístico, já que 

muitas das experiências turísticas são feitas por meio de “espaços, tempos e comportamentos 

desejáveis e prescritos, embora descontínuos e, em regra, excluídos do cotidiano e do 

universo do trabalho, duas referências que marcam contextos essenciais da existência 

humana” (MENESES, 2009, p. 28). Ainda assim, esse cenário pouco modificou as escolhas 

dos tipos de bens tombados, assim como manteve a centralidade da figura do técnico 

responsável pelo tombamento. 

O IPHAN foi, assim, pelo menos até a década de 1970, a instituição responsável por 

estabelecer em nível nacional e repassar às esferas estaduais uma política pautada na 

“canonização da arquitetura monumental, do barroco e da mestiçagem como evidência do 

ethos nacional” (MARINS, 2016, p. 11), que colocava nas figuras dos técnicos e conselheiros 

e na dimensão de valor histórico e cultural intrínseco ao bem a chave para a sua escolha e 

preservação. 

Em 1979, Aloísio Magalhães, que vinha sendo dirigente do Centro Nacional de 

Referência Cultural (CNRC) desde a fundação do órgão em 1975, passou a dirigir o IPHAN a 

partir de uma fusão entre estes dois órgãos e o Programa Integrado de Reconstrução das 

Cidades Históricas (PCH). Com a fusão, criou-se uma nova estrutura dividida em dois órgãos: 

a Secretaria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Sphan) e a Fundação Nacional pró-

Memória (FNpM), ambas sob a direção de Magalhães. 

O CNRC foi criado e funcionou a partir de parâmetros muito diferentes do IPHAN, 

tendo como seu ponto de partida a criação de um “banco de dados sobre cultura brasileira, um 

centro de documentação que utilizasse as formas modernas de referenciamento e 

possibilitasse a identificação e o acesso aos produtos culturais brasileiros” (FONSECA, 2005, 

p. 144), na intenção de produzir um referencial aos bens culturais brasileiros que fosse 

utilizado para o planejamento econômico e social nacional, levando em conta as diferentes 

comunidades e regiões. Neste contexto, segundo Fonseca (2005, p. 150), “foi sendo 

formulada a ideia de bem cultural, que surgiu como alternativa atualizada e mais abrangente à 

noção de patrimônio histórico”, o que ampliava muito o que seria considerado patrimônio e 

possibilitava uma valorização do que era considerado popular. 

A atuação de Magalhães, tanto como diretor do IPHAN quanto como secretário de 

cultura do Ministério da Educação e Cultura (MEC) até seu falecimento em 1982, ficou 

marcada pela proposta de estratégias para a democratização das políticas culturais, pelo 
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incentivo de uma maior participação popular e por uma busca por desenvolvimento – muitas 

vezes econômico – a partir dos bens culturais. 

Magalhães ainda procurou incentivar um maior diálogo entre os funcionários e as 

atuações do IPHAN e do CNRC, ao realizar seminários que reuniam os técnicos das três 

instituições que haviam sido fundidas, algo que acabou não se concretizando em grande parte 

por conta das “inevitáveis diferenças de orientação dos técnicos das três instituições fundidas 

[...]. A proposta do CNRC, apropriada e desenvolvida pela FNpM, encampada pela SEC e, 

em certa medida, inclusive pela Constituição Federal de 1988, ficou conhecida praticamente 

apenas enquanto discurso” (FONSECA, 2005, p. 174).  

Além de uma nova gestão do IPHAN, a década de 1970 trouxe novas demandas 

sociais para os campos político e cultural, fazendo com que órgãos estaduais, como o 

Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico, Arqueológico e Turístico do Estado 

de São Paulo (Condephaat), ao entrarem em contato com essas reivindicações, passassem a 

discutir a ampliação do conceito de patrimônio, afastando-o do eixo até então estabelecido. 

Junto a isso, a realização de encontros, como o Encontro Nacional de Cultura, 

realizado em 1976, o Simpósio Nacional sobre Legislação Cultural, realizado em 1984, e os 

Encontros de Governadores para Preservação do Patrimônio Histórico, Artístico, 

Arqueológico e Natural do Brasil, realizados em 1970 e 1971, mostrou a busca por uma 

descentralização das políticas patrimoniais, tirando-as da esfera federal e levando-as para uma 

“ação integrada da União, estados e municípios, sob a orientação e coordenação do DPHAN e 

com a ação supletiva de órgão estaduais e municipais especialmente criados para esse fim” 

(SANT’ANNA, 1995, p. 159-160). 

 Isso pode ser notado pela criação e pela reformulação de órgãos estaduais voltados 

para a preservação do patrimônio regional, assim como pela realização de encontros como os 

mencionados acima, em que se elaboravam possíveis diretrizes para essa nova atuação 

descentralizadora. 

Além dos encontros, a realização de cursos também fez parte das discussões, a partir 

de reflexões sobre o conceito de patrimônio. Exemplo disso foi o curso de Restauração e 

Conservação de Monumentos e Conjuntos Históricos, realizado em 1974, a partir de uma ação 

conjunta de coordenação do Condephaat, do IPHAN e do Departamento de História da 

Arquitetura da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo (FAU-

USP). Nele, as aulas de Hugues de Varine-Bohan foram consideradas especialmente 

importantes para o avanço dessas discussões, ao trazerem uma bagagem conceitual até então 

não trabalhada no campo do patrimônio no Brasil (ANDRADE, 2012, p. 40-42). 
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O curso possibilitou a seus participantes um contato com a questão da mutabilidade do 

conceito de patrimônio e com perspectiva de se encarar o ser humano, e não o objeto, como o 

alvo principal da preservação; ao mesmo tempo em que possibilitou a desnaturalização de 

procedimentos técnicos vistos como incontestáveis (RODRIGUES, 2000, p. 53-54).  

O patrimônio, portanto, começou a ser entendido a partir das práticas culturais, e não 

mais como um registro de formas arquitetônicas, mas, na prática, pouco se modificou na 

atuação dos órgãos de preservação patrimonial e nas grandes instituições museológicas 

durante o período.  

Na museologia, os anos 1970 também representaram uma fase de modificações, tendo 

como um dos marcos dessas mudanças a Mesa-Redonda de Santiago do Chile, realizada em 

1972. Trata-se de um dos primeiros encontros a apontar como a “transformação das atividades 

dos museus exige mudança na mentalidade dos responsáveis por eles” (CÂNDIDO, 2013, p. 

53), e onde foi estabelecido como o museu poderia ser uma ferramenta de desenvolvimento, 

acrescentando um nível de responsabilidade política e uma função aos museus e aos próprios 

museólogos (CERÁVOLO, 2004, p. 259). 

Em 1984, no Quebec, fundou-se o Movimento Internacional para uma Nova 

Museologia, movimento que implicou em mudanças profundas no campo. Com a Nova 

Museologia – e sua forma derivada, a Sociomuseologia –, “a base das instituições 

museológicas passou das coleções para as funções e houve a introdução de um novo aparato 

conceitual” (CÂNDIDO, 2010, p. 145), que aproximava a museologia e os museus da 

sociedade. O museu, portanto, passou a ser compreendido como espaço de interação social 

com o patrimônio, um meio de comunicação, e não mais somente como um local de 

preservação de objetos. 

Por sua vez, a Sociomuseologia ressaltou o caráter interdisciplinar da museologia, 

salientando a importância do uso de “recursos humanos, financeiros, legais, científicos e 

técnicos” (MOUTINHO, 2007, p. 1) para promover a valorização e a proteção do patrimônio 

cultural e natural. Ao mesmo tempo, ajudou a colocar em pauta o caráter de disciplina da 

museologia, opondo-se à ideia que a restringia a “uma técnica de trabalho orientada para as 

coleções” (MOUTINHO, 2007, p. 3). Isso já vinha sendo levantado por membros do Comitê 

Internacional de Museologia do ICOM (ICOFOM), como Zbynek Stránský, Anna Gregorová, 

Vinos Sofka e a própria Waldisa Rússio, a partir de esforços que  

tinham como objetivo comum posicionar a produção teórica da museologia 

entre as ciências humanas e sociais para garantir que os estudos, pesquisas e 

iniciativas na área ganhassem status científico e relevância profissional 

possibilitando o desenvolvimento da área (SARRAF, 2019, p. 82). 
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Fundado em 1977, por um grupo composto por nomes como Jan Jelinek, Wolfgang 

Klausewitz, Andreas Gröte, Irina Antonova e Vinos Sofka, com a proposta de legitimar a 

museologia como ciência, o ICOFOM mudou o próprio objeto de estudo da museologia, 

“transferindo-se de uma Museologia de museus para a “relação específica do homem com a 

realidade” (na concepção de Zbyněk Z. Stránský e Anna Gregorová “fato museal” segundo 

Waldisa Rússio)” (CERÁVOLO, 2004. p. 240). 

As décadas de 1970 e 1980, portanto, iniciaram o processo que permitiu e impulsionou 

“um alargamento conceitual e uma mudança de papéis, tanto para as instituições quanto para a 

sociedade envolvida nessa relação, e uma nova leitura para os objetos” (CÂNDIDO, 2013, p. 

40). Esse alargamento foi marcado pelas tentativas de consolidação das novas categorias de 

museus, com “diversas experiências de ecomuseus foram levadas a cabo na França e no 

Canadá, entre as quais se destacam o Ecomuseu de Armorique (Bretanne), o Ecomuseu da 

Grande Lande (Gascogne), o Museu Camarguais (perto de Arles) e, especialmente, o 

Ecomuseu de Le Creusot-Montceau, que foi realmente o primeiro museu éclaté, distribuído 

no território” (CÂNDIDO, 2013, p. 41), e com projetos como o Museu da Indústria – 

iniciativa de Rússio de implementação de um museu polinuclear, que se focaria na 

preservação de práticas para além da preservação de bens materiais. 

Além disso, é importante salientar como esse alargamento se deu concomitantemente 

às iniciativas de profissionalização do museólogo, o que aproximaria as novas prerrogativas 

teóricas do dia a dia dos museus, fatores que se desdobrariam nas décadas seguintes.  

Ainda assim, instituições como o Condephaat, que participaram desse movimento de 

alargamento do conceito de patrimônio, não haviam avançado muito na modificação de suas 

políticas de preservação, sendo que “do ponto de vista conceitual, embora acrescentando 

elementos à herança que recebera do Patrimônio Nacional, a prática do Condephaat 

mantivera-se nos limites da ortodoxia” (RODRIGUES, 2000, p. 57). 

Da mesma maneira, o IPHAN manteve o predomínio de seus “critérios baseados em 

referenciais estético-estilísticos, determinados pela historiografia clássica da arquitetura e na 

excepcionalidade” (MOTTA, 2000, p. 58), apesar da incorporação de novos discursos de 

preservação e de diversas tentativas de expandir a representatividade cultural de seus 

tombamentos. 

É nesse contexto de início de mudança de perspectivas, e, ao mesmo tempo, de 

manutenção de formas de atuação de instituições, que a museóloga e professora brasileira 

Waldisa Rússio se insere no campo da preservação patrimonial, com a compreensão de que é 

a atribuição cultural dada aos objetos que constitui o patrimônio cultural. 
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1.2. Waldisa Rússio e o campo da Preservação Patrimonial  

Waldisa Rússio Camargo Guarnieri, originalmente Waldisa Pinto Rússio, nasceu na 

cidade de São Paulo em 1935. Atuou como professora, museóloga e servidora pública até seu 

falecimento em 1990. Ela era neta do poeta e jornalista modernista Arnaldo Simões Pinto, 

figura que não conheceu, mas da qual se orgulhava, tendo o homenageado em evento oficial 

em 1957 e, posteriormente, comprado propositalmente uma casa na rua com o seu nome. Essa 

conexão com o avô provavelmente está ligada ao próprio interesse de Waldisa pela literatura, 

algo registrado em seus cadernos, documentos e em sua própria produção literária desligada 

do foco de sua carreira profissional em museologia ao longo da vida.  

Rússio se formou em Ciências Jurídicas em 1959 na Faculdade de Direito da 

Universidade de São Paulo, tendo feito mestrado e doutorado – 1977 e 1980, respectivamente 

– pela Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo (FESP-SP), orientada pelo 

professor e sociólogo Antonio Rubbo Müller. Atuou profissionalmente como funcionaria 

pública concursada do Governo do Estado de São Paulo a partir de 1957, onde foi assistente 

técnica do secretário da Fazenda, colaborou com a reorganização dos serviços de 

documentação da Procuradoria Fiscal do Estado e participou do Grupo Executivo de Reforma 

Administrativa do Estado (GERA) e da elaboração de estruturas e planejamentos ligados ao 

Conselho Estadual de Cultura. 

Teve sua introdução ao mundo da política cultural no final da década de 1960, a partir 

de sua entrada na Secretaria de Cultura do Estado de São Paulo, como funcionária pública, 

cargo no qual: 

Liderou mudanças administrativas, coordenou grupos de trabalho e 

implantou programas culturais. A sua projeção profissional alcançou, ainda, 

a elaboração de diversos projetos museológicos como, por exemplo, o 

projeto para a Casa-Museu dedicada a Guilherme de Almeida, em São Paulo, 

e a proposta da Estação Ciência, também na capital, a convite do CNPq. 

(BRUNO; FONSECA; NEVES, 2010, p. 162). 

Ela também criou e coordenou o Grupo Técnico de Museus; foi diretora técnica do 

Museu da Casa Brasileira; fez parte da reforma administrativa do Museu de Arte Sacra, do 

Museu da Imagem e do Som (MIS) e da Pinacoteca do Estado; e foi responsável pela criação 

e pela direção do Museu da Indústria, Comércio, Ciência e Tecnologia. 

Essa trajetória no funcionarismo público dentro da Secretaria de Cultura e, 

posteriormente, da Secretaria de Indústria, Comércio, Ciência e Tecnologia, seu vínculo com 

a FESP-SP – onde criou e fundou o curso de pós-graduação em museologia – e sua associação 

com órgãos internacionais como o ICOM possibilitaram a inserção de Rússio nos campos do 
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patrimônio e dos museus, tendo como diferencial em relação aos demais agentes de seu 

campo o 

exercício de uma visão de conjunto, aliado a ênfase contínua do discurso 

político e social. Atuando em várias frentes concomitantes, ela identificou 

que o pretenso desenvolvimento da Museologia enquanto ciência não podia 

prescindir da relação com os museus e com os profissionais (museólogos e 

não museólogos) e destes com a comunidade em que a instituição estivesse 

inserida (GOUVEIA, 2018, p. 163). 

Em sua dissertação, cujo título é “Museu: um aspecto das organizações culturais num 

país em desenvolvimento”, Rússio propõe entender a “organização dos museus no Brasil” 

(SARRAF, 2018, p. 315), historicizando o modelo de museu desde a formação do Museu de 

Alexandria até o estudo de caso com o histórico dos museus de São Paulo.  

A dissertação apresenta os museus como um local de registro “do longo e sofrido 

evolver do Homem através daquilo que melhor caracteriza a sua essencialidade e 

existencialidade: o Trabalho” (Arquivo IEB-USP, Fundo Waldisa Rússio, Caixa 201, 

documento sem código de referência: Museu: um aspecto das organizações culturais num país 

em desenvolvimento, p. 8), elemento sempre presente nas reflexões de Rússio sobre cultura. 

Essa pesquisa ainda aponta para a compreensão de necessidade de mudança do 

paradigma museológico, que colocava o objeto como elemento central do museu, com claro 

diálogo com a museologia internacional, com Rússio tendo até mesmo utilizado como 

epígrafe do trabalho a frase de Hügues de Varine-Bohan: “Muito mais do que existirem para 

os objetos, os museus devem existir para as pessoas”. 

Por sua vez, a tese de Rússio foi intitulada “Um Museu de Indústria em São Paulo”. 

Ela serviu de base para a constituição do Museu da Indústria da Secretaria de Indústria, 

Comércio, Ciência e Tecnologia de São Paulo e “refletiu experiências pelas quais Waldisa 

estava passando em São Paulo, no contexto da administração pública” (GOUVEIA, 2018, p. 

146). Sendo dividida em sete capítulos, a tese apresenta um histórico de Museus de Ciência, 

Indústria e Técnica no mundo, os fundamentos e a proposta museológica para um Museu de 

Indústria em São Paulo, o anteprojeto museográfico e o anteprojeto da estrutura técnica-

administrativa. 

Assim como na pesquisa anterior, o Trabalho aparece como elemento importante 

dentro do desenvolvimento da condição humana, um componente constituidor da cultura e, 

consequentemente, do patrimônio cultural que deveria ser preservado pelos museus; com o 

Museu da Indústria tendo um foco especial nos processos de produção. Essa compreensão da 

cultura e do lugar do Trabalho dentro da esfera cultural vai aparecer também em artigos, 
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textos de falas publicados e na base de seus projetos museológicos, estando presente ao longo 

de toda sua carreira. 

A tese também vai apresentar elementos de diálogo com a museologia internacional, 

especialmente com aquela preocupada com assuntos referentes a questões sociais nos museus 

e a uma maior integração entre museu e comunidade, ao apresentar referenciais como o 

Ecomuseu Creusot-Montceau, na França, e citar autores como Jorge Enrique Hardoy, que 

havia participado nos debates da Mesa-Redonda de Santiago do Chile (GOUVEIA, 2018, p. 

148).  

Dentro desse processo de preservação das práticas e do vínculo com as comunidades, 

Rússio chegou a pensar transformar o Museu da Indústria em um centro de manutenção e 

restauro de tapetes e tapeçarias que prestasse serviço a museus e colecionadores e, 

eventualmente, auxiliasse na formação de novos artesãos-restauradores, a partir da 

experiência técnica e da mão de obra especializada dos trabalhadores das fábricas 

musealizadas. 

Além disso, o Museu da Indústria, que funcionou de maneira parcial entre 1979 e 

1984, teve como parte de suas atividades iniciativas que tinham como intenção promover a 

democratização do acesso aos museus, como as Oficinas Infantis, realizadas na semana da 

criança no Parque da Água Branca entre 1979 e 1981; e duas exposições realizadas em 1980 e 

1981 no SESC Carmo, que apresentavam a participação das pessoas com deficiência no 

universo da indústria, comércio, ciência e tecnologia, intituladas “Percepção e Criação” e “O 

Trabalho do deficiente: realidade e possibilidade”. 

Eu sua atuação como docente, coordenadora e criadora do curso de pós-graduação em 

museologia na FESP-SP, Rússio foi responsável pela criação de um currículo que se 

preocupava com o ensino da noção de processo museológico, “fornecendo informações sobre 

os museus, seus objetos e o universo de relações internas e externas, visando a comunidade, 

além de estimular a produção de pequenas monografias” (ARAÚJO, 2017, p. 77), levando em 

conta a escassa produção bibliográfica referente ao tema em nível nacional.  

Ao mesmo tempo, o currículo do curso abrangia o lado prático da atuação 

museológica, como a análise e a identificação de objetos e aulas voltadas para a conservação, 

com Rússio se preocupando em convidar especialistas, como Gaël de Guichen – que, como já 

mencionado, foi professor da área de conservação e membro do Centro Internacional de 

Estudos para a Conservação e Restauro de Bens Culturais (ICCROM) –, para atuarem como 

professores convidados no curso da FESP-SP em mais de uma ocasião. 
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Essa visão de Waldisa, que “ultrapassava os limites acadêmicos e buscava inserir os 

alunos nas práticas museológicas” (ARAÚJO, 2017, p. 74), proporcionou a criação de uma 

espécie de rede entre Rússio e seus alunos, “jovens profissionais da área, que [ela] acolheu em 

seus projetos e encaminhou para oportunidades profissionais e acadêmicas – e que hoje são 

destacados profissionais da área de museologia, preservação do patrimônio e ação cultural” 

(SARRAF, 2018, p. 307).  

Segundo Mário Chagas (2017, p. 133), Rússio se destacava pelo espaço de 

protagonismo dado aos seus alunos, algo que pode ser observado em iniciativas como a 

exposição “Tropa, Tropeiro, Tropeirismo”, idealizada, organizada e montada pelos alunos do 

curso de museologia, realizada primeiramente no MASP, tendo posteriormente circulado por 

outros espaços culturais do estado de São Paulo, como o Centro Campestre do SESC, e que 

está fartamente documentada no fundo pessoal da museóloga. 

Como parte de sua atuação junto a órgãos da área, Rússio, além de ser associada ao 

ICOM – e ao comitê nacional do conselho –, foi também membro da direção do ICOFOM, 

entre 1983 e 1986, participando de um movimento para o reconhecimento da museologia 

como disciplina científica e contribuindo com textos teóricos para as publicações do comitê, 

como Icofom Study Series e a segunda edição do MuWop (Museological Working Papers) 

(SARRAF, 2019, p. 82). 

Outra publicação importante dentro da atuação de Rússio foi sua contribuição como 

coautora dos verbetes em português da 3ª edição do Dictionarium Museologicum, o que fez 

juntamente com Maria Teresa Gomes Ferreira, então diretora do Museu da Fundação Calouste 

Gulbenkian em Portugal. A colaboração com Gomes Ferreira continuou na forma de 

consultorias, acompanhamento de projetos e na ministração de cursos para a formação de 

profissionais no museu da Fundação (SARRAF, 2019, p. 84-85).  

Essas associações internacionais e as publicações também foram formas encontradas 

pela museóloga para a repercussão de suas ideias dentro do Brasil, sendo o ICOM uma 

espécie de “agência de distinção, de consagração para o campo nacional” (GOUVEIA, 2018, 

p. 209).  

Entre os anos de 1984 e 1987, Waldisa passou a empenhar esforços na interlocução 

com profissionais e teóricos das áreas de Museologia e de Preservação do Patrimônio de 

países latino-americanos, participando do movimento de criação do Comitê Regional do 

ICOFOM na América Latina. Neste período, ela ministrou cursos e disciplinas específicas 

para profissionais de museus do Equador, Venezuela e México, além de ter integrado a 

comissão organizadora e científica do Simpósio Patrimonio y Políticas Culturales para el 
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Siglo XXI, junto com Antonio Augusto Arantes e Nestor Garcia Canclini; evento realizado 

pelo Instituto Nacional de Antropología e Historia do México (INAH). 

Como aponta Gouveia, esses contatos feitos no exterior “foram catalisadores de novas 

ideias e oportunidades profissionais que deram a Waldisa um arcabouço para compreender e 

agir no campo museológico brasileiro” (GOUVEIA, 2018, p. 209). 

No âmbito nacional, Rússio foi responsável pela fundação da Associação dos 

Trabalhadores de Museu (ATM) e da Associação Paulista de Museólogos (ASSPAM), 

“importantes iniciativas que contribuíram para a consolidação da área museológica do estado 

de São Paulo” (MENEZES, 2010, p. 47). As associações foram fundadas em um contexto de 

busca pela regulamentação da profissão do museólogo, algo entendido por Rússio como uma 

forma de melhoria das próprias instituições museológicas, uma vez que asseguravam que o 

corpo de funcionários fosse capacitado para suas funções.  

Prova disso é que dentre os objetivos da ASSPAM estão “fiscalização ética do 

exercício profissional dentro do campo da museologia e à luta constante pelo aperfeiçoamento 

das instituições de caráter museológico” (MENEZES, 2010, p. 48). 

Em ações mais voltadas especificamente para o campo do patrimônio, Waldisa 

contribuiu para as discussões que levaram ao estabelecimento da compreensão de que é a 

atribuição cultural dada aos objetos que constitui o patrimônio cultural, o que dialoga com 

uma questão-chave para o entendimento do que é patrimônio e, consequentemente, dos 

pressupostos e das consequências relativos à sua preservação.  

Isso é visto em sua participação em eventos como o Encontro Nacional de Cultura, 

realizado em 1976, e o Simpósio Nacional sobre Legislação Cultural, realizado em 1984, que 

apresentavam discussões sobre a possibilidade de novas práticas no campo patrimonial, além 

de sua participação como palestrante no seminário organizado pelo Condephaat em 1983, 

tendo sua fala sido registrada em texto presente na coletânea Produzindo o Passado, 

organizada por Antonio Augusto Arantes, então presidente do Conselho.  

No texto, entre várias colocações feitas por Rússio sobre preservação, uma que chama 

a atenção é a relação entre a preservação, o patrimônio e a cultura dentro do trabalho do 

museólogo: 

Por que o que é que se faz no museu se nós entendermos que a musealização 

é uma forma de preservação? O que faz o museu é, na realidade, marcar, 

registrar uma memória, que é a informação – uma informação que serve para 

uma ação futura. Então, é sempre nessa dualidade, informar para agir, que a 

gente vê a relação cultural. É dentro dessa dinâmica que nós vemos a cultura, 

não apenas nesse caráter de uma vivência ou de algo que está sendo vivido, 

de um processo, de algo que pode ser objetivamente considerado, de algo 
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que pode ser estimulado para uma criação futura, mas sobretudo como um 

dado qualitativo, como um fator indispensável e muito significativo para a 

mudança, inclusive, das próprias relações sociais. [...] Na medida em que 

atribuímos valores, nós criamos bens, transformamos as coisas, os objetos e 

os artefatos em bens, e os bens constituem o patrimônio – o patrimônio é 

suscetível de ser adquirido, de ser transmitido. Portanto, é condição 

necessária do patrimônio que ele seja preservado. (GUARNIERI, 1984, p. 

63) 

Esses encontros, assim como a publicação de textos em periódicos de instituições, 

permitiram uma circulação de Waldisa no campo do patrimônio, possibilitando seu contato 

com novas ideias, ao mesmo tempo em que suas próprias proposições eram divididas com 

outros agentes da área.  

Rússio, assim como vários de seus contemporâneos, coloca-se em contraponto à visão 

tradicionalmente estabelecida em órgãos oficiais de preservação até aquele momento, pois, 

como ela mesma aponta, a “[...] falsa noção de critério seletivo do tempo sacralizou o 

monumental, o senhorial e o raro, o excepcional, em detrimento do documental, do social, do 

testemunhal” (Arquivo IEB-USP. Fundo Waldisa Rússio. Código WR-PECC-002, p. 25). 

Além disso, ela procura dar visibilidade a um patrimônio fora da chave monumento-colonial-

barroco-mestiço a partir de trabalhos como o Museu da Indústria, que promoveu uma 

memória operária paulistana do século XX e que “tinha como base a participação e a inclusão 

dos trabalhadores da indústria paulista e de suas comunidades no universo museológico” 

(SARRAF, 2018, p. 315).  

Para Waldisa, a preservação patrimonial “revela aspectos ideológicos [...] [sendo] um 

ato e um fato político” (GUARNIERI, 1986, p. 6), que permite a manutenção de registros 

informativos dentro da relação entre homem e objeto. Essa ideia é resumida em seu conceito 

de fato museal ou fato museológico, que explora a característica testemunhal da relação 

entre homem e objeto em um determinado cenário, o museu.  

Como salienta Cândido, existe uma mudança de perspectiva na relação entre homem, 

objeto e cenário, na qual  

O homem, antes entendido como público passivo, passa a ser tomado como 

um grupo social culturalmente identificado com quem o museu quer 

dialogar. O objeto, até então compreendido como as coleções, torna-se mais 

abrangente na expressão das referências patrimoniais ou do patrimônio 

integrado. O cenário, tradicionalmente um espaço institucionalizado, 

ultrapassa as paredes do museu e passa a constituir um território de 

intervenção (CÂNDIDO, 2013, p. 40). 

Assim, as novas propostas de compreensão da atuação do museu e de definição da 

museologia levaram à formação de novas categorias de museus, que se colocaram em relação 
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à sociedade que os circunda e “em função dos objetivos políticos e culturais que eles se dão 

ou que lhes são impostos” (VARINE-BOHAN, 2008, p. 12). 

No cenário nacional, Waldisa vai se envolver diretamente com essa mudança de 

paradigma do pensamento museológico, trazendo “para as ações empíricas dos museus 

brasileiros os conceitos da museologia social e da nova museologia” (SARRAF, 2018, p. 

309). O movimento da Nova Museologia modificou a relação entre o museu e a sociedade 

quando “incluiu e transformou em profundidade a instituição museológica para ligá-la ao 

território, à comunidade, ao patrimônio e em geral à vida cotidiana” (VARINE-BOHAN, 

2008, p. 19). 

Essa nova visão possibilitou que o museu se inserisse socialmente como vetor de 

desenvolvimento, passando a ser “um agente humanizador do processo de desenvolvimento 

do Homem e da Humanidade, num contexto totalizante e universalizante” (GUARNIERI, 

2010, p. 77). 

Fica claro, portanto, como aqui a questão do desenvolvimento não está atrelada 

somente ao âmbito econômico, algo já apontado por Waldisa Rússio em 1979, ao colocar 

como  

O processo de desenvolvimento econômico, de que tanto falamos, é apenas 

um aspecto, um estágio, dentro do processo maior de Humanização: um 

aspecto, ou estágio, que se perfectibiliza quando a maior parte da população 

– a camada mais extensa possível – passa a usufruir, a consumir, não só os 

bens econômicos, mas também os culturais. (GUARNIERI, 2010, p. 77) 

Exemplos desse potencial desenvolvimentista são os Ecomuseus e os Museus 

Comunitários, que, segundo Varine-Bohan, vão apresentar uma interlocução com um 

território específico e com seus capitais cultural, econômico e social. 

Para Rangel (2020, p. 26), Rússio vai ser “precursora de um pensamento decolonial na 

museologia brasileira”, a partir de suas discussões sobre o próprio conceito de cultural e a 

relação deste com a preservação cultural, que levantavam a importância de matrizes 

informativas endógenas e a não adoção indiscriminada de valores e padrões vindos de fora. 

Waldisa vai fazer isso ao procurar incentivar vínculos com as comunidades e privilegiar a 

preservação de práticas – usos, costumes e técnicas (GUARNIERI, 2010, p. 210).     

Temos como exemplo disso sua atuação dentro da Secretaria da Indústria, Comércio, 

Ciência e Tecnologia, onde trabalhou para a preservação de práticas vinculadas ao universo 

do trabalho – especialmente no já citado projeto do Museu da Indústria –, elementos que 

normalmente não eram privilegiados pelas políticas canônicas de preservação. 



38 
 

 
 

Fica claro como em seus posicionamentos teóricos e práticos Waldisa estabeleceu 

diálogo com instituições e intelectuais nacionais e internacionais da área, estando atenta e ao 

mesmo tempo impulsionando as mudanças dentro das definições e das políticas patrimoniais 

do período. Nesse sentido, verificam-se 

intercruzamentos de suas propostas com as ideias e ideais do educador 

brasileiro Paulo Freire, do urbanista argentino Jorge Enrique Hardoy e do 

animador de desenvolvimento comunitário francês Hughes de Varine-

Bohan, por exemplo, no que concerne ao reconhecimento da relação entre a 

apropriação de conhecimentos e a capacidade de decisão; da permanente 

visão crítica como vocação natural do ser humano; da necessidade de uma 

conscientização para que o ser humano renuncie a um papel de espectador, 

rompendo com a acomodação diante do mundo (BRUNO; FONSECA; 

NEVES, 2010, p. 169). 

Assim, Rússio se coloca como um dos agentes impulsionadores da tentativa do 

alargamento do conceito de patrimônio, estabelecendo diálogos com novas formulações 

teóricas e privilegiando novas práticas. 

Isso se deve em grande parte a sua articulação com organizações e teóricos do campo 

museológico, ao mesmo em que fez parte de instituições de memória e cultura em cargos 

técnicos e/ou administrativos. Como aponta Gouveia, 

Waldisa era bem relacionada com a elite intelectual-dirigente paulista. Era 

difícil que alguém que estivesse trabalhando em São Paulo no âmbito da 

cultura, patrimônio e museus nos anos 1970 e 1980 desconhecesse sua 

atuação no campo museológico (GOUVEIA, 2018, p. 95). 

Essa dupla atuação da museóloga permite que se busque entender como pressupostos 

teóricos elaborados por Rússio eram colocados em prática, ao mesmo tempo em que o dia a 

dia das instituições de memória colaboravam para a formulação de seu pensamento teórico em 

um processo de caráter dialético.  

Esse processo de alguma forma se reflete no acúmulo da documentação presente em 

seu fundo pessoal, pela compreensão de que os documentos presentes em arquivos pessoais, 

“em qualquer forma e em qualquer suporte, representam a vida de seu titular, suas redes de 

relacionamento pessoal ou de negócios. Representam também o seu íntimo, suas obras, etc. 

São, obviamente, registros de seu papel na sociedade, em um sentido amplo” (OLIVEIRA, 

2010, p. 35). 

Baseada nisso, a presente pesquisa tem como intenção encontrar os elos entre a teoria 

e a prática de Waldisa Rússio, entendendo como eles constituíram, a partir de um movimento 

dialético, o conceito de preservação patrimonial de Rússio; tendo como base a análise da 

documentação presente em seu arquivo pessoal, que será tratado no capítulo a seguir. 
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Capítulo 2 – O fundo Waldisa Rússio 

Com o fundo Waldisa Rússio sendo uma das peças-chave para essa pesquisa, a 

compreensão do trabalho com arquivos, especialmente os arquivos pessoais, e dos 

procedimentos de trabalho referentes ao tratamento documental é uma das principais 

ferramentas para o entendimento dos conjuntos documentais que serão analisados. 

É preciso mencionar que, para diferenciar o arquivo Waldisa Rússio da documentação 

que compõe o Arquivo do Instituto de Estudos Brasileiros da USP como um todo, ou seja, o 

conjunto de arquivos (fundos) que compõe o arquivo IEB-USP, o acervo pessoal deixado por 

Waldisa Rússio será aqui tratado como fundo Waldisa, já que o termo fundo equivale a 

arquivo em seu significado de “Conjunto de documentos de uma mesma proveniência” 

(ARQUIVO NACIONAL, 2005, p. 97). 

Neste capítulo, será abordado o fundo e seu processo de incorporação ao Arquivo do 

Instituto de Estudos Brasileiros da Universidade de São Paulo (IEB-USP). Serão apresentadas 

informações sobre suas principais características como arquivo pessoal e sobre os processos 

de formação, aquisição e organização da massa documental, o que ajudará na compreensão 

dos recortes documentais que serão utilizados. 

Antes disso, no entanto, o capítulo abordará aspectos gerais da criação de arquivos 

permanentes e da própria arquivologia, além de apresentar conceitos e práticas arquivísticas, 

com o intuito de explicar parte da metodologia, baseada nesses processos arquivísticos, 

empregada para a análise documental apresentada no terceiro capítulo.  

2.1. Arquivologia, arquivos pessoais e pesquisa – Um breve histórico 

Entendendo como marco inicial a criação dos arquivos nacionais a partir da Revolução 

Francesa no final do século XVIII, os arquivos e a arquivologia têm relação direta com o 

estabelecimento dos Estados-Nação, sendo os arquivos públicos os “responsáveis pela 

preservação dos documentos considerados de interesse para a memória, história e identidade 

da Nação” (DUARTE, 2018, p. 26).  

Ao mesmo tempo, a constituição dos arquivos está intimamente ligada à “necessidade 

de regular as relações comerciais, determinar a presença do Estado, registrar os processos de 

dominação dos povos, controlar a informação sobre a sociedade e assegurar a propriedade” 

(OLIVEIRA, 2010, p. 34). 

Esses arquivos públicos administrativos de caráter permanente são responsáveis por 

recolher “documentos inativos gerados ou recebidos pelos respectivos órgãos constituintes” 
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(BELLOTTO, 2006, p. 114) durante o exercício de suas funções, que são selecionados dentre 

os milhares de documentos gerados pela administração pública.  

A arquivologia surge da necessidade de sistematizar essas massas documentais dos 

arquivos públicos, com suas balizas metodológicas iniciais sendo estabelecidas a partir das 

características presentes neles, como aponta Bellotto: 

Um arquivo permanente não tem seu acervo constituído de “preciosidades” 

colecionadas aqui e ali, recolhidas para que, com elas, o historiador 

estabeleça seu referencial de fontes. [...] Um documento é histórico quando, 

passada a fase ligada à razão pela qual foi criado (informação), atinge a da 

sua utilização pela pesquisa histórica (testemunho). É útil para a 

administração e para a historiografia, no sentido mais crítico e científico, e 

não no de “deleite cultural” (BELLOTTO, 2006, p. 115). 

Isso explica por que a arquivologia tem como seus principais marcos teóricos 

trabalhos feitos por estudiosos originários de atividades profissionais nestas instituições, 

como Samuel Muller, Johan Feith e Robert Fruin, responsáveis pelo famoso Manual de 

Arranjo e Descrição,  

que em 1898 sistematizaram as práticas de organização e descrição dos 

arquivos do Estado holandês; bem como Sir Hilary Jenkinson (1882-1961), 

arquivista e paleógrafo que foi diretor do Arquivo Público Britânico; ou T. 

R. Schellenberg (1903-1970), funcionário do Arquivo Nacional dos Estados 

Unidos a partir de 1935 e subdiretor do Arquivo no período de 1957 a 1963 

(OLIVEIRA, 2010, p. 34). 

Esses estudiosos vão estabelecer as balizas teóricas da arquivologia e determinar as 

metodologias utilizadas pela arquivística tradicional durante todo o século XIX e pelo menos a 

primeira metade do século XX, havendo variações dependendo das correntes e escolas 

adotadas em cada país.  

Essas balizas vão estabelecer os princípios que, como aponta Heloísa Bellotto, 

diferenciam a arquivística de outras ciências documentárias, sendo eles: 

1. Princípio de Proveniência: Fixa a identidade do documento em relação ao 

produtor. Os arquivos organizam-se segundo as atividades do produtor.  

2. Princípio de Organicidade: Fixa a identidade do conjunto documental 

(arquivos/fundo) relativa à estrutura, funções e atividades do produtor.  

3. Princípio de Unicidade: Estabelece que o documento é único em seu 

contexto de produção, sem importar seu grau de tradição documental.  

4. Princípio de Indivisibilidade: Impede a dispersão, mutilação, alienação, 

destruição não autorizada, que comprometem a integridade arquivística.  

5. Princípio de Cumulatividade: Derivado dos demais, confirma o arquivo 

como uma acumulação estruturada, progressiva, orgânica, natural e 

fechada a adições indevidas. (BELLOTTO, 2006, p. 88) 

Dentro da arquivística, esses princípios são essenciais, conduzindo os procedimentos 

utilizados nas instituições de guarda. É importante destacar aqui a relevância dos princípios de 
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proveniência e organicidade para as reflexões apresentadas na presente pesquisa, o primeiro 

por ser responsável pelo estabelecimento de relação entre a documentação e seu produtor, ou 

seja, ele é a base da compreensão aqui adotada de que o arquivo é uma espécie de espelho de 

seu produtor; e o segundo por ajudar na compreensão das atividades geradoras da 

documentação como um processo que segue um fluxo e uma lógica perceptíveis através dos 

documentos. 

Porém, é importante destacar como esses princípios são, como o nome indica, pontos 

de partida, que têm que ser por vezes flexibilizados em sua relação com o objeto analisado, 

servindo muitas vezes como esquemas conceituais “para compreender, interpretar e 

representar um conjunto de documentos, e não como normas rígidas a serem cumpridas” 

(MEEHAN, 2018, p. 307). Isso é especialmente relevante quando pensamos no caso dos 

arquivos pessoais. 

Dentro da linha da arquivologia estadunidense, Schellenberg, na década de 1950, vai 

estabelecer os valores primário e secundário dos documentos, com o valor primário refletindo 

“a importância dos documentos para o seu produtor original, e o valor secundário, sua 

utilização por subsequentes pesquisadores” (COOK, 2018, p. 33).  

Esses valores seriam determinados pelo arquivista, que se responsabilizaria por analisar 

os documentos que seriam preservados por seu valor de prova das ações administrativas e os 

que seriam preservados por seu valor para as pesquisas históricas.  

Os princípios configurados por essas linhas da arquivologia tradicional a colocaram 

como uma ciência de abordagem empírica e descritiva, que estabelecia o documento como 

algo neutro – assim como a historiografia positivista também fazia –, com os arquivos sendo 

vistos como “acumulações naturais, orgânicas, inocentes, transparentes, que o arquivista 

preserva de modo imparcial, neutro e objetivo” (COOK, 1998, p. 132). 

Essa compreensão dos arquivos e da própria arquivologia começou a sofrer mudanças a 

partir da segunda metade do século XX, com base em reflexões que tiravam os arquivos e os 

próprios arquivistas de uma posição de neutralidade, em consonância com os diferentes 

movimentos sociais que surgiram ao longo dessa segunda metade do século. Exemplo disso 

são os movimentos feministas, que a partir dos anos 1960 e 1970 vão ter como pauta a 

constituição e preservação de arquivos de mulheres e sobre mulheres (VASSALLO, 2018, p. 

82), saindo da lógica de preservação somente de documentos relacionados ao Estado e a uma 

história oficial. 

Os arquivos e as instituições de guarda passam então a serem entendidos como uma 

forma de expressão do poder presente em determinada sociedade, sendo instrumentos de 
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criação e de controle da memória e da história, ao conservar ou apagar determinados agentes 

ou acontecimentos, e repercutir “na organização do contexto social ao mesmo tempo em que 

são estruturados por ele” (DUARTE, 2018, p. 11). 

Nesta mesma lógica, existe uma virada em diferentes áreas das ciências humanas em 

relação aos arquivos, com autores como Foucault e Derrida analisando o arquivo sob novas 

óticas – tendo o primeiro estabelecido o arquivo como uma estrutura discursiva e o segundo 

analisado as relações de poder e o sistema de relações presentes na sociedade que estão 

também presentes nos arquivos. Isso fez com que os arquivos e suas lógicas de organização 

passassem a ser lidos de outra forma, com um olhar que procurava por inclusões e exclusões, 

silêncios e representações (CIFOR & WOOD, 2017, p. 14-15). 

Na década de 1980, o alemão Hans Booms vai ser um dos precursores na defesa de um 

paradigma social para a arquivologia, colocando a sociedade como a responsável por definir os 

valores que determinariam a preservação dos documentos nos arquivos públicos. Como aponta 

Duarte,  

A partir do momento que o investimento de valores sociais para descarte ou 

guarda permanente passa a ser debatido pelos profissionais da área, a visão 

de “arquivos” deve, necessariamente, ser ampliada, de modo que possa ir ao 

encontro das demandas extra-institucionais, muito mais abrangentes e 

diversificadas do que as institucionais (DUARTE, 2018, p. 80) 

Da mesma maneira, desde a década de 1970, as correntes arquivísticas canadenses 

passaram a pensar nos arquivos a partir de seus contextos de origem, com a intenção de 

documentar os diferentes aspectos da sociedade canadense, algo que culminou na concepção 

de Arquivo Total. 

A compreensão de arquivo total traz que todos os tipos de documentos, 

independentemente de sua origem ou suporte, podem ser relevantes para serem preservados de 

maneira permanente pelo poder público e, ao mesmo tempo, centraliza no próprio poder 

público a “responsabilidade de preservação dos arquivos privados de interesse para a memória 

e identidade nacionais” (DUARTE, 2018, p. 21). 

Nesse sentido, os arquivos privados são 

documentos criados por indivíduos e entidades corporativas (incluindo 

organizações sem fins lucrativos) fora do âmbito dos governos e agências e 

departamentos governamentais. Tais arquivos não governamentais 

geralmente incluem os documentos de indivíduos, famílias, organizações 

com ou sem fins lucrativos e grupos ainda menos formais de pessoas que 

agem conjuntamente, como um movimento social ou uma conferência ou 

evento especial. (FISHER, 2018, p. 334). 
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A iniciativa canadense é outro exemplo de uma guinada na arquivologia para o valor 

social dos documentos, que coloca a avaliação9 documental como ponto de partida para se 

entender o valor histórico dos documentos, ao mesmo tempo em que é precursora nesse 

recolhimento de arquivos privados para o uso público.  

Dentro desse guarda-chuva dos arquivos privados, estão os arquivos pessoais, que são 

documentos produzidos e acumulados por uma pessoa no desempenho de suas atividades, 

“papéis de qualquer cidadão que apresente interesse para a pesquisa histórica, trazendo dados 

sobre a vida cotidiana, social, religiosa, econômica, cultural do tempo em que viveu ou sobre 

sua própria personalidade e comportamento” (BELLOTTO, 2006, p. 256), e que receberam o 

status de arquivo permanente, ou seja, passaram a ser custodiados por uma instituição de 

guarda em caráter definitivo, normalmente por seu titular ter alcançado “alguma expressão ou 

proeminência no mundo da política, da ciência, das artes, do direito, da filosofia ou da 

literatura” (CAMARGO, 2009, p. 29).  

Por serem arquivos de origem privada que se tornaram de interesse público, sua 

institucionalização se configurou de maneira diferente aos arquivos institucionais, já que  

enquanto os documentos institucionais integram os fazeres arquivísticos por 

todo o seu ciclo de vida, os arquivos pessoais ingressam – entram, 

efetivamente – no âmbito da arquivologia. A gênese e o acúmulo que dá 

origem ao arquivo pessoal, até o presente momento do desenvolvimento da 

área, não é um campo no qual a arquivologia toca, cabendo ao titular do 

arquivo toda a responsabilidade – inclusive a possibilidade de delegar essa 

responsabilidade a outros (DUARTE, 2018, p. 10) 

Por essa razão, os arquivos pessoais acabaram recebendo uma atenção tardia por parte 

da arquivologia, já que com 

o pensamento endógeno presente nas primeiras definições de arquivo, 

focado no bom funcionamento do organismo acumulador do arquivo – 

produzidos e recebidos – e no atendimento de suas próprias demandas 

internas, os arquivos pessoais não teriam espaço nas agendas dos 

profissionais da época, apesar de todos abrirem margem para que pessoas 

físicas pudessem constituir seus próprios arquivos, sempre vinculados aos 

seus fazeres profissionais. (DUARTE, 2018, p. 80) 

Além disso, parte da arquivologia tradicional exclui os arquivos pessoais de seu 

âmbito de análise, não os considerando como seus objetos de estudo. Temos como exemplo 

disso o já citado Manual de Arranjo e Descrição, uma das principais referências teóricas da 

área, que não discute a organização de arquivos pessoais  

 
9 De acordo com o Dicionário brasileiro de terminologia arquivística, avaliação seria o “processo de análise de 

documentos de arquivo, que estabelece os prazos de guarda e a destinação, de acordo com os valores que lhes 

são atribuídos.” (2005, p. 41). 
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por considerá-los “da competência de bibliotecas e bibliotecários” 

(Cook,1997:2110). Temos aí implícita, ou nem tanto, a noção de que os 

documentos pessoais não pertencem ao âmbito das atividades arquivísticas. 

Embora muitos arquivistas de fato trabalhem em bibliotecas, o método 

adotado para lidar com os arquivos pessoais, especialmente aqueles de 

natureza mais complexa, é arquivístico, e não bibliográfico. Assim, 

independentemente do que pudesse pensar os autores do Manual dos 

holandeses, os documentos pessoais pertencem ao âmbito da arquivologia. 

(MEEHAN, 2018, p. 305-306) 

Os arquivos pessoais são apresentados por essa corrente mais tradicional “como mais 

artificiais, antinaturais, arbitrários, parciais, algo realmente mais próximo de um material de 

biblioteca, publicado, como as autobiografias e as memórias, do que de documentos de 

arquivos oficiais e públicos” (COOK, 1998, p. 132).  

É, como já mencionado, a partir da arquivologia contemporânea que essas visões têm 

sido relativizadas, ao se compreender que 

Os arquivistas podem analisar o que acontece no arquivamento pessoal do 

mesmo modo como analisam o arquivamento corporativo. Assim como 

identificam atividades e funções corporativas importantes, e especificam os 

documentos mantidos como prova dessas atividades, da mesma forma eles 

podem analisar papéis socialmente atribuídos e atividades correlatas e 

concluir quais documentos os indivíduos guardam como provas desses 

papéis e atividades – “provas de mim”. Podem também definir os indivíduos 

em termos de suas relações com os outros – usando palavras que implicam 

papéis ou relacionamentos (MCKEMMISH, 2018, p. 240). 

Ou seja, mesmo que os arquivos pessoais sejam formulados por uma pessoa “a partir 

de seus critérios e interesses, que funcionam como eixo de sentido no processo de constituição 

do arquivo” (HEYMANN, 1997, p. 42), a documentação vai refletir as atividades e as 

relações desse indivíduo, o que faz com que esse tipo de arquivo seja essencial para tipos 

específicos de estudos e seja muitas vezes um complemento aos arquivos públicos e suas 

possíveis lacunas, algo que já vem sendo discutido desde a década de 1970 na arquivologia 

canadense, a partir do conceito de arquivo total. 

Além disso, também se entende que tanto os arquivos públicos administrativos quanto 

os arquivos pessoais vão apresentar as mesmas quatro características básicas: imparcialidade, 

autenticidade, naturalidade e organicidade.  

Como imparcialidade, destaca-se o fato de que os documentos de arquivo são sempre 

verídicos dentro de seu conjunto, desfrutando “de uma dupla condição: [eles] são sempre 

parciais em relação ao ente produtor, isto é, são partes constitutivas de sua lógica interna; e 

 
10 COOK, Terry. What is past is prologue: a history of archival ideas since 1898, and the future paradigm shift. 

Archivaria, v. 43, primavera 1997. 
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são, simultaneamente, imparciais em relação ao pesquisador, isto é, não são partes 

constitutivas da lógica da pesquisa” (CAMARGO, 2009, p. 36), algo que deve ser lembrado e 

avaliado em qualquer pesquisa que vá trabalhar com fontes primárias.  

A autenticidade se refere à qualidade dos arquivos de serem criados como acreditáveis 

e confiáveis por aqueles vão agir a partir deles, e de serem garantias apropriadas para 

informação e para ações futuras (DURANTI, 1994, p. 335), ou seja, os documentos são 

realmente provas das funções que os produziram, contendo informações verdadeiras. Quanto 

à naturalidade – ou serialidade –, ela é a característica ligada ao caráter natural de acumulação 

dos documentos de arquivo (LOPEZ, 2003, 74) e dialoga com a organicidade, característica 

que se refere à “relação natural entre documentos de um arquivo em decorrência das 

atividades da entidade produtora” (ARQUIVO NACIONAL, 2005, p. 127). 

Deve-se salientar que o princípio de imparcialidade aqui apontado não indica um 

documento feito a partir de um discurso neutro ou uma neutralidade em relação às escolhas 

feitas no trato desse documento pelo arquivista, a imparcialidade aqui assinalada é uma 

característica da documentação em sua lógica interna de acumulação, que demonstra a 

veracidade da produção dos documentos, mesmo seu produtor sendo parcial a seus próprios 

interesses e ideais. 

Essas características são essenciais para a presente pesquisa, pois é a partir delas que 

se estabelece a possibilidade de se estudar o pensamento de uma intelectual por meio do 

acúmulo de seus documentos, entendendo-se que os documentos são autênticos; imparciais 

em relação à pesquisa – ao mesmo tempo em que podem apresentar as marcas de parcialidade 

de seu produtor –; foram acumulados de maneira natural por Waldisa Rússio em suas 

atividades profissionais; e, o que é fundamental, apresentam relações entre si, sendo 

importantes para além de seus conteúdos diretos. 

É a partir dessas características que se estabelecem as relações entre os documentos e 

o titular de um fundo pessoal, e é com base nisso que é possível estabelecer o arquivo como 

um reflexo de seu acumulador e, espera-se, entender o processo intelectual feito por tal 

pessoa. 

Como já mencionado, as novas leituras trazidas pela arquivologia contemporânea 

passaram a entender que os “arquivos não são objetos com funcionamento isolado das 

questões político sociais que os cercam, mas objetos em constante e profunda interação 

dialógica com seu meio” (DUARTE, 2018, p. 9), e que, portanto, as instituições precisam 

considerá-los em sua relação com a sociedade, algo que impacta as metodologias empregadas 

para o trato da documentação e a própria ideia do que deve ser preservado.  
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No Brasil, na década de 1990, foi implementada a lei nº 8.159 de 1991, que vai dispor 

sobre os arquivos públicos e privados, trazendo a possibilidade dos últimos de serem 

identificados como de interesse público e social.  

No mesmo período, os arquivos pessoais passaram a ganhar maior espaço nas 

discussões teóricas no campo da arquivologia, tendo como exemplo disso o Seminário 

Internacional sobre Arquivos Pessoais, realizado no Rio de Janeiro e em São Paulo em 

novembro de 1997. O seminário teve o patrocínio do Centro de Pesquisa e Documentação de 

História Contemporânea do Brasil da Fundação Getúlio Vargas (CPDOC-FGV) e o Instituto 

de Estudos Brasileiros da Universidade de São Paulo (IEB-USP), instituições que já vinham se 

especializando no recolhimento e guarda de arquivos pessoais desde os anos 70 e 60, 

respectivamente. 

Idealizado em 1962 por Sérgio Buarque de Holanda, e criado oficialmente em 1963 

pela Portaria de número 5, instituída pelo então reitor da USP Antônio Barros de Ulhôa Cintra 

(RIBAS, 2017, p. 97), o IEB-USP foi pensado inicialmente como um instituto anexo à 

Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, com o intuito de 

articular a cooperação de diversas áreas para os estudos brasileiros, sendo responsável pela 

constituição de “um acervo que atendesse demandas e necessidades de investigação em 

estudos brasileiros.” (RIBAS, 2017, p. 98). A constituição do acervo do Instituto começou 

com a compra da biblioteca do escritor e colecionador conhecido como Yan de Almeida 

Prado, com o setor do arquivo sendo formado somente em 1968, a partir da incorporação do 

arquivo pessoal de Mário de Andrade (DUARTE, 2018, p. 100-101). 

Atualmente dividido nos setores de Arquivo, Biblioteca e Coleção de Artes Visuais – 

conhecido como ABC do IEB –, o instituto “é responsável pela salvaguarda e conservação de 

um acervo notável, formado por coleções e fundos pessoais constituídos em vida por artistas e 

intelectuais brasileiros” (SILVA; NEGRINI, 2019, p. 145). Em sua política de aquisição de 

acervos, o IEB se norteia pelas seguintes diretrizes: 

1. Serem relacionados às áreas constitutivas do Instituto, a saber: 

Antropologia; Arquitetura; Artes Plásticas; Cinema; Direito; Economia; 

Educação; Geografia; História; Língua; Literatura; Música; Sociologia; 

Teatro; Toponímia.  

2. Serem afeitos aos Estudos Brasileiros; 

3. Estarem relacionados às áreas de pesquisa existentes e/ou emergentes no 

IEB consolidadas em projetos de pesquisa, grupos de estudos, etc.; 

4. Terem características multidisciplinares; 

5. Preservarem a integralidade do acervo mantendo a indissociabilidade 

entre suas diferentes partes. (Universidade de São Paulo, 2010, p. 34) 
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Conhecido por ser um centro de referência para literatura e artes, o IEB tinha uma 

política clara de aquisição de arquivos pessoais associados ao movimento modernista, mas, a 

partir dos anos 1980, começou a se afastar temporariamente da área de literatura (DUARTE, 

2018, p. 174) com a aquisição de arquivos pessoais, como o fundo do historiador Ernani Silva 

Bruno – custodiado para o Instituto em 1988, e efetivamente doado em 1990 –, o fundo do 

geógrafo Pierre Monbeig – que teve as negociações iniciadas em 1989 e foi definitivamente 

doado também em 1990 – e o fundo da museóloga Waldisa Rússio Camargo Guarnieri, que 

será discutido a seguir. 

2.2. Histórico do fundo e características do corpo documental 

O arquivo pessoal de Waldisa Rússio foi incorporado ao IEB em 1992, a partir de 

doação oficialmente feita pela mãe da museóloga, Isa Simões Pinto. 

Tendo recebido uma organização preliminar por professores e alunos ligados ao 

Instituto de Museologia, o acervo, que é composto prioritariamente por livros e documentos 

referentes ao universo de trabalho da professora e museóloga, foi encaminhado diretamente 

do Instituto de Museologia para o IEB e foi dividido entre acervo bibliográfico e acervo 

arquivístico, com cada um sendo encaminhado aos respectivos setores do Instituto.  

Sob a guarda do IEB, o primeiro tratamento realizado no fundo foi iniciado em 1994, 

em projeto sob a coordenação de Maria Cecília Ferraz de Castro Cardoso, com a adoção de 

uma organização que identificava a documentação a partir de um código formado pelo 

número da caixa e pelo volume do documento, em um sistema alfanumérico de identificação. 

Nos anos 2000, o fundo recebeu um segundo tratamento, que adotou uma nova organização e 

uma nova identificação dos documentos: o código é feito com um sistema numérico bipartido, 

cujo primeiro número da sequência do código se refere à categoria documental/museológica e 

o segundo à ordem do inventário.  

Ambas as organizações foram feitas antes da adoção de um sistema informatizado no 

Arquivo IEB-USP e não produziram nenhum instrumento de pesquisa – ou seja, um “meio 

que permite a identificação, localização ou a consulta a documentos ou a informações neles 

contidas”. (ARQUIVO NACIONAL, 2005, p. 108) – que facilitasse o acesso ao fundo. Além 

disso, deixaram poucos registros sobre a realização de suas atividades de organização e 

mantiveram as sistematizações das informações sobre o fundo junto dos próprios documentos, 

espalhadas em mais de 400 caixas, o que dificultava o acesso e a compreensão da massa 

documental como um todo. 
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Atualmente11, o acervo se encontra em novo processo de tratamento documental, feito 

a partir do projeto Jovem Pesquisador FAPESP “O legado teórico de Waldisa Rússio para a 

Museologia Internacional”, coordenado pela professora Viviane Panelli Sarraf e iniciado em 

2017. Além da divulgação do legado teórico da museóloga, o projeto possibilitará a criação de 

um instrumento de pesquisa para o fundo, o que facilitará seu acesso e dará uma melhor 

compreensão de sua documentação. 

A seguir, serão apresentados alguns pontos-chave do novo processo de organização do 

fundo Waldisa Rússio. Eles são importantes para a presente pesquisa, pois ela se baseia nos 

mesmos princípios utilizados pela equipe de organização12 para entender o fundo, tomando a 

documentação como um tipo de reflexo de seu acumulador, sendo esse o principal motivo do 

porquê a presente pesquisa adotará essa organização como base para a análise que será feita 

sobre o fundo. 

O projeto iniciou seu levantamento a partir de planilhas com a descrição de 

documentos pertencentes ao fundo Waldisa Rússio e de documentos de outras instituições – 

como o Arquivo Multimeios do Centro Cultural São Paulo (CCSP), a Casa Guilherme de 

Almeida, a Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo (FESP-SP), o Museu de 

Arte de São Paulo (MASP) e a Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO) –

, além de entrevistas com ex-alunos, familiares e companheiros de trabalho de Rússio, que 

serviram como um suplemento ao fundo e estão presentes em sua documentação 

complementar. 

Esses levantamentos feitos para a criação do instrumento de pesquisa, assim como a 

identificação do fundo, são essenciais para se depreender os vínculos arquivísticos da 

documentação, levando em conta que, como aponta Meehan (2018, p. 318), “não basta 

simplesmente identificar os formatos encontrados no fundo; o arquivista deve também 

procurar saber em que sequência foram criados os documentos, como o produtor os utilizou, e 

com que finalidade(s)”. 

Além disso, a organização feita pelo projeto conta, desde seu início, com a confecção 

do inventário mínimo do fundo, que tem como intenção entender a composição de maneira 

mais ampla e mais rápida do que o cadastro dos itens documentais – que será descrito 

detalhadamente ao longo do capítulo.  

 
11 Até maio de 2022, a organização do fundo Waldisa Rússio continuava sendo feita pela equipe do projeto 

Jovem Pesquisador FAPESP. 
12 Para se entender melhor esse diálogo e adoção dos mesmos princípios, é importante informar que faço parte da 

equipe, como bolsista de mestrado pela FAPESP, desde 2019 e que venho acompanhando o processo de 

formulação da metodologia de organização empregada desde o início do projeto em 2017. 
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Isso fica claro ao observarmos que, das 409 caixas do fundo, somente 135 têm o 

cadastro completo no banco de dados do Instituto, enquanto o conteúdo de 350 caixas já está 

completamente inventariado13. O processo de inventariamento permite também uma certa 

compreensão do conteúdo das caixas restantes, que acabaram sendo examinadas de maneira 

mais vaga, além de possibilitar uma estimativa da quantidade de documentos existente no 

fundo. 

Além do inventário, são feitos também a classificação, ou seja, a “organização dos 

documentos de um arquivo ou coleção, de acordo com um plano de classificação, código de 

classificação ou quadro de arranjo” (ARQUIVO NACIONAL, 2005, p. 49) e o cadastro dos 

documentos no banco de dados do IEB: o Sistema de Gerenciamento de Acervos (SGA).  

O quadro de arranjo é um “esquema estabelecido para o arranjo dos documentos de 

um arquivo [...], a partir do estudo das estruturas, funções ou atividades da entidade produtora 

e da análise do acervo” (ARQUIVO NACIONAL, 2005, p. 141), e, para a constituição do 

quadro, a equipe de organização realiza um processo que  

identifica os documentos na condição de registros de atividades 

desempenhadas ou previstas pelo titular do arquivo. Partindo de uma análise 

das grandes funções que marcaram a existência do titular que acumulou os 

documentos, investiga-se como estas funções se desdobram em atividades e 

quais documentos lhes dão sustentação. (SMIT, 2017, p. 33) 

É por isso que no processo de inventariamento e classificação da documentação a 

equipe do projeto procura entender o documento no interior de seu contexto de produção, uma 

vez que, em um arquivo pessoal, “os documentos do titular compõem-se de inúmeros 

registros acumulados, cuja função se descola, muitas vezes, dos aspectos informativos 

imediatos” (LOPEZ, 2003, p. 76), ou seja, é possível se analisar diferentes níveis de 

informação presentes no documento, a partir de uma compreensão do conjunto, se for 

considerado o seu contexto junto à massa documental; o que faz com seja essencial considerá-

lo sempre em relação ao restante da documentação acumulada pelo titular. 

Como apontado por Bellotto (2006, p. 148), para se delimitar os grupos e subgrupos 

do quadro de arranjo de um fundo, é necessário um levantamento prévio sobre o arquivo 

tratado, o que, no caso de um arquivo pessoal, significa uma pesquisa referente aos diferentes 

aspectos da vida do titular. 

Na organização atual do fundo Waldisa Rússio, realizada pela equipe do Projeto 

Jovem Pesquisador FAPESP, isso foi feito a partir de pesquisa bibliográfica, dos 

 
13 Os dados aqui apresentados referentes ao mês maio de 2022. 
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levantamentos da documentação presente em outras instituições e das entrevistas, como 

mencionado anteriormente. Portanto, o fundo Waldisa Rússio foi organizado funcionalmente, 

ou seja, teve como princípio organizacional as funções ou atividades que geraram a 

documentação do fundo, e não a tipologia de cada documento.  

O SGA é um sistema de dados desenvolvido por parte da equipe técnica do Arquivo 

do IEB especialmente para a classificação e a disponibilização de dados de seu acervo, sendo 

utilizado por todos os fundos presentes no Arquivo. Uma característica importante deste 

sistema é a possibilidade de se identificar o documento em mais de um lugar no quadro de 

arranjo, o que permite o reconhecimento de que um documento pode estar relacionado a mais 

de uma função dentro das atividades realizadas por seu produtor.  

Isso permite, por exemplo, que cadernos com anotações, artigos científicos, artigos de 

periódico, folhetos sobre instituições museológicas e livros utilizados por Rússio para compor 

sua base teórica para pesquisas e/ou para formulação de projetos de museus possam ser 

pensados como fonte de diversos trabalhos e alocados, dentro do sistema, com múltiplas 

combinações diferentes de grupos e subgrupos. O que enfatiza a complexidade do contexto de 

criação dos documentos, ampliando as possibilidades de análise de um documento no âmbito 

da descrição e da pesquisa. 

O quadro é formado por grupos e subgrupos, que são agrupamentos de documentos 

produzidos pela mesma função ou atividade. No caso do fundo Waldisa Rússio, os grupos que 

encabeçam o quadro de arranjo (anexo 14) são: Estudos para Obra, Formação, Museologia, 

Relações Sociais, Secretaria de Estado da Cultura, Ciência e Tecnologia, Universo de 

Interesse, Vida Doméstica e Familiar, Documentação Póstuma e Documentação 

Complementar. 

Desse modo, a criação de um grupo no fundo Waldisa Rússio, como, por exemplo, do 

Grupo Secretaria de Estado da Cultura, ocorre pela existência de documentos que 

comprovam a atuação de Waldisa como funcionária da Secretaria – como relatórios, atas de 

reuniões, anotações e ofícios –, enquanto, por sua vez, esses documentos existem somente 

porque foram produzidos durante o dia a dia de Rússio dentro do órgão público. 

Dentro desses grupos existem subdivisões que seguem a mesma lógica, como, por 

exemplo, o subgrupo Docência, que se encontra dentro do grupo Museologia. O subgrupo 

 
14 Por conta de seu tamanho, o quadro de arranjo completo na composição em que ele se encontrava em maio de 

2022, contendo as siglas que compõem os códigos de referência dos grupos e subgrupos, está registrado em 

formato de lista no anexo, enquanto trechos dele em formato de organograma serão apresentados ao longo do 

capítulo. 
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contém documentos que foram produzidos enquanto Rússio exercia atividades como docente 

de museologia, sendo aqui incluídas suas atividades como coordenadora do curso de 

Museologia da FESP-SP, por exemplo. Este subgrupo, por sua vez, é composto por outras 

divisões relacionadas aos cursos ministrados pela museóloga, que vão conter documentos 

como cadernos, programas de cursos, anotações, cartas, relatórios e cronogramas. 

 

Imagem 1 - Organograma representando parte do quadro de arranjo do fundo Waldisa Rússio, que mostra o 

subgrupo Curso FESP 

Durante o cadastro, cada documento recebe uma espécie de número de série, 

denominado código de referência, uma sigla que vai identificar individualmente cada 

documento dentro do acervo.  

Para cada série documental, foi estabelecido pela equipe de tratamento documental um 

código de referência, que consiste nas iniciais da titular do fundo, acrescidas de uma sigla 

relacionada normalmente ao grupo ou ao subgrupo documental do qual o documento faz 

parte, junto com uma numeração indo do 1 ao infinito, como no exemplo: WR-MI-0001, ou 

seja, WaldisaRússio-MuseudaIndústria-0001. 

Exceções a essa lógica estão nos códigos de referência dos documentos sonoros que 

têm como suporte fitas magnéticas do tipo k7 e nos dos cadernos, que têm em seus códigos 

uma indicação da sua tipologia: WR-FC-000 e WR-CAD-000, e nos códigos das fotografias – 

em seus diferentes suportes – que são um misto das duas lógicas mencionadas, apresentando, 

no começo, uma indicação de sua tipologia e, em seguida, uma sigla que faz referência aos 

conjuntos dos quais elas fazem parte na classificação do quadro de arranjo, como pode ser 

visto nos conjuntos de fotografias referentes a atividades e exposições do Museu da Indústria 

no anexo deste trabalho. 

 Simultaneamente ao processo de descrição do documento na plataforma digital, é feito 

o seu processamento físico, ou seja, sua codificação e acondicionamento. O código garante ao 



53 
 

 
 

documento a correspondência com sua ficha digital, assim como um lugar onde ele poderá ser 

encontrado no acervo. Desta forma, é este código, transcrito no documento, que o identifica. 

Essa lógica é seguida para a constituição da maioria dos agrupamentos, tendo 

exceções em grupos como Relações Sociais, que é um misto de organização funcional e 

organização tipológica, uma organização que reúne documentos de um mesmo tipo 

documental, ou seja, documentos que apresentam características comuns “no que diz respeito 

à fórmula diplomática, natureza de conteúdo ou técnica de registro” (ARQUIVO 

NACIONAL, 2005, p. 163). Neste caso foram reunidos, em sua maioria, cartas e ofícios, que 

foram organizadas de acordo com os tipos correspondentes – pessoas ou instituições – e, na 

subdivisão seguinte, pelos nomes dos correspondentes.  

É importante destacar que nesse caso somente cartas que não estivessem integradas em 

algum conjunto de documentos ou que aparentemente não tivessem relação com outra 

atividade que não fosse essa comunicação dentro das relações sociais de Rússio foram 

integradas nesse agrupamento, as outras foram classificadas em grupos relacionados a suas 

respectivas funções. Assim, mesmo em casos como esse, a documentação é alocada dentro do 

quadro de arranjo do fundo em um grupo que reflete a função para a qual a documentação foi 

gerada – no caso das cartas, o grupo de Relações Sociais. 

 

Imagem 2 - Organograma de parte do quadro de arranjo do fundo Waldisa Rússio, destacando os subgrupos do 

grupo de Relações Sociais 

 

Outras exceções são os grupos de Documentação Complementar e Documentação 

Póstuma, que são, na verdade, agrupamentos feitos com base em situações muito específicas 

de acúmulo e de proveniência da documentação de Rússio, e não como um reflexo direto de 

uma função ou atividade.  

O grupo de Documentação Complementar é formado por documentos produzidos no 

âmbito do projeto de organização – como, por exemplo, as gravações das entrevistas feitas 

com ex-alunos, colegas de trabalho e amigos de Waldisa – e por documentos produzidos por 
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Rússio que tiveram cópias disponibilizadas para serem inseridas no SGA, mas que estão sob a 

guarda de outras instituições ou pessoas, ou seja, que foram feitos por ela, mas que não 

estavam junto do conjunto da documentação originalmente doada ao IEB em 1992.  

Os grupos Estudos para Obra, Formação, Secretaria de Estado da Cultura, 

Ciência e Tecnologia, Vida Doméstica e Familiar e Universo de Interesse seguem 

basicamente a lógica da organização funcional e apresentam poucas subdivisões internas. 

Estudos para Obra reúne estudos, anotações, textos, rascunhos e materiais de referência 

pertencentes a Rússio que influenciaram na realização de sua obra teórica, em seus projetos e 

em suas atividades profissionais como museóloga e docente; enquanto Formação tem 

documentos ligados à sua formação, especialmente nas áreas de museologia, ciências 

humanas e ciências jurídicas. O grupo Secretaria de Estado da Cultura, Ciência e 

Tecnologia tem documentos relacionados à atuação de Rússio como Assistente Técnica na 

então Secretaria de Estado da Cultura, Ciência e Tecnologia, principalmente durante a década 

de 1970. 

O grupo Vida Doméstica e Familiar reúne a documentação produzida e acumulada 

no cotidiano domésticos e no âmbito familiar de Rússio, enquanto Universo de Interesse 

reúne os documentos atrelados a hobbies, coleções e interesses particulares de Waldisa.  

Sendo o maior grupo em volume de documentos e quantidade de subgrupos – é o 

único grupo que se subdivide em outros cinco níveis hierárquicos, como pode ser visto na 

lista presente no anexo –, o grupo Museologia contém documentos relacionados a atividades 

realizadas por Waldisa diretamente ligadas ao campo da Museologia, tanto como museóloga, 

quanto como teórica da área e docente. Os primeiros subgrupos hierarquicamente abaixo de 

Museologia são: Atuação Profissional, Docência, Participação em eventos culturais e 

científicos e Produção Teórica.  
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Imagem 3 - Organograma de parte do quadro de arranjo do fundo Waldisa Rússio, com alguns dos subgrupos de 

nível inferior ao subgrupo de Atuação Profissional 

O subgrupo de Atuação Profissional abarca documentos que se relacionam com a 

atuação profissional de Waldisa Rússio como museóloga em diferentes frentes, como gestão 

de projetos em instituições museais e participação em conselhos e associações profissionais 

em âmbito nacional e internacional, e apresenta uma série de subdivisões que vão dar conta 

dessas diferentes atividades.  

Em Docência estão presentes documentos ligados ao dia a dia da prática docente de 

Waldisa, inclusive os ligados à sua coordenação do curso de museologia da FESP-SP; 

enquanto o subgrupo de Participação em eventos culturais e científicos abarca documentos 

referentes à participação de Rússio em eventos, especialmente aqueles nos quais ela colaborou 

como palestrante ou organizadora. Produção Teórica é um agrupamento de documentos 

relacionados à produção teórica de autoria de Rússio no campo da museologia, como 

rascunhos de textos, notas e ideias para textos, relatórios com conteúdo teórico, além de textos 

publicados em âmbito nacional e internacional e aqueles não publicados.   

Essa divisão é importante para se pensar a forma de produção e acúmulo dessa 

documentação ao mesmo tempo que possibilita que uma série de documentos que ficou na 

posse de instituições ou mesmo da família de Rússio no momento de seu falecimento possa 

ser consultada por pesquisadores e até mesmo pensada de maneira conjunta com o resto do 

fundo sem comprometer a proveniência dele. 
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Já o grupo de Documentação Póstuma é formado por documentos produzidos após a 

morte de Waldisa Rússio, mas que estavam junto à documentação do fundo, como artigos e 

convites de exposição feitos em homenagem à museóloga após seu falecimento e que, 

portanto, não foram acumulados por ela. 

A compreensão de como os grupos e subgrupos foram estabelecidos possibilita, ainda, 

avaliar se a análise dos diferentes documentos se dará por cada item documental ou como 

séries documentais.  

Aqui, empregaremos os dois tipos de análise dependendo do conjunto de documentos: 

a leitura em série será empregada para documentos que fazem mais sentido para a pesquisa 

como um conjunto. Isso acontece, por exemplo, com séries de documentos que podem mostrar 

o interesse da titular em um determinado assunto, como é o caso da série publicações sobre 

conservação e restauro de bens culturais presentes no fundo Waldisa Rússio, que dentro do 

quadro de arranjo está dentro do subgrupo de nível 5, Publicações, que fica dentro do grupo 

Museologia. 

 

Imagem 4 - Organograma de parte do quadro de arranjo do fundo Waldisa Rússio, com alguns dos subgrupos 

pertencentes ao grupo Museologia, mostrando o subgrupo Publicações 

A análise de itens, apesar de considerá-los dentro de seu lugar no quadro de arranjo, e 

as possíveis atividades que geraram e/ou acumularam o documento, acaba passando para 

outros níveis de leitura, mais voltados para o conteúdo do documento. 
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Outro desafio colocado pelo fundo Waldisa Rússio são as diversas cópias do mesmo 

tipo de material, que podem ser encontradas em diferentes conjuntos de documentos no fundo, 

normalmente associadas aos outros documentos do conjunto de maneiras diferentes.  

As repetições apresentadas nos documentos apontam para dois aspectos: as facilidades 

de reprodução trazidas pela fotocópia, amplamente utilizada em ambientes administrativos na 

segunda metade do século XX; e ao mesmo tempo podem mostrar as tendências de acúmulo 

praticadas por Waldisa no exercício de suas atividades. 

Por esse motivo, é sempre necessário observar como esse documento foi classificado, 

porque, mesmo que o documento original tenha sido produzido por uma atividade específica, 

suas cópias podem ter sido acumuladas para o exercício de outras atividades, e o conjunto no 

qual o documento foi encontrado pode ser uma pista sobre isso. Um exemplo disso é a apostila 

“Restauração de livros: O uso de técnica de velatura”, que, segundo anotação feita na própria 

apostila, foi utilizada originalmente por Albany Armelin. A apostila tem duas fotocópias 

presentes no acervo: a primeira, encontrada junto de outros materiais de referência para 

Rússio, foi classificada no grupo de Estudos para obra, enquanto a outra cópia, encontrada 

junto de documentos referentes às atividades de Waldisa como docente no curso da FESP-SP, 

foi mantida junto a esse conjunto, que, por sua vez, foi cadastrado dentro do grupo de 

Docência, já que provavelmente ele serviu como material de base para o curso. 

Como mencionado anteriormente, o sistema utilizado para o cadastro dessa 

documentação – o SGA – permite o estabelecimento de diferentes relações, uma delas é 

justamente a relação entre essas cópias iguais que se encontram em contextos diferentes dentro 

da massa documental, o que possibilita saber quantas cópias existem e se elas estão em lugares 

diferentes no fundo. 

Essa quantidade de cópias repetidas de um mesmo material poderia ser analisada 

somente como um descuido da titular, gerado pela facilidade técnica de reprodução promovida 

pela fotocópia, mas ela também pode nos mostrar a forma de acúmulo que Waldisa fazia de 

seus documentos, com as repetições dos materiais de referência servindo como uma espécie de 

conexão entre o que era consultado como material de base e suas próprias formulações, ou 

seja, é possível perceber a ordem intelectual do arquivo a partir da compreensão do seu 

contexto de acúmulo. 

Além das cópias, essa ligação entre a documentação também é feita entre documentos 

diferentes que estão em diferentes lugares no quadro de arranjo, mas que acabam sendo sobre 

o mesmo assunto. 
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Um exemplo disso é a documentação sobre o Programa de Integração Museu-Escola, 

feito na Bahia. Um esquema15 de 1976, com apresentação do programa de integração Museu-

Escola, realizado pela Fundação Cultural do Estado da Bahia, feito para o Encontro Nacional 

de Cultura, foi classificado como parte dos documentos que formam o subgrupo de Cursos, 

Seminários e Palestras, por ser uma documentação gerada durante um evento do qual Rússio 

provavelmente participou apenas como ouvinte, sem ser uma das responsáveis por ele ou uma 

das palestrantes convidadas. Trata-se de um documento gerado por terceiros e guardado por 

Waldisa no exercício de suas atividades profissionais.  

 

Imagem 5 - Organograma de parte do quadro de arranjo do fundo Waldisa Rússio, com alguns dos subgrupos 

pertencentes ao grupo Museologia 

Sobre o mesmo programa, Waldisa guardou um documento16 redigido em sessão 

plenária do seminário comemorativo do 10º aniversário do programa Museu-Escola em 1984, 

com recomendações referentes à integração dos museus no sistema educativo da Bahia, como 

aproveitamento do acervo dos museus baianos como recurso didático, a inclusão de 

museólogos na equipe do setor educativo, qualificação dos profissionais de museus etc.  

Este documento foi encontrado junto de material de referência de outros museus, como o 

Museu de Arte Contemporânea de Pernambuco, e não foram encontrados indícios de que Rússio 

 
15 O referido esquema tem como código de referência WR-NAC-CSP-033, o que significa que ele pertence ao 

fundo Waldisa Rússio, está no subgrupo de Museologia Nacional, que abriga do subgrupo de cursos, 

seminários e palestras, e que dentro desse conjunto ele é o documento de número 33. 
16 O documento tem como código de referência WR-FRM-0380, o que significa que ele pertence ao subgrupo de 

Museologia dentro do grupo de Estudos para Obra e que, dentro desse conjunto, ele é o documento de número 

380. 
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tenha tido alguma participação no evento, mesmo que como ouvinte, o que fez com que o 

documento fosse entendido pela equipe de organização como parte do material de referência e 

de estudo para Rússio e classificado dentro do grupo de Estudos para Obra. 

 

Imagem 6 - Organograma de parte do quadro de arranjo do fundo Waldisa Rússio, com subgrupo de 

Museologia pertencente ao grupo Estudos para Obra 

A classificação da documentação segue essa lógica, pois, como já mencionado, o 

quadro é formado a partir das atividades que geraram a documentação, e não por assuntos ou 

temas, com o SGA permitindo que esses documentos sejam relacionados pelo campo de 

“Relacionamentos com outros Documentos” ou encontrados pelo sistema de busca por 

palavras-chave, o que permite a manutenção da ordem física dos documentos e a referência 

direta às atividades que os produziram e às possíveis intenções ligadas ao acúmulo dos 

documentos. 

Ao mesmo tempo, existem documentos que são classificados como pertencentes a mais 

de um grupo, algo comum para os documentos presentes em Estudos para Obra, como 

anotações, cadernos e originais de textos; por se tratar de uma documentação acumulada por 

Rússio para ser usada com material de referência para suas diferentes atividades. O SGA 

possibilita, portanto, que o documento seja mantido em seu lugar físico original e, ao mesmo 

tempo, seja vitualmente colocado em diversos grupos, permitindo ao documento “pertencer a 

(ou refletir) várias séries de ordens originais, e não apenas uma” (COOK, 2018, p. 69). 

As organizações iniciais do fundo Waldisa Rússio reuniram os cadernos, tirando-os de 

seus lugares originais, o que fez com que todos eles ficassem fisicamente juntos, recebendo o 

código WR-CAD-, e que a classificação deles se desse pelos diferentes usos que Rússio fez de 

um mesmo caderno. Um bom exemplo dessas múltiplas classificações é de um dos cadernos17 

que está classificado simultaneamente nos subgrupos Interdisciplinar e Museologia, dentro 

de Estudos para Obra; ICOM e Visitas Técnicas, dentro de Museologia Internacional; 

 
17 O código de referência do caderno é WR-CAD-070.  
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Folhetos de exposições museus e instituições culturais, que fica dentro de Relações 

profissionais; Curso FESP, que fica dentro de Docência; Museologia Crítica, e 

Planejamento, dentro de Produção Teórica; e Política Cultural do Estado, que fica dentro 

de Secretaria de Estado da Cultura, Ciência e Tecnologia.  

Isso acontece porque o caderno foi utilizado para diversas funções e tem em seu 

interior diversos rascunhos de cartas, rascunho de relatório de viagem, anotações sobre projeto 

de museu não identificado, registro sobre ensino e educação privada e notas sobre diferentes 

museus e políticas museológicas. 

 

Imagem 7 - Organograma de parte do quadro de arranjo do fundo Waldisa Rússio, mostrando os subgrupos dos 

quais o caderno WR-CAD-070 faz parte 

Essa contextualização dos documentos presentes no fundo possibilita múltiplos acessos 

ao documento no momento da pesquisa, permitindo, assim, que a leitura do documento seja 

muito mais completa. Ao mesmo tempo ela permite estabelecer a ligação entre o documento e 

a atividade que o produziu, em uma relação de indicialidade, já que, como apresenta Meehan 

(2018, p. 320): 

Ter uma noção, por um lado, das formas e funções dos documentos de 

determinado fundo, e, por outro, dos processos e intenções subjacentes às 

principais atividades do produtor possibilita ao arquivista identificar os 

pontos de interseção entre os processos de gestão documental e as atividades 

pessoais ou criativas do produtor – pontos que deviam provavelmente existir 

quando os documentos foram criados, acumulados, guardados e/ou 

utilizados pelo produtor. De fato, o arquivista estará assim identificando o 

“sistema” de arquivamento do produtor e criando as bases para estabelecer a 

ligação entre o documento físico e a atividade anterior que lhe deu origem. 

Ao estabelecer tal ligação, o arquivista poderá arranjar o material 

relacionado por função ou atividade, seja através de séries, subséries, pastas 

ou, menos provavelmente, itens; e mediante esse arranjo é que ele criará as 

relações entre documentos e atividades. 
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Estima-se que o fundo Waldisa Rússio seja composto por aproximadamente 25 mil 

itens documentais. A baliza temporal da documentação presente no fundo vai da década de 

1930 até a década de 1990 – e, se contarmos com a documentação complementar acumulada 

durante os projetos de organização do fundo, isso seria aumentado para a década de 2020, com 

as entrevistas com relatos de ex-alunos, amigos e colegas de trabalho.  

Mais da metade da documentação18 já cadastrada foi identificada como tendo sido 

produzida nas décadas de 1970 e 1980, período em que Rússio estava atuando ativamente 

dentro dos campos da museologia e da preservação patrimonial. Assim, o fundo é composto 

principalmente por documentos gerados durante as atividades profissionais de Waldisa, e não 

traz diversos documentos de comprovação de existência civil, como passaporte, RG ou título 

de eleitor. 

Até mesmo as fotografias – tipologia que por diversas vezes em arquivos pessoais está 

ligada a uma memória familiar – são, em sua maior parte, relacionadas ao trabalho de Rússio, 

seja como professora ou museóloga, contando, por exemplo, com uma série razoavelmente 

grande de fotos de prédios e máquinas industriais, ligadas ao processo de pesquisa para a 

constituição do Museu da Indústria.  

Os poucos documentos gerados durante atividades ligadas à vida pessoal de Rússio 

estão, em sua maioria, reunidos nos grupos Vida Doméstica e Familiar e Universo de 

Interesses, que atualmente compõem somente cerca de 6%19 da documentação descrita. 

Essa lacuna de documentos de caráter mais pessoal foi parcialmente preenchida 

durante o andamento do projeto Jovem Pesquisador FAPESP “O legado teórico de Waldisa 

Rússio para a Museologia Internacional”, a partir de um contato feito pela família com a 

responsável pelo projeto, depois que documentos que haviam ficado de alguma forma 

esquecidos na antiga casa de Waldisa na rua Simões Pinto foram achados durante uma 

reforma.  

Essa “nova” documentação foi digitalmente copiada pela equipe do projeto e as cópias 

estão em processo de incorporação na Documentação Complementar do fundo. Nelas, estão 

documentos diversos, como fotografias – inclusive da infância de Waldisa –, diplomas, 

 
18 Mais de 4200 documentos dos quase 8000 documentos cadastrados foram identificados como sendo 

produzidos nesse período, com a ressalva de que cerca de 3400 não têm uma data de produção definida ou 

mesmo presumida, e que provavelmente o número de documentos produzidos entre 1970 e 1989 deve ser bem 

maior. 
19 Dos quase 8000 documentos cadastrados somente 485 foram classificados dentro desses grupos, com alguns 

desses documentos pertencendo a mais de um grupo no quadro, como alguns cadernos que são compostos por 

tipos documentais considerados de caráter pessoal, como receitas culinárias, por exemplo, e por anotações 

referentes ao trabalho de Waldisa, o que faz com que o número de documentos não seja tão preciso. 
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boletins escolares, currículos, cadernos e até mesmo o convite de casamento de Rússio com 

Rossine Camargo Guarnieri. Além de incluir parte de produção literária de Waldisa, 

acumulada por sua mãe Isa Simões Pinto, como cadernos de poesias, publicação de crônicas e 

reportagens em jornais estudantis, fotos de apresentações de trabalhos etc.  

Essa é, portanto, uma documentação de caráter bem mais pessoal do que a que 

inicialmente compôs o fundo e, ao mesmo tempo, é a prova de que o fundo possui lacunas que 

não estão relacionadas com um descarte por parte de sua titular, mas, sim, por uma seleção 

feita no processo de doação, algo comum para os arquivos pessoais e especialmente para os 

arquivos pessoais de mulheres, que muitas vezes se mantêm na esfera privada em posse dos 

herdeiros, podendo ser até mesmo parcialmente destruídos (VASSALLO, 2018, p. 91). 

Aos pesquisadores, cabe analisar essas lacunas a partir de análise da documentação e 

de informações que podem ser encontradas nos instrumentos de pesquisa disponibilizados 

pelas instituições de guarda para entender como elas podem afetar suas pesquisas e averiguar 

em seus trabalhos como essas lacunas podem ser exploradas na compreensão de um arquivo.  

Ao mesmo tempo, cabe à equipe de organização disponibilizar essas informações e 

lidar com essas lacunas dentro de seu planejamento para a formação do quadro de arranjo do 

fundo, elaborando-o a partir da documentação presente, e não com base no que se espera 

encontrar em um arquivo pessoal, o que faz com que o quadro de arranjo de cada fundo seja 

único. 

Para a presente pesquisa, esse tipo de lacuna mostra como “as intenções e atividades do 

produtor não são os únicos fatores que determinam a formação de um conjunto de 

documentos. Os custodiantes de um fundo – amigos, família, testamenteiros – costumam 

desempenhar importante papel na constituição do fundo como um todo” (MEEHAN, 2018, p. 

320), e por isso é importante, para o trabalho junto a arquivos, especialmente os pessoais, que 

se tenha conhecimento da história custodial do conjunto documental, o que permite determinar 

possíveis interferências e lacunas geradas pelos custodiantes. 

No caso do fundo Waldisa Rússio, essas interferências também se deram durante o 

período em que a documentação esteve sob a guarda da FESP-SP, tendo tido seleção para 

descarte de cópias de textos de Rússio, que acabaram sendo incorporadas no material de base 

para curso do Museu de Arqueologia e Etnologia da USP (Arquivo IEB-USP. Fundo Waldisa 

Rússio. Código WR-DC-CB-001), o que mostra que isso pode acontecer mesmo dentro de 

instituições e que muitas vezes essas intervenções acontecem fora de uma lógica arquivística 

de avaliação da documentação, questão tão cara à arquivologia contemporânea, por estar 

profundamente relacionada ao investimento de valor histórico nos documentos de arquivo. 
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Mesmo com a retirada de alguns documentos que compunham o todo documental 

deixado por Rússio, seu arquivo pessoal é ainda o segundo maior arquivo pessoal sob a guarda 

do IEB, fazendo com que o tamanho da massa documental seja um desafio para a pesquisa, 

mas um tipo de desafio que pode ser contornado pela compreensão de que os documentos do 

fundo estão interligados e podem – e, nesse caso, devem – ser avaliados a partir de suas 

conexões, uma vez que, dentro da formação do processo intelectual de uma pessoa, diversos 

fatores estão relacionados, mesmo que isso não aconteça de uma maneira óbvia.  

É partindo dessa lógica de organização que a presente pesquisa analisará o corpo 

documental, com destaque para os documentos presentes nos grupos: Estudos para Obra, 

Formação e Museologia – e dentro de Museologia subgrupos como Produção Teórica e 

Atuação Profissional e suas respectivas subdivisões, por se tratar de grupos que estão ligados 

diretamente à atuação profissional de Waldisa Rússio junto à preservação patrimonial, tanto 

com contribuições teóricas para a área, quanto no seu dia a dia como museóloga. 
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Capítulo 3 – A teoria e a prática: A Preservação Patrimonial no 

pensamento de Waldisa Rússio 

Este capítulo, como mencionado anteriormente, trará discussões sobre a formulação do 

conceito de preservação patrimonial. Isso será feito a partir da apresentação das possibilidades 

de análise da constituição de um conceito com base nos enunciados que o formam dentro das 

experiências teóricas e práticas de um indivíduo – neste caso, Waldisa Rússio – algo que será 

apresentado com a análise de documentos que são indícios dessas experiências. Ao mesmo 

tempo, pretende-se mostrar os referenciais de Rússio em seu processo de construção 

intelectual ao longo de sua trajetória, algo particularmente complicado, pois, como apontado 

por Rangel (2020, p. 154), Waldisa “não deixou pistas claras do seu percurso epistemológico 

para a construção da sua estrutura teórica”. Por esse motivo, os possíveis referenciais serão 

apontados a partir de indícios encontrados na documentação, especialmente aquela classificada 

no agrupamento de Estudos para Obra. 

Com o intuito da presente pesquisa sendo analisar, dentro do pensamento de Waldisa 

Rússio, a construção do conceito de preservação patrimonial a partir dos vestígios das 

atividades teóricas e práticas deixados em seu arquivo pessoal, é importante definir o que aqui 

é entendido como um conceito e como será feita a análise de sua constituição como tal. 

Um conceito é aqui entendido a partir da Teoria do Conceito de Dahlberg e definido 

como “a compilação de enunciados verdadeiros sobre de determinado objeto, fixada por um 

símbolo linguístico” (DAHLBERG, 1978, p. 102), ou seja, “preservação patrimonial” é, na 

presente pesquisa, o termo – símbolo  linguístico – que marca a reunião de enunciados feitos 

por Rússio em suas mais diferentes atuações, seja sobre preservar um bem (ou prática) 

patrimonializado ou mesmo sobre a necessidade de se patrimonializar um bem ou uma prática 

para que estes pudessem ser preservados. 

 

Imagem 8 - Triângulo Conceitual (BUENO; RODRIGUES; CAMPOS, 2017, p. 480) 
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Sendo assim, temos:  

• O conceito de preservação patrimonial = forma verbal; 

• O discurso, ou seja, o campo discursivo montado por Rússio ao longo de sua 

trajetória (sobre preservação patrimonial) = referente; 

• As afirmações (enunciados) sobre preservação = características 

É importante salientar que, ao contrário de fato museal, o conceito de preservação 

patrimonial não foi formulado dentro da obra teórica de Waldisa Rússio, mas, sim, trata-se de 

“um conjunto de regras para dispor em série enunciados, um conjunto obrigatório de 

esquemas de dependências, de ordem e de sucessões em que se distribuem os elementos 

recorrentes que podem valer como conceitos” (FOUCAULT, 2008, p. 63), ou seja, é o termo 

utilizado para definir, na presente pesquisa, o conjunto de enunciados que forma o discurso 

sobre preservação patrimonial no pensamento de Rússio. 

3.1.Teoria e prática na construção de um conceito 

Dentro do modelo analítico proposto por Dahlberg, “as características essenciais dos 

conceitos são aquelas que lhes dão identidade, que os constituem essencialmente” (BUENO; 

RODRIGUES; CAMPOS, 2017, p. 484), o que, no caso do conceito de preservação 

patrimonial dentro do que consideramos como o pensamento de Waldisa Rússio, significa 

pensar os elementos de preservação e de patrimônio, que são: o patrimônio está diretamente 

vinculado à cultura – que, por sua vez, está ligada ao trabalho –; é a atribuição de significado 

a objetos que dá a eles o status de patrimônio; e o patrimônio, a partir de sua preservação, é 

um instrumento de mudança social. 

Ao mesmo tempo, a preservação é compreendida como um ato político, ligado à 

democratização de compreensão e conhecimento sobre uma memória colocada na forma de 

um objeto testemunho, o patrimônio, que, por sua vez, é definido a partir da relação 

estabelecida entre o ser humano dentro de seus vínculos sociais e o objeto, algo abordado por 

Rússio em seu conceito de fato museal. 

A análise feita no presente trabalho é justamente o processo de formulação dessas 

características essenciais do conceito de preservação patrimonial para Waldisa Rússio a partir 

da documentação presente em seu arquivo pessoal, levando-se em conta também o campo no 

qual ela estava inserida, e, com isso, entendendo os diálogos e as influências no processo de 

formulação do conceito. 

Isso é possível, pois “os arquivos pessoais contêm a visão individual das experiências 

de vida” (HOBBS, 2018, p. 262), estando ligados ao intimismo próprio de sua configuração 
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por um indivíduo, ao mesmo tempo em que esse indivíduo e suas atividades estão inseridos 

em um contexto social e cultural, apresentando aspectos ligados diretamente a estruturas de 

poder que constituem a sociedade na qual ele está inserido.  

Por esse motivo, os documentos presentes em um arquivo pessoal constituem uma 

estrutura discursiva, que, sim, parte de um indivíduo específico, sendo, entretanto, importante 

destacar que esse indivíduo e o próprio arquivo fazem parte de um contexto que afeta 

diretamente a constituição desse discurso, já que, como observa Booms, “os valores sociais se 

refletem nas funções do produtor de documentos” (COOK, 2018, p. 40). 

Waldisa Rússio é um exemplo perfeito dessa dualidade dos arquivos pessoais: ela faz 

parte de uma geração de intelectuais, pesquisadores e trabalhadores relacionados aos museus e 

ao patrimônio que estava repensando e desconstruindo paradigmas do campo patrimonial, que 

eram até então indestrutíveis e irrefutáveis, e, ao mesmo tempo, ela se destaca no campo por 

ser uma intelectual que abordava questões práticas, pois, com 

seu pensamento museológico libertário, o seu flerte anarquista com o 

anarquismo, as suas referências a Charles Chaplin e suas posições políticas 

decolonizadoras [...]. Além disso, num momento em que as posições 

políticas majoritárias no campo da museologia, dos museus e do ensino da 

museologia eram fortemente conservadoras e alinhadas com a ditadura 

militar, os posicionamentos teóricos, políticos e pedagógicos de Waldisa 

Rússio traziam uma lufada de inovação para o campo museal brasileiro 

(CHAGAS, 2017, p. 133-134). 

Tendo trabalhado em diversas atividades dentro dos campos dos museus e do 

patrimônio, Rússio foi influenciada e influenciou as bases para as discussões que modificaram 

o paradigma patrimonial e a museologia no Brasil e até mesmo no mundo. 

É por esse motivo que foi proposta a análise do conceito de preservação patrimonial a 

partir de suas formulações teóricas e de suas experiências práticas, entendendo que existe uma 

relação dialética entre elas: ao mesmo tempo que a preservação patrimonial é estabelecida a 

partir de práticas diárias de instituições de memória e guarda, essas práticas diárias são a base 

de sua estruturação conceitual. 

Deve-se salientar, porém, que é uma escolha metodológica fazer essa diferenciação 

entre o que seria teoria e o que seria prática dentro das atividades profissionais de Rússio, 

assim como o é separar documentos que seriam usados para comprovar as atividades em cada 

um desses campos. 

Dentre os documentos associados ao fazer teórico, estão artigos acadêmicos, a tese e a 

dissertação de Rússio e suas anotações de leitura, presentes nos grupos de Estudos para 

Obra e Produção Teórica; enquanto documentos, como projetos de museu, planilhas e 
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ofícios, e fotografias presentes em agrupamentos como Instituições Museológicas e Projetos 

– e seus respectivos subgrupos que podem ser vistos na lista presente no anexo – vão ser 

vistos aqui a partir de suas características comprobatórias de atividades de ordem mais 

prática. 

 

Imagem 9 - Organograma de parte do quadro de arranjo do fundo Waldisa Rússio, mostrando os subgrupos 

que serão mais trabalhados de acordo com as atividades consideradas de ordem teórica ou prática 

Essa separação não tem como intenção hierarquizar a documentação ou mesmo 

entender que teoria e prática estão intrinsecamente separadas no pensamento e na vida diária 

de Waldisa, pelo contrário, entende-se aqui que elas estão intimamente ligadas em uma 

existência dialética, ao serem colocadas, em um primeiro momento, como opostos 

contraditórios, mas que em seu cerne são complementares.  

Portanto, a distinção entre documentos que comprovam atividades consideradas 

práticas e aqueles que comprovam atividades voltadas para exercícios ou compilações de 

reflexões teóricas foi feita por motivos analíticos, com a separação sendo feita a partir das 

prováveis circulações que tiveram na vida de sua produtora, e é por isso que é tão importante 

compreender as atividades geradoras de cada documento. 

3.2.Os enunciados na construção de um conceito 

Para que a elaboração do conceito de preservação patrimonial seja compreendida, é 

preciso retomar quais são os enunciados verdadeiros que o compõem dentro do pensamento de 

Waldisa Rússio.  

Como mencionado, estes enunciados são as afirmações feitas por Rússio acerca do 

patrimônio, da preservação e da preservação patrimonial ao longo de sua carreira, através de 

artigos, projetos museológicos, atividades realizadas em museus, palestras etc., não sendo 

necessário, como aponta Foucault (1971, p. 21-22), remetê-los a uma origem longínqua para 
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compreendê-los, mas, sim, tentar entendê-los dentro de suas condições de existência, 

estabelecendo seus limites e relações com outros enunciados. 

Por esse motivo, serão explorados, ao mesmo tempo, as conjunturas que possibilitaram 

a formulação do conceito de preservação patrimonial dentro do pensamento de Waldisa 

Rússio, da maneira que ele foi elaborado, e os documentos que permitem exemplificar a 

existência desses enunciados. 

O primeiro enunciado que constitui o conceito de preservação patrimonial na trajetória 

de Waldisa é que o patrimônio está vinculado à cultura e que a cultura está vinculada ao 

trabalho.  

3.2.1. Primeiro enunciado: cultura, trabalho e patrimônio 

Como tratado no primeiro capítulo, o trabalho aparece como um elemento central na 

compreensão de cultura apresentada por Waldisa Rússio dentro de sua trajetória intelectual, 

tendo sido um componente basilar tanto para a dissertação quanto para a tese de Rússio. 

Em trecho, retirado de seu texto “A difusão do patrimônio: novas experiências em 

museus, programas educativos e promoção cultural”, escrito originalmente em espanhol para o 

Seminário Patrimonio y Políticas Culturales para el Siglo XXI, realizado em 1987 no México, 

Rússio define: “[…] a cultura não é mais que o trabalho do homem; cultura é o cotidiano fazer 

e viver. Por isso dizemos que o homem, em seu viver, constrói sua cultura e se realiza a si 

mesmo ao realizar sua história.” (GUARNIERI, 2010, p. 164). 

Para ser entendida a formulação dessa compreensão de cultura apresentada por ela, é 

preciso entender que Rússio, dentro de sua formação na pós-graduação, foi orientada dentro da 

Escola Pós-Graduada de Ciência Socias da FESP-SP, e, como aponta Gouveia, 

É importante considerar que Waldisa, unindo sua formação anterior com 

referência ao Direito e a Administração, se abriu para análises históricas e 

sociológicas na dissertação e tese (o que também se reflete nos artigos), com 

foco em problemáticas empíricas. Suas leituras, anteriores, mas 

especialmente posteriores à pós-graduação, evidenciam a aproximação com 

essas áreas e também com a Antropologia e a Educação. Outras áreas de 

interlocução foram a Economia, Política, Patrimônio, Conservação, Arte, 

Arquitetura e Literatura, além claro de Museologia. (GOUVEIA, 2018, p. 

78). 

Tendo isso em conta, é possível observar na documentação classificada nos 

agrupamentos de Produção Teórica e Estudos para Obra prováveis paralelos entre a 

maneira que Rússio irá estruturar sua compreensão de cultura com as anotações deixadas por 

ela sobre referências teóricas das áreas de história, filosofia, sociologia e museologia. 
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Um desses documentos é um caderno que apresenta anotações sobre o livro do filósofo 

e político brasileiro Roland Corbisier, Enciclopédia Filosófica, em que Waldisa se dedicou a 

registrar a sistematização do plano do pensamento a partir da filosofia, entendendo, com base 

em Hegel, que a filosofia é um sistema de compreensão da realidade “uma totalidade, um 

sistema, a evolução do pensamento que se torna consciente de si mesmo, o trabalho, a luta da 

razão q. [sic] procura encontrar-se no mundo natural e construir-se na história” (Arquivo IEB-

USP. Fundo Waldisa Rússio. Código WR-CAD-074, p. 37). 

 

 

Imagem 10 - Parte da anotação feita por Waldisa sobre a compreensão hegeliana de sistema da filosofia 

(Arquivo IEB-USP. Fundo Waldisa Rússio. Código WR-CAD-074, p.37) 

Essa formulação de apreensão da realidade a partir de uma relação dialética entre o que 

vai ser dividido entre natureza e história será incorporada por Rússio, que, ao explicar a 

definição de seu conceito de fato museal20, estabelecerá como o ser humano – normalmente 

referido por ela como Homem, seguindo a nomenclatura utilizada nas ciências humanas do 

período –  consegue fazer a passagem do que ela chama de mundo natural para o mundo 

cultural a partir da introjeção da relação com o objeto musealizado (GUARNIERI, 2020, p. 

64-65).  

Assim, é muito provável que seja a partir dessa concepção de sistema hegeliano que 

Rússio cria um sistema de compreensão da realidade – o fato museal – no qual o ser humano 

realiza a si mesmo a partir de sua relação com o patrimônio, passando, então, a se colocar 

como agente da sua história e da cultura – que, no fim das contas, são o fazer e o viver 

cotidianos, relacionados ao trabalho. 

Por esse motivo, Rússio vai igualar os significados vinculados aos objetos e artefatos 

culturais com os valores colados aos bens de trabalho (Arquivo IEB-USP. Fundo Waldisa 

Rússio. Código WR-PT-0168), pois tanto os valores, quanto os significados são características 

 
20 Conceito que será tratado mais a fundo no item 3.2.2. 
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de identidade da cultura humana: são com eles que o ser humano se relaciona quando em 

contato com um patrimônio e a partir disso reapreende sua realidade, como pode ser visto em 

anotação classificada no agrupamento de Produção Teórica: 

 

Imagem 11 - Anotação de Waldisa sobre cultura e trabalho (Arquivo IEB-USP. Fundo Waldisa 

Rússio. Código WR-PT-0168) 

Por sua vez, esses significados possibilitam aos objetos receberem o status de 

patrimônio, que passa a transmitir esses significados a partir de seu testemunho preservado; 

estabelecendo, portanto, que é a atribuição cultural de significados dados aos objetos que 

constitui o patrimônio cultural, e que é por isso que eles precisam ser preservados. 

Isso fica evidente no texto de Rússio “Museu, para quê? (A necessidade da arte)”, 

quando ela aborda a necessidade de preservação de objetos independentemente de seu caráter 

ser prioritariamente artístico ou utilitário. Ela vai mais uma vez recorrer à filosofia, ao 

referenciar Georg Lukács para discutir as formas de expressão do reflexo científico e 

filosófico da realidade e especialmente aquelas em que o conteúdo estético é involuntário, e 

justificar que a preservação de tais objetos deve ser feita porque eles são uma representação do 
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trabalho humano nos seus diferentes estágios civilizatórios e culturais (GUARNIERI, 2010, p. 

75-76).  

A partir dessa equivalência entre cultura e trabalho, Rússio vai possibilitar uma 

ampliação do que seria considerado patrimônio, discussão que já estava em andamento dentro 

dos campos da museologia e da preservação patrimonial, saindo da chave de preservação que 

abarcava como patrimônio somente o monumental, o colonial e o barroco, com justificativas 

histórico-estéticas estabelecidas por uma elite descolada da maior parte da sociedade, como já 

mencionado no primeiro capítulo. 

Dentro desse alargamento do conceito de patrimônio, Rússio vai se voltar para 

elementos histórica e esteticamente marginalizados ao tratar do trabalho industrial, com 

ênfase nos processos de trabalho da classe operária paulista. 

Waldisa já apresentava interesse na classe operária antes mesmo de sua entrada nos 

campos da museologia e do patrimônio, tema que serviu até mesmo como inspiração para 

suas criações literárias21 e que vai ser aprofundado durante o seu trabalho de elaboração e 

coordenação do Museu da Indústria, iniciativa que pretendia assegurar a preservação de um 

patrimônio ligado ao processo industrial, fora de uma chave de museu que mostrasse somente 

a história da industrialização brasileira ou mesmo de como a elite paulista foi responsável por 

essa industrialização. 

Com aproximadamente 1230 documentos cadastrados dentro do subgrupo Museu da 

Indústria, Comércio, Ciência e Tecnologia22, ele é a instituição museológica na qual 

Waldisa esteve diretamente envolvida na concepção, formulação de projeto e/ou gestão com 

mais documentos presentes no fundo Waldisa Rússio. Essa documentação tipologicamente 

variada apresenta diversos estágios do processo de tentativa de instauração do Museu da 

Indústria, que acabou sendo realizado somente de maneira parcial, nunca tendo uma sede 

efetiva, e se estruturando a partir de atividades de diferentes tipos. 

Essa foi uma iniciativa de Rússio trabalhada desde a sua tese de doutorado e tinha 

como premissa a criação de um museu que fosse 

documentador de um passado recente e de uma revalorização desse mesmo 

passado. Ao mesmo tempo em que se preservaria e valorizaria o 

DOCUMENTO DO PASSADO, registra-se-íam os TESTEMUNHOS da 

História presente, que os homens estão a construir; facilitar-se-ia a 

compreensão do FUTURO como algo implícito no momento presente. 

 
21 Como o poema “Coração-operário, faz greve!”, escrito por ela em maio de 1960 (Arquivo IEB-USP. Fundo 

Waldisa Rússio. Código WR-DC-FAM-123). 
22 Número referente aos documentos cadastrados até maio de 2022. 
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Outro aspecto importante seria o da pesquisa das técnicas tradicionais 

populares; nacionais que possibilitaram a emergência de determinados 

setores industriais. (GUARNIERI, 1980, p. 108. Caixa alta da autora). 

Pensado por Rússio como um museu polinuclear, a museóloga e sua equipe fizeram 

diversas visitas a fábricas que poderiam servir de polos museológicos locais, levando em 

conta o patrimônio material dessas fábricas, registrado em séries de fotografias atualmente 

classificadas com material de pesquisa no subgrupo de Museu da Indústria, Comércio, 

Ciência e Tecnologia.  

 

Imagem 12 - Fotografia de registro de pesquisa para 

a implementação do Museu da Indústria na Fábrica 

de Tecidos São Luiz, em Itu (Arquivo IEB-USP. 

Fundo Waldisa Rússio. Código WR-F-PMI-015) 

 

Imagem 13 - Fotografia de registro de pesquisa para 

a implementação do Museu da Indústria na Fábrica 

de Tecidos São Luiz, em Itu (Arquivo IEB-USP. 

Fundo Waldisa Rússio. Código WR-F-PMI-008) 

Em sua tese, Rússio aponta o que seria esse patrimônio material, denominado por ela 

como objetos testemunhos, signos de um processo industrial. Ela elenca entre eles  

máquinas e ferramentas utilizadas nas fábricas e usinas, como também os 

produtos fabricados no Brasil (em São Paulo); eventuais objetos importados 

que serviram como protótipos para a fabricação de semelhantes no Brasil, 

ou geraram novas necessidades de consumo a que a indústria teve de 

atender; catálogos, desenhos, projetos, marcas e patentes, documentos a eles 

referentes; todo o material de propaganda e divulgação. Há, ainda, que se 

documentar a própria arquitetura das fábricas e dos locais de comércio; as 

vilas operárias; a eventual ação social. (GUARNIERI, 1980, p. 111). 

Ao mesmo tempo, Rússio se preocupou em colocar no projeto a recolha de 

“depoimentos de antigos e atuais operários, de suas famílias; dos empresários de comércio e 

indústria; valorizando, assim, uma história oral” (GUARNIERI, 1980, p. 111-112), com a 
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intenção de que esses polos museológicos preservassem e transmitissem os processos 

industriais locais, em suas relações de trabalho e produção, a partir da participação dos 

envolvidos neste processo. 

Para proporcionar uma maior participação desses agentes, Rússio ainda estudou a 

possibilidade de utilizar os polos formados a partir de fábricas de tecido em centros de 

manutenção e restauro de tapetes e tapeçarias, que prestassem serviços a museus e 

colecionadores e, eventualmente, auxiliassem na formação de novos artesãos-restauradores, o 

que colaboraria para a preservação de um saber técnico que passaria a ser um patrimônio 

musealizado. 

A intenção de Waldisa era de que o projeto seguisse o modelo de ecomuseu, a partir da 

confluência do “o meio físico, o meio urbano, os artefatos criados pelo Homem, as relações de 

produção e as demais relações sociais, em sua dinâmica.” (GUARNIERI, 1980, p. 125). 

O modelo proposto por Rússio pode ser classificado, portanto, como um museu de 

território, já que opera o processo de musealização sem retirar o objeto musealizado de seu 

contexto, ao mesmo tempo em que toda a comunidade e o território são pensados como parte 

do próprio museu, algo claramente inspirado na experiência francesa do ecomuseu de Creusot 

Montceau-les-Mines. Esse museu, criado em 1974 como uma quebra às restrições impostas 

pelo modelo da museologia tradicional, foi estabelecido a partir de uma importante região 

industrial, que não seria pensada como modelo de preservação de uma cultura erudita 

(BRULON, 2015, p. 268) 

Nesse ponto, fica evidente como a equiparação de cultura com o trabalho tem um 

impacto direto no que passa a ser considerado patrimônio cultural e em como esse patrimônio 

poderia ser preservado, pois também se ampliam os modos possíveis de fruição desse 

patrimônio. Ao mesmo tempo, fica claro como essa equiparação é estruturante do conceito de 

preservação patrimonial dentro do pensamento de Rússio, já que ela é basilar na própria 

compreensão de Waldisa do que é patrimônio.  

O projeto completo do Museu da Indústria nunca saiu do papel, e sua instalação como 

um ecomuseu nunca foi concretizada, mas é possível notar, por meio da documentação 

presente no fundo Waldisa Rússio, como as diversas atividades realizadas a partir desse 

projeto tentaram dar conta de premissas levantadas por Rússio no projeto inicial do museu. 

Um dos exemplos mais significativos dessas atividades foi as Oficinas Infantis, 

realizadas sob o projeto do Museu da Indústria dentro da Secretaria de Estado da Cultura, 

Ciência e Tecnologia. 
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Como mencionado no primeiro capítulo, as Oficinas Infantis foram realizadas no 

Parque da Água Branca, em São Paulo, contando com pelo menos três edições – 1979, 1980 e 

1981 –, todas dentro das comemorações da semana da criança, em outubro. 

 

Imagem 14 - Fotografia da fachada das Oficinas Infantis no Parque da Água Branca (Arquivo 

IEB-USP. Fundo Waldisa Rússio. Código WR-F-OI-072) 

A edição de 1979, que teve como tema a indústria têxtil e a tecelagem, é 

particularmente interessante para a presente análise, pois trabalhou diretamente com um dos 

tipos de produção industrial sobre o qual Rússio deixou mais material de pesquisa em seu 

acervo.  

Junto ao já comentado vasto registro fotográfico feito por Rússio, segundo Novaes 

(2020, p. 3), existem cerca de 50 livros sobre a área têxtil na biblioteca deixada por ela e 

presente no IEB-USP23, além de levantamentos de referências bibliográficas; anotações sobre 

as diferentes áreas de tecelagem; e relatórios, roteiros e cartas referentes a visitas às fábricas de 

tecido24. Além do material de referência, o fundo ainda tem um conjunto de documentos que 

registra as próprias atividades das Oficinas, como fotografias, relatórios e a publicação 

“Museu da Industria – Oficinas Infantis”. 

A exposição contou com a participação de rendeiras e alunos da escola de tecelagem do 

SENAI na monitoria e focou em discutir os processos de produção da tecelagem, com a 

 
23 De acordo com SGA o acervo bibliográfico deixado por Rússio é de 1669 livros, o que faz com que o número de 

livros sobre a área têxtil seja de cerca de 3% dos livros da biblioteca de Waldisa Rússio no IEB-USP. 
24 Que podem ser vistos em documentos como: WR-MI-0366, WR-MI-0471, WR-MI-0136, WR-MI-0313, e 

WR-RS-MI-005, respectivamente. 
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possibilidade de participação do público – especialmente das crianças – na produção e na 

estamparia de peças têxteis. 

 

Imagem 15 - Páginas da publicação “Museu da Industria – Oficinas Infantis”, mostrando os monitores 

explicando o funcionamento dos teares e os visitantes manuseando os teares e bastidores (Arquivo IEB-USP. 

Fundo Waldisa Rússio. Código WR-DC-FESP-224, p. 9-10) 
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Imagem 16 - Fotografia retirada da publicação “Museu da Industria – Oficinas Infantis”, 

mostrando rendeira em monitoria com crianças na exposição das oficinas infantis (Arquivo 

IEB-USP. Fundo Waldisa Rússio. Código WR-DC-FESP-224, p. 6) 

Com isso, Rússio conseguiu, ainda que de maneira parcial, colocar em discussão o 

processo industrial – nesse caso, a tecelagem – como um patrimônio cultural passível de ser 

incorporado no discurso museológico expositivo em uma relação de fruição com o público. 

Além disso, as Oficinas Infantis funcionaram como uma proposta de inserção da 

criança no espaço museológico e como um espaço de democratização do patrimônio, já que 

atraíram um público de baixa renda e que não estava normalmente inserido nos museus, com 

a edição de 1979 chegando a ter um público estimado em 21 mil pessoas, segundo relatório 

presente no Fundo Waldisa Rússio (Arquivo IEB-USP. Fundo Waldisa Rússio. Código WR-

MI-0059, p. 2).   

Essa experiência mostra como, ao equivaler a cultura ao trabalho, Rússio acaba por 

deselitizar a própria noção do que é cultura, que passa a ser “a criação do homem em seu 

viver; espontânea ou intencional, popular ou erudita” (Arquivo IEB-USP. Fundo Waldisa 

Rússio. Código WR-PT-0177), o que por sua vez também amplia e deselitiza os parâmetros 

para se definir o que seria o patrimônio. 

Isso leva ao segundo enunciado que constitui a preservação patrimonial para Waldisa: 

a atribuição de significado a objetos, que faz com que eles sejam colocados na condição de 

patrimônio. 

3.2.2. Segundo enunciado: a atribuição de significado aos objetos patrimonializados 

O segundo enunciado é sobre como é a atribuição de significado a objetos, o que faz 

com que eles sejam colocados na condição de patrimônio.  
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Ele é particularmente importante quando pensado no período em que Rússio estava 

ativa nos campos do patrimônio e dos museus, em que já se colocavam as mudanças de 

concepção das práticas patrimoniais, mas no qual os paradigmas referentes à preservação 

patrimonial tradicional ainda eram hegemônicos, e, como foi discutido no primeiro capítulo, 

ainda existia uma prática de se acreditar que um objeto era um patrimônio por características 

intrínsecas a ele.  

Na contramão disso, Rússio vai apontar em texto encontrado junto à correspondência 

trocada com o então presidente do Condephaat, Antonio Augusto Arantes, escrito para o 

Seminário: Cultura, Patrimônio e Preservação: 

Nós temos feito muito uma exploração que me parece um pouco superficial 

da questão ‘patrimônio’, colocando simplesmente que o patrimônio é um 

conjunto de bens, e o patrimônio cultural é um conjunto de bens culturais, 

esquecendo que eles são bens na medida em que o homem atribuiu a eles 

significados. E a atribuição de significados é um dado estritamente cultural. 

A partir daí, acho que há toda uma outra gama, além do reconhecimento de 

objetos (ou seja, de elementos naturais existentes fora do homem) aos quais 

o homem pode atribuir função, e no atribuir função ele pode inclusive 

intervir sobre esse dado natural e construir o artefato. (Arquivo IEB-USP. 

Fundo Waldisa Rússio. Código WR-PT-0030. p. 4. Grifo da autora) 

Essa questão da atribuição de significados aos objetos patrimonializados foi abordada 

diversas vezes por Rússio, tanto em seus projetos museológicos, quanto em artigos e textos de 

falas para eventos e palestras, mas ele é particularmente importante dentro do pensamento de 

Rússio por ser o cerne do principal conceito criado por ela: o fato museal. 

Como mencionado anteriormente, o fato museal ou fato museológico estabelece a 

relação entre homem e objeto em um espaço musealizado. Isso acontece, de acordo com 

Rússio, porque o homem consegue apreender o objeto como um testemunho da realidade da 

qual ambos fazem parte, a partir da apreensão da função, da utilidade e até das características 

estéticas do objeto; sendo o museu um tipo de catalizador desse processo (GUARNIERI, 

2020, p. 64). 

O objeto musealizado, portanto, não se tornou um bem cultural simplesmente por 

causa de características intrínsecas a ele, mas, sim, porque seus usos, funções e até seus 

atributos estéticos servem como representações da realidade na qual ele foi feito e da qual ele 

faz parte. Esses objetos são, portanto, escolhidos como representantes da realidade, passando 

a ter um valor cultural atribuído socialmente, questão discutida no campo da preservação 

patrimonial nas décadas de 1970 e 1980, como mencionado no primeiro capítulo deste 

trabalho.  
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Isso fica evidente quando se observa que essa triangulação da relação entre homem, 

objeto e cenário era “uma tendência do pensamento museológico que recorre à ideia da 

Museologia como estudo da relação específica do homem com a realidade, representada 

internacionalmente por Stránský, Gregorová, Gluzinski, Sola e Rússio” (CÂNDIDO, 2010, p. 

151). 

No caso de Rússio, o conceito de fato museal foi provavelmente desenvolvido entre 

1979 e 1981, já que ele vai aparecer em artigos como “Museologia e museu”, publicado em 

1979 pelo jornal O Estado de São Paulo – em que aparece somente como fato museológico –, 

e em artigos para revistas como a MuWop (Museological Working Papers), que têm como 

data de capa 1981 e como data interna 1982; mas não vai aparecer, por exemplo, na tese de 

Rússio, “Um Museu de Indústria em São Paulo”, defendida em 1980. 

Em seu artigo de 1979, Rússio vai fazer um breve histórico dos museus e da própria 

museologia, com observações sobre configuração da museologia como ciência e sobre a 

consideração da existência de um fato museológico que sistematizasse a relação “Homem-

Objeto” (GUARNIERI, 2010, p.78).  

Waldisa, porém, não irá colocar neste artigo uma definição tão completa do fato 

museal, algo que aparecerá, por exemplo, no texto intitulado “A interdisciplinaridade em 

Museologia”, de 1981, no qual ela o descreverá como “a relação profunda entre o homem – 

sujeito conhecedor –, e o objeto, parte da realidade sobre a qual o homem igualmente atua e 

pode agir” (GUARNIERI, 2010, p. 123). 

Por sua vez, na tese defendida em 1980, Rússio utiliza o termo fato de diversas 

maneiras, mas não usa o termo fato museal, apesar de levantar uma série de discussões em 

que o conceito poderia ser utilizado. No começo do segundo capítulo da tese – que explora os 

museus de Ciência, Indústria e Técnica no mundo –, ela aponta:  

um problema ou uma questão de Ciência, de Indústria, de Técnica ou de 

Tecnologia também constitui um FATO; mas, em tais museus, ele ("fato", ou 

"problema") é tratado EM SI, não necessariamente inserido dentro de uma 

rede sistematizada em termos temporais, ou geográficos, ou em ambos” 

(GUARNIERI, 1980, p. 25. Caixa alta da autora);  

Ou seja, fato, aqui, é usado não como algo cuja existência é indiscutível, mas, sim, 

como o equivalente de problema, uma questão que seria abordada pelo museu. Ao mesmo 

tempo, ela usa fato em sua definição de algo indiscutível / uma realidade em outros 

contextos, como fato da produção, ao expor como seria explicado o processo da 

industrialização, ou quando usa fato humano, para falar das necessidades humanas.  
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Ela também chega a usar o termo fato industrial, ao abordar que: “No caso específico 

do MUSEU DA INDÚSTRIA, mais do que um FATO, o museu procurará registrar um 

PROCESSO, o PROCESSO DE INDUSTRIALIZAÇÃO DO BRASIL”. (GUARNIERI, 

1980, p. 116. Caixa alta da autora). 

É provável, portanto, que o conceito de fato museal ainda estivesse em processo de 

formulação durante a escrita da tese, já que a pesquisa para a tese de doutorado de Rússio foi 

iniciada em 1978, um ano antes da publicação de “Museologia e museu”. 

Aqui é importante destacar como Rússio tinha uma atenção especial aos termos 

utilizados, algo que é possível ver nos numerosos rascunhos de textos presentes em seus 

cadernos de anotação, e mesmo em seu projeto de pesquisa para o mestrado, no qual, após 

elencar um conjunto de palavras e seus respectivos significados, ela pontua: 

Embora as palavras não sejam unívocas, trazendo, pelo contrário, uma 

grande carga e variedade de significados, todas as classificações que 

fizermos e todas as denominações que utilizarmos, serão sempre arbitrárias e 

convencionais.  

Todavia, há necessidade de designarmos e hierarquizarmos as realidades que 

nos cercam: o importante é, pois, que nas designações (nomenclatura) e 

hierarquias (classificações) haja coerência e lógica, e sobretudo, um 

conteúdo didático e útil. (Arquivo IEB-USP. Fundo Waldisa Rússio. Código 

WR-FR-0074. Grifos da autora.) 

Para a criação de seu conceito de fato museal, Rússio utilizou a compreensão de fato 

como “aquilo que se reconhece como certo e evidente” (Arquivo IEB-USP. Fundo Waldisa 

Rússio. Código WR-PT-0108), ligando a relação profunda entre Homem e objeto com o que 

ela coloca como uma reapreensão da realidade que pode vir tanto de forma sensorial (com 

sensação, percepção e representação), quanto racional (com noção, juízo, relações e 

conclusões) a partir dessa relação.  
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Imagem 17 - Parte da frente de anotação feita por Waldisa Rússio sobre fato (Arquivo IEB-USP. 

Fundo Waldisa Rússio. Código WR-PT-0108) 

Como é possível ver na anotação, Rússio coloca como referência o fato social, 

conceito normalmente relacionado a Durkheim, e a partir disso estabelece a definição de fato 

social como fenômeno real. É possível, portanto, que ela tenha se apropriado do termo fato a 

partir de sua raiz sociológica de fenômeno real evidente, ou seja, que faz parte da realidade, 

fazendo com que o nome fato museal indicasse essa nova compreensão de realidade através 

da relação entre homem e objeto no espaço do museu. 

Essa relação do termo fato com a realidade fica explícita tanto em “A 

interdisciplinaridade em Museologia”, de 1981, quanto no texto intitulado “O Objeto da 

Museologia”  – presumidamente escrito em 1983, com o provável intuito de ser publicado no 
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terceiro número da revista MuWoP, que nunca foi feito e que levaria o mesmo nome do 

texto25 –, já que, nas definições de fato museal presente em ambos, Rússio vai tratar o objeto 

como uma parte (GUARNIERI, 2010, p. 123) ou fração (GUARNIERI, 2020, p. 63) da 

realidade da qual o ser humano faz parte, atua e pode modificar.  

É preciso salientar, porém, como Rússio não cita diretamente Durkheim nem no 

esquema nem nas referências de seus textos e como, na documentação cadastrada, somente 

um documento apresenta uma referência direta a Durkheim, uma anotação sobre fato como 

coisa social. 

Ainda, é importante mencionar como a anotação, encontrada em um conjunto de notas 

sobre gestão de museus e teoria museológica, no agrupamento de Estudos para Obra, foi 

provavelmente feita em um contexto de anotação de ideias registradas durante discussões feitas 

em ambiente acadêmico (aulas, palestras, debates etc.), já que apresenta os tipos de marcação 

que Waldisa fazia nesse tipo de ocasião, como os nomes ou siglas dos nomes das pessoas 

envolvidas, seguidos de tópicos com os principais assuntos abordados ou falas feitas.  

 

Imagem 18 - Anotação com referência a Durkheim (Arquivo IEB-USP. Fundo Waldisa 

Rússio. Código WR-FRM-0282) 

 
25 O artigo só foi publicado em 2020, no livro Teoria Museológica Latino-Americana do ICOFOM, dedicado a 

Waldisa Rússio e organizado por Luciana Menezes de Carvalho e Sandra Escudero. 
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Ao mesmo tempo, na biblioteca deixada por Rússio e que também está sob a guarda 

do IEB-USP, somente um livro de Durkheim está listado, uma edição de 1961 de Sociología.  

Em sua tese de doutorado, Rangel (2020, p. 144) aponta como é improvável que 

Rússio tenha utilizado Durkheim como sua principal referência conceitual para a criação do 

fato museal, argumentando como existe uma incompatibilidade entre o que ela chama de 

“potência revolucionária” de Waldisa e a linha de pensamento “essencialmente conservadora” 

do sociólogo francês, vinculada à escola de pensamento positivista. 

 É muito provável que Rangel tenha razão, e que Rússio tenha se apropriado de 

terminologias presentes nas ciências sociais para a formulação da nomenclatura, ao mesmo 

tempo em que, a partir de sua forte vinculação com a sociologia (RANGEL, 2020, p. 152), 

tenha analisado e se apropriado de outros conceitos da área para formular o conceito de fato 

museal, já que, como mencionado no ponto 3.1.1, existe uma aproximação entre a 

sistematização feita por Waldisa para a formulação do fato museal e a corrente de 

pensamento hegeliana. 

Além disso, é possível identificar no grupo de Estudos para Obra outras anotações 

dispersas com referências a Hegel e até mesmo a Marx, com menção ao método dialético do 

primeiro (Arquivo IEB-USP. Fundo Waldisa Rússio. Código WR-FRM-0094) e à busca por 

uma tradição dentro da revolução presente no segundo, com citação à frase presente no 

primeiro capítulo do livro de Marx intitulado 18 de Brumário: “A tradição de todas as 

gerações mortas oprime, como em pesadelo, o cérebro dos vivos” (Arquivo IEB-USP. Fundo 

Waldisa Rússio. Código WR-FRCS-0009). 

Essa aproximação com a dialética hegeliana – e, como apontado por Rangel, 

provavelmente também com o materialismo histórico-dialético (RANGEL, 2020, p. 44) – fica 

evidente quando Waldisa traz a relação entre homem e objeto como algo dialético “na qual o 

homem se conhece e se reconhece nos e através dos artefatos que ele criou e nos e através dos 

objetos da natureza, aos quais ele deu valor pela atribuição de significados.” (GUARNIERI, 

2010, p. 183) 

A concepção do fato museal será fulcral para como Rússio vai estabelecer a questão de 

que é a atribuição cultural dada aos objetos que os eleva ao status de patrimônio, pois ela parte 

do princípio de que o objeto é levado ao cenário museu “exatamente por sua 

documentalidade, seu poder informativo e seu potencial de comunicação” (GUARNIERI, 

2020, p. 65). 

O objeto, em sua condição de patrimônio passa, portanto, a ser um elemento de 

formação de identidade cultural,  
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Nessa constante renovação do Homem e do Objeto em interação (ação 

recíproca), em uma relação igualmente dinâmica, “catalisada” pelo cenário 

museu, igualmente sempre renovada, revivificada, revitaliza-se o fato 

museológico, que permite o reconhecimento, a preservação e a comunicação, 

quer dizer, a permanência e a reconstrução da identidade dos povos, grupos 

ou nações. (GUARNIERI, 2010, p. 183). 

Por esse motivo, Rússio vai defender uma maior participação da sociedade como um 

todo na escolha do que seria considerado um patrimônio – e, portanto, um elemento formador 

da própria identidade daquela sociedade. Ela faz isso ao mesmo tempo em que questiona o 

aparato legislativo que definia as políticas de preservação no Brasil, como é possível ser visto 

na transcrição de fala feita por ela durante reunião do Simpósio Nacional sobre Legislação 

Cultural, realizada em junho de 1984:  

A nossa legislação cultural, a legislação de proteção ao patrimônio cultural e 

a legislação específica de museus deriva, realmente, de uma prática social, 

de uma prática cultural ou ela é, ao contrário, algo que revela, que encobre, 

inclusive, o autoritarismo, cuja imagem é frequentemente atenuada, através 

de uma figura paternal? (Arquivo IEB-USP. Fundo Waldisa Rússio. Código 

WR-PECC-002, p. 18) 

Waldisa vai ressaltar a importância do patrimônio no seu vínculo com as comunidades 

e como uma ferramenta de mudança social a partir de uma possível conscientização trazida 

pelos testemunhos na forma de objetos. 

Com o patrimônio sendo entendido a partir de seu fator de constituição de identidade, 

a partir de sua relação com o ser humano, a preservação de um patrimônio passa a ser 

defendida por Rússio como um ato político. Essa era uma concepção que permeava o campo 

da museologia na época, algo abordado desde a Mesa de Santiago, quando foi formulada a 

compreensão de uma responsabilidade política dos museus e dos museólogos para com o 

desenvolvimento social. 

Ao mesmo tempo, é importante salientar que o ato de preservar é algo abordado por 

Rússio tanto em sua importância dentro da retórica de preservação com a possibilidade de 

interação com a sociedade – o que por sua vez levaria a uma modificação da percepção social 

– quanto do ponto de vista material. 

É possível identificar no fundo Waldisa Rússio toda uma documentação referente a 

preservação, reparos e restauro de objetos musealizados, além de uma preocupação com a 

capacitação de profissionais e pessoas em formação na área para que esse material fosse 

manuseado e acondicionado da maneira correta. 
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Isso foi abordado por Gaël de Guichen em depoimento feito para o projeto Jovem 

Pesquisador FAPESP “O legado teórico de Waldisa Rússio para a Museologia Internacional” 

(Arquivo IEB-USP. Fundo Waldisa Rússio. Código WR-DC-GG-005), em que ele aborda 

como conheceu Rússio em um curso no Rio de Janeiro e como a perspectiva de ensino que ela 

tinha para os alunos do curso de museologia da FESP-SP fez com que ele virasse um 

colaborador assíduo, dando palestras sobre conservação e oficinas nos próprios museus de 

São Paulo, além de trazer equipamentos e emprestá-los como material para o curso. 

Essas atividades estão registradas em anotações, roteiros de aula e fotografias 

referentes às aulas de Guichen no curso da FESP-SP, além de em correspondência trocada 

entre ele a Waldisa26. 

Além disso, o interesse de Rússio pela parte física da preservação do patrimônio é 

percebida por apostilas sobre o tema – também utilizadas com material base para o curso da 

FESP-SP, por publicações, em sua maioria internacionais, sobre conservação e restauro de 

bens culturais e por todo o material de preparação para a implementação de um Grupo 

Especial de Trabalho de caráter interdisciplinar e multiprofissional incumbido de proceder a 

pesquisa, o estudo e a comunicação na área da Ciência da Conservação e Técnicas 

Museológicas, formado pelo Museu da Indústria em parceria com Instituto de Pesquisas 

Tecnológicas do Estado de São Paulo (IPT)27. 

Outro bom exemplo disso está em um conjunto de anotações curtas que versam, em 

geral, sobre museus e preservação. Uma dessas anotações apresenta um esquema com 

palavras-chaves como “objeto”, “classificar”, “catalogar”, “numerar” e “etiquetar” (Arquivo 

IEB-USP. Fundo Waldisa Rússio. Código WR-FRM-0018).  

O esquema, quando analisado em relação ao seu conjunto e pensado em um possível 

contexto de produção, é uma representação do processo de identificação de um bem, a partir 

de sua entrada em uma instituição de memória. Ele contempla as partes subjetivas e técnicas 

de identificação de um objeto – sua classificação e sua catalogação – e as partes materiais de 

identificação – numeração e etiquetação –, que, na prática, são elementos que configuram o 

processo de musealização de um objeto. 

Portanto, para Rússio a preservação de um patrimônio acontecia também pela 

preservação das características físicas, mas isso está sempre associado aos possíveis 

 
26 Como mostra o conjunto de documentos: 21.0005/001-05, 21.0034/04, 21.0034/12, 21.0034/13 (documentos 

com código de referência de organizações anteriores), WR-CAD-016, WR-CAD-094-ANE07, WR-DOC-0037. 
27 Como mostra o conjunto de documentos: WR-INT-PB-011, WR-INT-PB-048 até WR-INT-PB-053 WR-MI-

0314, WR-FRM-0352, WR-MI-0516, WR-MI-0530 até WR-MI-0538, WR-MI-0638, WR-MI-0639. 
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significados atribuídos socialmente ao objeto, e, mais do que isso, como este objeto vai estar 

vinculado à sua comunidade como uma ferramenta de transformação social. 

Isso vai levar a um dos principais pontos de Waldisa em seu discurso sobre a 

preservação patrimonial, e o terceiro e último enunciado desse discurso: como o patrimônio – 

principalmente o musealizado – é instrumento de mudança social. 

3.2.3. Terceiro enunciado: o patrimônio como instrumento de transformação social 

O terceiro e último enunciado a ser analisado é o patrimônio – principalmente o 

musealizado – como instrumento de mudança social.  

Essa discussão perpassou a trajetória de Rússio e está intimamente associada com o 

fato museal – e à questão da reapreensão da realidade com base na relação entre o homem e o 

objeto musealizado – e ao que Waldisa vai chamar de Grande Utopia da Humanização, que 

seria a dessacralização dos órgãos culturais e a democratização de seu acesso a toda a 

sociedade (Arquivo IEB-USP, Fundo Waldisa Rússio, Caixa 201, documento sem código de 

referência: Museu: um aspecto das organizações culturais num país em desenvolvimento, p. 

160). 

Em sua dissertação de mestrado, Waldisa vai usar como referência o livro de Jerzy 

Szachi intitulado As Utopias Ou A Felicidade Imaginada, em que o sociólogo, além de 

compilar e classificar os diferentes tipos de utopia que apareceram ao longo dos anos na 

literatura, na filosofia e na sociologia e seus respectivos autores, vai defender que a utopia é 

“um posicionamento crítico diante da realidade” (PAVLISKI, 2014, p. 33), que pode se 

transformar em um projeto realizável.  

A utopia é entendida por Rússio, então, como “uma manifestação da racionalidade 

humana em que o chamado “sonho” é, apenas, a fase que precede ao planejamento” (Arquivo 

IEB-USP, Fundo Waldisa Rússio, Caixa 201, documento sem código de referência: Museu: 

um aspecto das organizações culturais num país em desenvolvimento, p. 159).  

Isso é importante, pois mostra a intencionalidade de mudança, que vai estruturar a 

busca de Rússio por um desenvolvimento que partisse de uma conscientização social com 

base na cultura. 

Em sua proposta para a montagem do museu Casa Guilherme de Almeida, Rússio vai 

avaliar as possibilidades de interação e de uso do patrimônio deixado pelo poeta modernista e 

sua esposa. Ela vai considerar que a casa e os objetos deixados nela seriam melhor 

empregados a partir da figura de seu dono, e não como uma amostra do tipo de vida de 
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escritores e poetas modernistas. Ao mesmo tempo, ela vai ressaltar a necessidade de se 

colocar no projeto de museu uma ênfase nos elos do artista com o mundo ao seu redor.  

Para isso, ela vai apontar as possibilidades de uso da casa em um vínculo com a 

comunidade, ao observar que “a Casa de Guilherme de Almeida não deverá ser apenas a 

exposição biográfica, mas um centro dinâmico de convívio e criação artística para jovens 

poetas e escritores e ponto de encontro – não apenas geográfico – entre as várias gerações de 

escritores” (Arquivo IEB-USP. Fundo Waldisa Rússio. Código WR-CGA-016, p. 31. Grifos 

da autora).  

O ato de preservar é algo pensado por Waldisa, portanto, dentro de sua possibilidade 

de interação e mudança social. 

É por esse motivo que Waldisa vai até mesmo incorporar leituras de outras áreas, 

como, por exemplo, da teoria da tradução28, para pensar como um objeto musealizado, dentro 

de sua documentalidade, pode ser decodificado para o espaço do museu de uma maneira 

compreensível para o público.  

Ela compara o elemento de teatralidade traduzida para o formato de livro com a 

possibilidade de uma musealidade para que o objeto enquanto documento pudesse ser 

inteligível para os frequentadores do museu (Arquivo IEB-USP. Fundo Waldisa Rússio. 

Código WR-PT-0118), compreendendo que o objeto estaria fora de seu contexto de produção 

e uso, e o museu, sendo um ambiente criado artificialmente, faria com que o objeto precisasse 

ser decodificado dentro desse ambiente.  

Isso porque, como colocado por ela em sua definição do fato museal, o museu é um 

catalizador da relação entre o ser humano e o objeto, e, para que exista uma real reapreensão 

da realidade e eventualmente uma tomada de consciência, o museu precisaria traduzir em sua 

linguagem museológica o objeto “em toda a força, fidelidade, documentalidade 

(teatralidade?), passando pela necessária decodificação para, com a máxima naturalidade, 

atingir a inteligibilidade” (Arquivo IEB-USP. Fundo Waldisa Rússio. Código WR-MI-0642, 

p. 1-2. Grifos da autora) 

Por essa razão, quando Rússio vai escrever o documento com diagnóstico preliminar 

para o projeto “Memória Votorantim”, iniciado no final de 1988, ela afirma que  

Os museus melhoraram suas exposições, as exposições passaram a ter uma 

preocupação maior com a informação.  

 
28 Em 1981, em carta para Guilherme Figueiredo (documento WR-MI-0642), Waldisa vai comentar sobre a 

leitura do livro Tartufo 81: Ensaio sobre a Poética da Tradução do Teatro em Verso de Molière, e a 

possibilidade de uso dos critérios norteadores para a poética da tradução do texto dramático à técnica 

museográfica e à teoria museológica. 
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Fala-se, hoje, em públicos que devem receber especial atenção: crianças, 

deficientes físicos, pessoas idosas e de pequena escolaridade. O museu se 

transformou em espaço democrático (Arquivo IEB-USP. Fundo Waldisa 

Rússio. Caixa 320, documento sem código de referência: “Memória da 

Votorantim”, p. 16). 

Para Waldisa, o museu democrático, o que consegue catalisar a relação entre o homem 

e o objeto, é o museu que se preocupa em facilitar a fruição do patrimônio, fazendo com que 

esse patrimônio possa impulsionar uma transformação social.  

Isso fica claro em projetos como as duas exposições que apresentavam a participação 

das pessoas com deficiência no universo da indústria, comércio, ciência e tecnologia, 

intituladas “Percepção e Criação” e “O Trabalho do deficiente: realidade e possibilidade”, 

realizadas em 1980 e 1981 pelo Museu da Indústria. 

Na documentação do fundo Waldisa Rússio, é possível notar o interesse de Rússio 

sobre a questão da fruição dos espaços museológicos pela pessoa com deficiência, 

especialmente a visual, e como esses espaços poderiam dialogar com esse público, a partir de 

materiais de referência de experiência de outros museus – como anotações sobre os museus 

visitados durante suas viagens para o exterior, artigo de periódico sobre possíveis atividades 

que poderiam ser feitas de maneira diferente para incluir o público de pessoas com deficiência 

e até mesmo depoimentos de como ela recolheu essas referências29. 

É interessante ver pelas fotografias que registraram as exposições como as obras e os 

espaços foram pensados na interação com os visitantes. 

 

 
29 Como pode ser visto nos documentos: WR-CAD-046; WR-FRM-0317; WR-MI-0005. 
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Imagem 19 - Slide com fotografia de visitantes na exposição Percepção e Criação (Arquivo IEB-USP. Fundo 

Waldisa Rússio. WR-SL-DPC-010) 

 

Imagem 20 - Slide com fotografia de visitantes na 

exposição Percepção e Criação (Arquivo IEB-USP. 

Fundo Waldisa Rússio. WR-SL-DPC-063) 

 

Imagem 21 - Slide com fotografia obra exposta na 

exposição Percepção e Criação (Arquivo IEB-USP. 

Fundo Waldisa Rússio. WR-SL-DPC-066) 

As áreas de exposição foram divididas com sinalização e textos explicativos – também 

com versão em Braille (GUARNIERI, 2020, p. 111) – que indicavam ao visitante as formas de 

interação com o que estava sendo exposto: “ouvir”, “acariciar”, “tatear”, “cheirar”, “fazer” e 



89 
 

 
 

“pensar”, de maneira que o público, acompanhado por monitores, pudesse fruir a exposição a 

partir de diferentes percepções.  

Em texto, Nemésio Garcia da Silva, um artista tapeceiro que participou da exposição, 

explica como o trabalho com os visitantes com deficiência visual foi feito, destacando que a 

intenção era que eles criassem “seu próprio alfabeto de tradução, ao diálogo proposto” 

(Arquivo IEB-USP. Fundo Waldisa Rússio. Código WR-MI-0347, p. 2) 

Para Waldisa, essa experiência-piloto – que apresentou problemas em razão da 

arquitetura do prédio cedido pelo SESC Carmo, já que o Museu da Indústria não tinha uma 

sede própria – teve como intenção motivar a pessoa com deficiência a “participar das 

atividades museológicas e, a partir de então, esperava-se que ele começasse a cobrar o seu 

direito à fruição, proporcionadas pelos museus” (GUARNIERI, 2020, p. 111); sendo, portanto, 

uma ação que colocava o museu – e o patrimônio museológico – em sua função de 

instrumento de modificação de práticas sociais. 

Outro projeto de Rússio que tratava justamente do museu e do patrimônio como 

ferramentas de mudanças sociais foi o Museu da Criança. Trabalhado por ela desde sua 

dissertação de mestrado publicada em 1977, ele foi inicialmente elaborado a partir da 

compreensão de que a relação entre homem e objeto “desenvolve na criança a percepção 

alocêntrica e cria condições para um autocentrismo secundário ou percepção sociocêntrica em 

que a escala de utilidades é ampliada pela incorporação de novos e mais variados objetos 

conhecidos” (Arquivo IEB-USP, Fundo Waldisa Rússio, Caixa 201, documento sem código de 

referência: Museu: um aspecto das organizações culturais num país em desenvolvimento, p. 

154).  

Ela vai exemplificar uma série de museus da criança existentes no mundo e destacar 

que seu projeto teria de original a constituição do acervo – que seria composto por objetos 

ligados ao universo infantil; objetos culturais abrangidos pelo campo funcional de outros 

museus; e objetos resultantes da criatividade infantil (Arquivo IEB-USP, Fundo Waldisa 

Rússio, Caixa 201, documento sem código de referência: Museu: um aspecto das organizações 

culturais num país em desenvolvimento, p. 156-157). 

Ao longo dos anos, Rússio foi modificando o projeto e reunindo referências a outras 

experiências30, e, em 1983, ela elaborou um novo projeto de um “centro infantil ou museu da 

 
30 Como pode ser visto nos conjuntos de documentos: WR-MC-REF-001 até WR-MC-REF-005; WR-FRM-0295 

até WR-FRM-0326 
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criança” (Arquivo IEB-USP. Fundo Waldisa Rússio. Código WR-MC-PRO-001), que tinha 

dentre seus objetivos:  

Motivar a criança – e, em consequência, o Homem – a entender e participar 

do processo criador, manifestação inequívoca da sensibilidade e da 

inteligência humanas, desenvolvendo-lhe, assim, a dupla qualidade 

“Fruidor/Criador” [...] [e] Evidenciar o processo de criação como atividade 

lúcida e consciente do homem que se realiza em plenitude quando constitue 

[sic] um exercício de liberdade, mas dessacralizando e desmitificando tanto 

o processo como o resultado (Assim, arte e ciência são resultado do trabalho 

consciente do Homem). (Arquivo IEB-USP. Fundo Waldisa Rússio. Código 

WR-MC-PRO-001, p. 14) 

Ou seja, o projeto de Museu da Criança para Rússio tinha o objetivo imediato de 

inserir esse público infantil que não era contemplado pelos museus tradicionais, mas, ao 

mesmo tempo, tinha um objetivo a longo prazo que estava intimamente ligado com o 

processo de compreensão da realidade desde a infância, fazendo com que o indivíduo se visse 

como um agente social.  

Essas e as outras diversas tentativas de fazer com que o patrimônio fosse algo acessível 

para toda a população, independentemente de renda, idade ou escolaridade, em um período de 

ditadura, em que predominava a repressão e a falta de políticas públicas reais para a 

população, mostram como Waldisa enxergava os museus como um espaço de aprendizado, 

transformação, desenvolvimento e, como ela mesma pontuava, humanização. 

Isso fica evidente no projeto Estação Ciência, feito por Rússio em 1986, em que ela 

aponta: “Está superada a fase do museu + reflexo da sociedade; inicia-se e impõe-se a fase do 

museu-processo e do museu agente modificador da realidade social” (Arquivo IEB-USP. 

Fundo Waldisa Rússio. Código WR-EC-035, p. 7). 

3.3.A preservação patrimonial: uma questão teórica e prática 

A partir dos três enunciados apresentados, patrimônio em seu vínculo com a cultura e a 

cultura como elemento do trabalho humano, a patrimonialização dos objetos culturais baseada 

na atribuição de significado sociais e o patrimônio como instrumento de transformação social, 

e de como eles foram tratados por Rússio em sua produção teórica e em sua atuação como 

museóloga, é possível estruturar o conceito de preservação patrimonial como um discurso 

realmente utópico, mas o da utopia como projeto de mudança social positiva: mais 

democrática, mais inclusiva e menos alienada em relação à sua própria existência.  

Waldisa acreditava na preservação do patrimônio, especialmente no ambiente dos 

museus, como um processo que conscientiza e gera mudanças significativas no status quo 

social (Arquivo IEB-USP. Fundo Waldisa Rússio. Código WR-PECC-002, p. 28). Como 
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apontado por Rangel (2020, p. 29), é uma leitura de mundo feita na linha do materialismo 

histórico-dialético, centralizada no trabalho e na concepção do ser humano como um animal 

produtor e modificador de sua realidade. 

O conceito de preservação patrimonial para Rússio é, na verdade, um perfeito exemplo 

de alinhamento entre teoria e prática. Ele dependia das mudanças teóricas nos campos da 

preservação e dos museus, na própria concepção do que seria preservação e do que é um 

patrimônio para que as práticas de preservação fossem mudadas, ao mesmo tempo que essas 

novas práticas impulsionariam a adesão às novas concepções teóricas e os novos bens 

patrimonializados estimulariam o despertar de uma consciência sociocultural. 

Preservação patrimonial no pensamento de Waldisa Rússio é, portanto, um sistema 

dialético que permite ao ser humano ser modificado, em sua condição social, pelo que ele 

mesmo produziu, ao se ver como produtor, modificando a sociedade ao seu redor. 
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Considerações Finais 

A presente pesquisa tentou mostrar uma possibilidade de leitura dos arquivos pessoais 

como base na compreensão da formulação de um conceito presente na atuação profissional de 

um indivíduo.  

Isso implicou em diversos desafios metodológicos, pois foi preciso lidar com diferentes 

níveis de percepção tanto do arquivo pessoal como um objeto de análise em seu todo, quanto 

do lugar do indivíduo enquanto agente social e produtor desse arquivo. 

Para isso, procurou-se, em primeiro lugar, definir os campos nos quais Waldisa Rússio 

estava inserida na maior parte de sua trajetória profissional, com o intuito de se entender suas 

aproximações e distanciamentos das formulações teóricas e das ações práticas em voga no 

período, e, mais do que isso, compreender como a estrutura desses campos e as atuações de 

outros agentes presentes neles permitiam ou não que Rússio avançasse em suas próprias 

formulações e ações. 

Depois disso, tentou-se definir o lugar dos arquivos pessoais dentro da arquivologia, 

para entender como seria possível analisar esse arquivo como um reflexo de seu indivíduo 

produtor e como seria possível aproveitar a estrutura de classificação de um fundo para se 

caminhar entre a massa documental, na tentativa de alcançar a melhor maneira de encontrar os 

documentos que exemplificassem as atividades feitas por Rússio enquanto ela estruturava seu 

próprio discurso sobre a preservação patrimonial. 

Esse foi o maior desafio de toda a pesquisa: como estruturar de maneira inteligível os 

indícios encontrados na documentação, algo que muitas vezes aparecia na massa documental 

como um todo, e que teria que ser traduzido para a página da dissertação a partir de amostras 

concretas.  

A solução de tentar fazer isso a partir da divisão dos enunciados do discurso que 

formam o conceito de preservação patrimonial acabou se mostrando a mais apropriada, e é por 

isso que o terceiro capítulo foi estruturado a partir de exemplos da documentação que vão 

representar as ações teóricas e práticas de Waldisa Rússio em suas mais diferentes atuações 

profissionais.  

Essa escolha de tentar mostrar tanto as atividades definidas como de caráter prático 

quanto as consideradas de ordem teórica vai ao encontro do que a própria museóloga 

acreditava ser o exercício da atividade museológica e como ela exerceu sua profissão ao longo 
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de sua trajetória: com a teoria e a prática interagindo “dialeticamente, uma realimentando a 

outra” (GUARNIERI, 2020, p. 63).  

A presente pesquisa buscou, ainda, enfatizar a importância dos arquivos pessoais para o 

estudo do pensamento de indivíduos, com uma possiblidade de leitura do processo intelectual 

de uma pessoa que ultrapasse a análise de obras publicadas e que inclua documentos 

relacionados às suas outras atividades dentro de seu campo.  

Além disso, buscou-se destacar a importância da compreensão da organização desses 

arquivos e como entender a formulação das classificações presentes nos instrumentos de 

pesquisa pode servir como guia para as mais diferentes pesquisas. 

Ainda quanto à discussão sobre os arquivos pessoais, também se buscou, no presente 

trabalho, ressaltar a importância da organização de arquivos como o de Rússio: uma mulher 

que acabou tendo grande parte do seu trabalho invisibilizado logo após seu falecimento. Isso 

pode ser visto, pois, mesmo citada em alguns cursos e por alguns pesquisadores da área de 

museologia ao longo dos anos, Rússio só está tendo seu trabalho realmente redescoberto e 

analisado a partir do movimento vindo da organização completa de seu fundo, que demorou 

mais de 20 anos para ser feita. 

Assim como Waldisa, muitas mulheres têm seus acervos preteridos não somente no 

momento da aquisição, mas também na organização e na disponibilização para acesso público, 

o que dificulta o reconhecimento de seus trabalhos e as colocam em uma zona de 

esquecimento.  

Espera-se que o presente trabalho tenha contribuído para dar luz não só à trajetória de 

Rússio e ao seu impacto nos campos do patrimônio e da museologia, mas também ao próprio 

significado do conceito de preservação patrimonial para Waldisa e em como ele é relevante até 

os dias atuais. Nesse sentido, entender esse conceito e suas implicações efetivas na nossa 

sociedade pode ser um ponto de virada em como podemos entender nossa cultura e mudar 

nossa realidade. 
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Anexo – Quadro de Arranjo completo, com os códigos de 

referência dos grupos 

1 Estudos para Obra  

1.1 Ciências Sociais [sigla: WR-FRCS] 

1.2 Direito [sigla: WR-FRD] 

1.3 Interdisciplinar [sigla: WR-FRI] 

1.4 Museologia [sigla: WR-FRM] 

1.5 Pesquisas de terceiros [sigla: WR-EO-T] 

2 Formação [sigla: WR-FR]  

3 Museologia 

3.1 Atuação Profissional 

3.1.1 Instituições Museológicas  

3.1.1.1 Casa Guilherme de Almeida [sigla: WR-CGA] 

3.1.1.2 Centro Cultural Brasil China [sigla: WR-CCBC] 

3.1.1.3 Estação Ciência [sigla: WR-EC] 

3.1.1.4 Museu Antropológico do Vale do Paraíba  

3.1.1.4.1 Divulgação [sigla: WR-MAV-DIV] 

3.1.1.4.2 Documentos Institucionais [sigla: WR-MAV-DI] 

3.1.1.4.3 Projeto [sigla: WR-MAV-PRO] 

3.1.1.4.4 Referências [sigla: WR-MAV-REF] 

3.1.1.5 Museu Ciência e Técnicas [sigla: WR-MCT] 

3.1.1.6 Museu da Casa Brasileira [sigla: WR-MCB] 

3.1.1.7 Museu da Indústria, Comércio e Tecnologia [sigla: WR-MI] [siglas das 

fotografias: WR-F-MPM; WR-F-OI; WR-F-PMI; WR-F-SH; WR-SL-

DPC; WR-SL-DRP; WR-SL-OI] 

3.1.1.8 Museu de Arte Sacra [sigla: WR-SIC] 

3.1.2 Museologia Internacional  

3.1.2.1 Relações Profissionais 

3.1.2.1.1 Cursos, seminários e palestras [sigla: WR-INT-CSP] 

3.1.2.1.2 Folhetos de exposições, museus e instituições culturais [sigla: 

WR-EXP-INT] 

3.1.2.1.3 Formulários [sigla: WR-INT-FOR] 
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3.1.2.1.4 Publicações [sigla: WR-INT-FOR] 

3.1.2.2 ICOM [sigla: WR-ICOM] 

3.1.2.3 Pareceres [* subgrupo sem código de referência definido] 

3.1.2.4 Participação em conselhos e associações profissionais [* subgrupo sem 

código de referência definido] 

3.1.2.5 Projetos [* subgrupo sem código de referência definido] 

3.1.2.6 Consultorias [* subgrupo sem código de referência definido] 

3.1.2.7 Visitas Técnicas [sigla: WR-INT-VT] 

3.1.3 Museologia Nacional 

3.1.3.1 Comitê Brasileiro do ICOM [sigla: WR-NAC-ICOM] 

3.1.3.2 Relações Profissionais 

3.1.3.2.1 Cursos, seminários e palestras [sigla: WR-NAC-CSP] 

3.1.3.2.2 Folhetos de exposições, museus e instituições culturais [sigla: 

WR-EXP-NAC]  

3.1.3.2.3 Formulários [sigla: WR-NAC-FOR] 

3.1.3.2.4 Publicações [sigla: WR-NAC-PB] 

3.1.3.3 Pareceres 

3.1.3.3.1 Casa da Cultura Péricles Eugênio da Silva Ramos [* subgrupo 

sem código de referência definido] 

3.1.3.3.2 Concurso de Monografias Comemorativo dos 50 anos da 

SPHAN [sigla: WR-CMSPHAN] 

3.1.3.3.3 Concurso Nacional de Anteprojetos para o Museu de Arte de 

Belo Horizonte [sigla: WR-CMABH] 

3.1.3.3.4 Grupo de Estudos Museu da República [sigla: WR-GEMR] 

3.1.3.3.5 Museu de História Natural da Unicamp [sigla: WR-MHN] 

3.1.3.3.6 Museu histórico de Apucarana [* subgrupo sem código de 

referência definido] 

3.1.3.3.7 Museu Lasar Segall [* subgrupo sem código de referência 

definido] 

3.1.3.3.8 Museu Municipal de Jahu [* subgrupo sem código de referência 

definido] 

3.1.3.3.9 Pinacoteca do Estado de São Paulo [* subgrupo sem código de 

referência definido] 
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3.1.3.4 Participação em conselhos e associações profissionais  

3.1.3.4.1 ABM [sigla: WR-ABM] 

3.1.3.4.2 AMB [sigla: WR-RS-AMB] 

3.1.3.4.3 AEPESP [sigla: WR-AEPESP] 

3.1.3.4.4 ASSPAM [sigla: WR-ASSPAM] 

3.1.3.4.5 ATM [sigla: WR-ATM] 

3.1.3.4.6 COFEM [sigla: WR-COFEM] 

3.1.3.4.7 COREM [* subgrupo sem código de referência definido] 

3.1.3.5 Política Cultural [sigla: WR-PC] 

3.1.3.6 Consultorias [* subgrupo sem código de referência definido] 

3.1.3.7 Projetos 

3.1.3.7.1 Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais [sigla: WR-

BDMG-PRO] 

3.1.3.7.2 Centro de Ciências do Ministério de Ciência e Tecnologia [sigla: 

WR-CCMCT] 

3.1.3.7.3 Centro de Estudos Museológicos [* subgrupo sem código de 

referência definido] 

3.1.3.7.4 Editora de Arte [sigla: WR-EA-PRO] 

3.1.3.7.5 Espaço Criança [sigla: WR-ECR-PRO] 

3.1.3.7.6 Fundação Cultural Mário Garnero [sigla: WR-FCMG-PRO] 

3.1.3.7.7 Livros destinados a conscientização do patrimônio, ambiental e 

urbano [sigla: WR-LPAU-PRO] 

3.1.3.7.8 Memória do Ferroviário de Campinas [sigla: WR-MFC-PRO] 

3.1.3.7.9 Museu da Criança 

3.1.3.7.9.1 Divulgação [sigla: WR-MC-DIV] 

3.1.3.7.9.2 Projeto [sigla: WR-MC-PRO] 

3.1.3.7.9.3 Referências [sigla: WR-MC-REF] 

3.1.3.7.10 Museu da Cultura Negra  

3.1.3.7.10.1 Projeto [sigla: WR-MCN-PRO] 

3.1.3.7.10.2 Referências [sigla: WR-MCN-REF] 

3.1.3.7.11 Museu de Astronomia e Ciências Afins do CNPq [sigla: WR-

MACA-PRO] 

3.1.3.7.12 Museu de Ciências USP [sigla: WR-MCUSP-PRO] 
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3.1.3.7.13 Museu Memória do Bixiga [* subgrupo sem código de 

referência definido] 

3.1.3.7.14 Museu Paraense Emílio Goeldi [sigla: WR-MPEG] 

3.1.3.7.15 Museu Regional do Açúcar e do Álcool [sigla: WR-MRAA-

PRO] 

3.1.3.7.16 Museu do Homem e da Paisagem (Bertioga)  

3.1.3.7.16.1 Documentos Institucionais [sigla: WR-MHP-DI] 

3.1.3.7.16.2 Projeto [sigla: WR-MHP-PRO] 

3.1.3.8 Projetos de Terceiros [* subgrupo sem código de referência próprio] 

3.1.3.9 Sistema Nacional de Museus [* subgrupo sem código de referência 

definido] 

3.1.3.10  Visitas Técnicas [* subgrupo sem código de referência definido] 

3.2 Docência [sigla: WR-DOC] [* todos os subgrupos dentro deste subgrupo têm a 

mesma sigla de código de referência] 

3.2.1 Curso Belo Horizonte  

3.2.2 Curso dinâmica de museus no trato do visitante deficiente 

3.2.3 Curso Ecomusée de la communauté le Creusot montceau-les-mines  

3.2.4 Curso FESP  

3.2.5 Curso Museologia Popular (BA)  

3.2.6 Curso Peru  

3.2.7 Curso Salvador  

3.2.8 Curso Venezuela  

3.2.9 Cursos 

3.2.10 Cursos Museu Antropológico de Goiás  

3.2.11 Seminário Latino Americano de Museologia  

3.3 Participação em eventos culturais e científicos [sigla: WR-PECC] [* todos os 

subgrupos dentro deste subgrupo têm a mesma sigla de código de referência] 

3.3.1 Ciclo de Palestras Herança Cultural Brasileira 

3.3.2 Ciclo de Seminários Produzindo o Passado  

3.3.3 Coloquio del ICOM para países de América Latina y el Caribe  

3.3.4 Conferência Geral do ICOM 

3.3.5 Conferência Geral dos Museus Brasileiros  

3.3.6 Congress International des Amis de Musees 
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3.3.7 Congresso Nacional de Escritores  

3.3.8 Encontro de História 

3.3.9 Encontro de Museólogos com Pesquisadores das outras áreas das Ciências 

Humanas e Sociais 

3.3.10 Encontro de Museus de Países e Comunidades de Língua Portuguesa 

3.3.11 Encontro Internacional de Legislação Cultural 

3.3.12 Encontro Nacional dos Museus de Arte 

3.3.13 Palestra "Museu da Indústria - uma proposta para a preservação do 

patrimônio do Século XX 

3.3.14 Palestra sobre Museologia Regional e Popular 

3.3.15 Palestra: A museologia nos Estados Unidos - Club Homs 

3.3.16 Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência  

3.3.17 Semana do Patrimônio Histórico da Cidade de São Paulo  

3.3.18 Seminário de Ciências da Conservação e Técnicas Museológicas 

3.3.19 Seminário Museus Nacionais - perfil e perspectiva 

3.3.20 Seminário Nacional de Museus de Ciência, Tecnologia e Coleções 

Científicas 

3.3.21 Seminário Prevenção e Segurança nos Museus 

3.3.22 Simpósio Brasileiro do Museu para Educação do Superdotado 

3.3.23 Simpósio Nacional sobre Legislação Cultural  

3.3.24 Simposio Patrimônio y Política Cultural para el siglo XXI 

3.3.25 Simpósio Patrimonio, Museo y Participacion Social 

3.3.26 Simpósio sobre Memória e Patrimônio Cultural 

3.4 Produção Teórica [sigla: WR-PT] [* todos os subgrupos dentro deste subgrupo têm a 

mesma sigla de código de referência] 

3.4.1 Ação Educativa  

3.4.2 Acessibilidade 

3.4.3 Conservação e Restauro  

3.4.4 Curadoria  

3.4.5 Expografia  

3.4.6 Formação Profissional  

3.4.7 Lugares de memória/estudo de caso  

3.4.8 Museologia Crítica  
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3.4.9 Museologia Popular  

3.4.10 Museologia Social  

3.4.11 Planejamento  

3.4.12 Política Cultural  

3.4.13 Preservação do Patrimônio  

3.4.14 Teoria Museológica 

4 Relações Sociais  

4.1 Remetente não identificado [sigla: WR-RS-RNI] 

4.2 Atividades e eventos sociais [* subgrupo sem código de referência definido] 

4.3 Contatos  

4.3.1 Contatos e endereços [sigla: WR-CONT] 

4.3.2 Fichário / Museus [sigla: WR-FICM] 

4.3.3 Correspondência com Instituições [*Cada correspondente tem um subgrupo 

com o nome da instituição: 133 subgrupos] 

4.3.4 Correspondência com Pessoas [*Cada correspondente tem um subgrupo 

com o nome da pessoa: 249 subgrupos] 

4.3.5 Correspondência de Terceiros [sigla: WR-RST] 

5 Secretaria de Estado da Cultura, Ciência e Tecnologia  

5.1 Assistência Técnica 

5.1.1 Festival de Inverno de Campos do Jordão [sigla: WR-SEC] 

5.1.2 Política Cultural do Estado [sigla: WR-SEC] 

5.1.3 Grupo Técnico de Museus [sigla: WR-GTM]  

6 Universo de Interesse  

6.1 Arte/História da Arte [* subgrupo sem código de referência definido] 

6.2 Cartões-postais [sigla: WR-CPO] 

6.3 Coleção de Pedras [sigla: WR-CP] 

6.4 Política e Movimentos Sociais [sigla: WR-PMS] 

6.5 Produção Literária [sigla: WR-LIT] 

6.6 Receitas [sigla: WR-REC] 

6.7 Simões Pinto (avô) [* subgrupo sem código de referência definido] 

6.8 União Brasileira de Escritores [sigla: WR-UBE] 

7 Vida Doméstica e Familiar  

7.1 Rossine Camargo [sigla: WR-RCG] 



110 
 

 
 

7.2 Waldisa Rússio [sigla: WR-VDF] 

8 Documentação Póstuma [sigla: WR-DP] 

9 Documentação Complementar 

9.1 Família [sigla: WR-DC-FAM] [* todos os subgrupos dentro deste subgrupo têm a 

mesma sigla de código de referência] 

9.1.1 Documentos textuais 

9.1.2 Fotografias 

9.2 Instituições 

9.2.1 Arquivo Multimeios / CCSP [sigla: WR-DC-CCSP] 

9.2.2 Casa Guilherme de Almeida [sigla: WR-DC-CGA] 

9.2.3 FESP [sigla: WR-DC-FESP] 

9.2.4 MASP [sigla: WR-DC-MASP] 

9.2.5 UNIRIO – NUMMUS [sigla: WR-DC-UNIRIO] 

9.2.6 IEB [sigla: WR-DC-IEB] 

9.2.7 ICCROM [sigla: WR-DC-ICCROM] 

9.3 Memória Oral 

9.3.1 Adriana Ramos [sigla: WR-DC-AR] 

9.3.2 Alda Ribeiro [sigla: WR-DC-ARI] 

9.3.3 Amanda Tojal [sigla: WR-DC-AT] 

9.3.4 Angelica Fabbri [sigla: WR-DC-AF] 

9.3.5 Beatriz Cruz [sigla: WR-DC-BC] 

9.3.6 Célio Turino [sigla: WR-DC-CT]  

9.3.7 Dina Jobst [sigla: WR-DC-DJ] 

9.3.8 Ely Ferrari [sigla: WR-DC-EF] 

9.3.9 Giselle Marques Paixão [sigla: WR-DC-GP] 

9.3.10 Gael de Guichen [sigla: WR-DC-GG] 

9.3.11 Maria Inês Lopes Coutinho [sigla: WR-DC-IC] 

9.3.12 Leda Xavier Teles [sigla: WR-DC-LT] 

9.3.13 Julio Abe [sigla: WR-DC-JA] 

9.3.14 Lucia Astudillo [sigla: WR-DC-LA] 

9.3.15 Maria Cristina Bruno [sigla: WR-DC-CB] 

9.3.16 Maria Ignez Mantovani [sigla: WR-DC-MM] 

9.3.17 Maria Teresa Gomes Ferreira [sigla: WR-DC-MF] 
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9.3.18 Marília Xavier Cury [sigla: WR-DC-MC] 

9.3.19 Nelisa Bracco [sigla: WR-DC-NB] 

9.3.20 Osmar de Almeida [sigla: WR-DC-OA] 

9.3.21 Paulo Santiago [sigla: WR-DC-PS] 

9.3.22 Pedro Federsoni [sigla: WR-DC-PF] 

9.3.23 Pierina Camargo [sigla: WR-DC-PC] 

9.3.24 Ricardo Bogus [sigla: WR-DC-RB] 

9.3.25 Rosana Ramos [sigla: WR-DC-RR] 

9.3.26 Ruth Rússio [sigla: WR-DC-RU] 

9.4 Pessoas 

9.4.1 Adriana Mortara [sigla: WR-DC-AM] 

9.4.2 Angelika Fabri [sigla: WR-DC-AF] 

9.4.3 Gael de Guichen [sigla: WR-DC-GG] 

 

 


